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DIARIO OFFICIAL
Ministerio das Relações Exteriores

O Brezil e a Guyana Ingleza

Informaçães prestadas ao Senado

Capital Federal, 18 do outubro de 1895—
Sr . presidente do Senado— Transmitto-vos,
em resposta á mensagem do 15 do corrente,
recobii'a no dia seguinte, as informações que
me prestou o Ministro de Estado das Re-
lações Exteriores o foram solicita.'as ao go-
verno pelo Senado a requerimento do dono
de seus membros a proposit) do um tele-
gramma expedido do LPará e publicado no

Goya.na Ingleza. —Prudente
de 3Ioraes Barros, Presidente da Repu-

blica.

Ministerio das RelaçÕes Exteriores— Rio
do Janeiro, 18 de outubro de 1895.

Sr. Presidente—Em cumprimento de vossas'
ordens, tenho a honra de prestar as infor-
maçõos solicitadas pelo Senado Federal na
mensagem que vos foi dirigida com data
do 15 do corrente e teve entrada no Minis-
terio das Rotações Exteriores na tarde do dia

seguinte.
Tres foram os quesitos formulados e a elleS

respondo
1°

«Si o governo sabe do que a respeito da
invasão do torritorio brazileiro poios inglezes
da Goyana constado telegramma expedido do
Pará e publicado no Pai: do 13 do corrente
mez.»

Esso telagramina refere que o explorador
Sebastião Diniz rocem-chegado do alto Ama-
senas informa que os inglezes da Guyana —
cfmtinwun a invadir o torritorio brazileir0.

Nem o governo do Estado do Amazonas nem
o do Estado do Pará fez communicação al-
guma ao Ministerio a meu cargo ; tambem
não consta que o zelador ou outra pessoa in-
cumbida da guarda das fazendas nacionaos do
Rio Branco ou alguern do forte do S. Joaquim
tenha mandado informações a tal respeita.

O Governo nesse particular não dispõe de
outros orgãos de instrucçã,o ,e justamente por
se tratar do assumpto que considera impor-
tante foi que na Mensagem enviada á Camara
dos Deputados em 19 de agosto ultimo indi-
castes a conveniencia da creação do uni con-
sulado em Georgetown, na Guyana Ingloza,
e que foi suffragado no projecto de lei n. 48,
de 1895 já a.pprovatto pelo Senado em 3 1 dis-
cussão.

2'
# Si sabe da existencia do um mappa otil-

cial do Dronerara, considerando como terri-
torio inglez toda a zona quo so estendo até
Tacutt't no Amazonas e até as cabeceiras do
rio Nhainundá, no Estado do Pará.»

Por ordem da Camara dos Communs do
maio de 1810, sob o titulo —Beitisle Guiana

com a sub-epigraphe—#Retum to an Address
of Lhe llonourable The liou w of CoMM971gdated

O mordi 1840; for, foi publicado o seguinte:
# Copy of Extracto from the Memorial of
Mr. Schomburgk who lately explorei the
interior of British Guiana, under the dirc-
ctions of dto Geographical Saciety of London,
addressed to the Gavernor or that Colony,
and laid bafore the coort of Policy at Doma-

rara ont the ist day of July 1839, relativo to
the grounds of the claim advanced by the
State of Vonezuela te that Portion of British
Guiana situated between the Rivors Orinoco
anil Morocco on the West, and to tho Claim
of the Brazilian Government to that Portion
lying between the Essequibo and the Rio
Branco on the South and West:—Also,
Copy of, or Extracto from, any despatches
ro-eived by Hor Magesty's Government, re-
lativo to the Invasion, in 1838, of that Por-
tion of British Guiana lying on the Eastern
Side of tho River Tacutn, by e. Detachment
of Brazilian Militia, undor the Conunand of
Senhor Duarte, and the forcible Daportation
into Slavery of a Bo ly of Indiano residfig
under the Protection of Great Britain, ou the
Pretext of Impresament for the Brazilian
Navy ; and the Dispersion in 1839, by a Bra-
zilian Fona under Senhor Pedro Ayros, or
the Protostant mission under tho Auspices of
the Church Missionary Society of England,
established at Pirara, a Village of the Maensi
Indians, within tho Territory of British
Guiana.»

Essa publicação é acompanhada do—Sketch
Map of British Guiana by Robert 11. SellOnt-

burgk Esquire e nelle estão traçados os limites
pretendidos pela Inglaterra entro os quaes o
rio Tacntit e a Serra do Acaliary ou Acarai,
por onde corre a linha ligando as cabeceiras

do Essequibo o do Coventyn ou Curitani,
limite austral. Na contra vertente estão as
cabeceiras do Nhamundá, Ja.mundá ou Ya.-
Mundá, que é uma das divisas dos Estados do
Amazonas e do Pará o tributaria do Trom-
betas, na opinião de Ferreira. Pena, o não do
Amazonas.

Reab n-tas em 1888 as negociações para o
deslinde da questão de limites, ficarão inter-
rompidas desde novembro do mesmo anuo até
agosto de 1891, para do novo suspenderem-se
dons mezes depois, isto é, em outubro.

Até essa °ocasião a Inglaterra, disposta a
chegar a um ac.cordo, mantinha, aliás con-
forme um mappa entregue á Legação Brazi-
leira pelo Foreign Office, o Taculú e a Serra
do Acaliary ou Acarai como limites pelo lado
do Bra.zil, observando em nota que : —
« The exact course of tho boundary between
tlio soureo of the Coventyn and the Esse-
quibo will bo determined by the survey of
the Acarai Range. ia Nesse mappa as nascen-
tes do Jamundá acham-se indicadas na contra
vertente, territorio não disputado.

O mappa geologico da Guyana Ingleza de
C. B. Brown (1873), publicação official,indica
os Mesmos limites, o que tambam consigna
um outro de 1875, que se encontra na cader-
neta de agosto do 1880 # Procedings of.tho
Royal Geog,raphical Society and alanthly Re-.
cord of Geography » o que se denomina «Re-
duction of the Map of British Guiana com-
piled from the surveys—exocuted unaer-

DUETO ()mun.:

Ministerio das Itelaç.Ies Exteriores -011razil e a Guya- pretendido pela

>5,
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Iler Majesty's Commission—from 1811 to 1811
—and under the direction of—the Royal Geo-
graphical Society—from 1835 to 1839—by Sir
Robert II. Schomburgle, K. R. E. P h . D.—
revised and corrected to the present time—by
Catheurt chalmers Esq. Crown Surveyor of
the Colony,—and James Gay Sawkins Esq.
director of the gcological survey of the-
West Indies and British Guiana,—with ad-
ditions by Charles B. Brown, Esq.-1875.

Nesse mappa ha a seguinte nota :

«The boundaries indicated ia this Map aro
those laid doava by the late Sir Robert
SSehomburgk who was engaged in oxploring
the Colony during the jears 1835 to 1839,
under the direction of the Royal Geographi-

.eal Society. But the boundaries thus laid
down between Brazil on the one sido and Ve-
nezuela on the other and the Colony of Bri-
tisk Guiana must not be taken as authouri-
tative ; as they have newer been adjusted
by tho respectivo government : And an en-
gagement subsists between the governments
et Great Britain and Venezuela by which
noither is a.t liborty to encroa.ch uponsr
oceupy territory claimed by both.»

Com o intuito de promover a solução desta
questão, pedi, como se vê do Relatorio que
tive a honra do vos apresentar em maio ul-
timo, que no orçamento do 1896 se consignasse
verba para o estudo da linha divisoria com a
Guyana Ingleza, o que denuncia não ser as-
sumpto esquecido ou desprezado pelo Minis-
terio a meu cargo. E devo accrescentar, como
sabeis, que tem tido grande impulso o ser-
viço de colleccionar quanto pó 1 e ser utili-
sedo na defesa dos direitos do Brazil.

3,

« Si soube igualmente si o governo de Demo-
rara tem feito concessões do terrenos em ter-
ras brazileiras e de haver sido organisada
unia companhia via-férrea com traçados pe-
los campos do Rio Branco.»

O Governo ignora si são ou não verdadeiros
os factos alludidos pelos mesmos motivos in-
dicados na resposta ao primeiro quesito.

Com a nota de 20 de fevereiro de 1841 re-
•netteu a Legação britannica no Rio de Janeiro
e celebre me»orandam que motivou a discus-
ção do armo de 1812 e a nomeação da Com-
missão que per decreto de 4 de maio de 1843
fsi encarregada de explorar e examinar os
rogaras contestados entre os limites do Brazil
.e os da Guyana Ingleza.

Em nota de 8 de janeiro de 1842 o Governo
sirazileiro propoz

4 Reservando, pois, todos os seus titules
para 03 validar em tempo opportuno, con-
corda em fazer retirar os seus delegados ou
qualquer destacsmento militar do Pirara
em recenbecer provisoriamente a neutrali-
dade da.quelle legar, sob a condição enunciada
pela Gia-Bretanlia, de ficarem as Tribus de
indios independentes, e de po se exclusiva do
terreno, ate a decisão delnitiva dos limites
contestados; e que por consequencia. ne-
nhuma Força Ingleza pos sa igualmente per-
manecer nos pontos, onde sómente se poderão
achar os occlesiasticos das duas Religiões Ca-
.tholiea oProtestante, emp segados na civilisa.-
ção dos Aborigenes, e Os subditos sem ca-
racter militar por uma e outra Corôa, que

.porventura seja mister empregar-se na ma-
nutenção das propriedades particulares, ou
em medida de jurisdicção ou superinten-

-dencia, e relações que podem originar-se do
-estado provisorio de cousas que se trata de

estabelecer : e sobres estes pontos podem os
dons Governos entender-se por meio do seus
Plenipotenciarios.

O abaixo assignado não julga nesessario
protestar contra qualquer cansequencia, ou
inducçã.o que talvez possa deduzir-se do favor
assim outorgado aos Aborigenes, quer inde-
pendentes, quer já inteiramente sujeitos ao
dominio Brazileiro. O direito das gentes, as
maximas do todas as Potencias que possuem
Colonias a unanimidade da sociedade christa
garantem suficientemente os direitos inlio-
rente ás Nae5es civilisadas, quanto ás Tribus
selvagens coll)cadas nas Regiões descobertas
pelos Europeos e introluzidas no gremio da

A Inglaterra mesmo por conveniencia pro-
pria tem maximo interesse em contrastar as
exaggerações de uma céga philantropia, e se
lia pronunciado tão explicitamente contra os
titules de propriedade que a cobiça, ou a
ambição pretendia basear sobre contractos de
permuta celebradcs com Tribus selvagens,
para que faça mister precaver-se o Bra.zil
junto ao Governo illustrado e previdente de
Sua Magestado Britannica, contra um pre-
cedente, que atacaria pelas bases toda a or-
dem social firmada fôra da Europa.

Não podendo o abaixo assignado duvidar,
em consequencia do tudo o que fica deduzido,
de que a proposição enunciada que é mera-
mente o desenvolvimento logico das abertu-
ras apresentadas pela Grã-Bretanha, satisfaça
completamente ao Governo de Sua Magestade
Britannica, e tendo a honra de a communicar
por esta fôrma ao Sr. Ilamilton, cumpro só-
mente ao abaixo assignado, de ordem de Sua
Magestade o Imperador, rogar-lhe que se
sirva concordar com o abaixo assignado sobre
os meios do execução,atim do prevenir quaes-
quer accidentes, que ambos 03 Governos dese-
jam igualmente obviar, por meio de medidas,
que a sua sabedoria pôde adoptar.»

Em nota do 29 de agosto do mesmo anno a
Legação Britannica respondeu:

e) abaixo assignado, Enviado Extraordina-
rio e Ministro Plenipotenciario de S. M. Bri-
tannica, não se demorou em dar ao seu
Governo conhecimento da nota acima mencio-
nada o em resposta teve ordem de com muni-
car ao Governo Brazileiro que o de S. M.
acsuiescendo ao accordo provisorio melo es-
tabelecido pelo Sr. Aureliano e ficando na
perfeita intelligencia de que o Governo do
Brazil se cingirá estrictamen te áquellas con-
dições, ordenou a retirada do destacamento
das tropas Britannicas que oceupavam o terri-
torio disputado do Pirára com a possivel
brevidade, e expediu ordens nesse sentido ao
governados da Goyana Ingleza.

«Confiado na bondade do Ministro dos Ne-
gocies Estrangeiros para que o habilite a
referir pelo proximo paquete ao Governo da
Rainha a completa e inteira adhesão do Go-
verno Imperial a es.se accordo provisorio.»

Confirmando sua plena adhesão, o Governo
Brazileiro em nota de 3 do setembro disse

e0 abaixo assignado apressou-se a levar
este negocio á Augusta Presença do Sua Ma-
gestade o Imperador, o tem a honra de signi-
ficar ao Sr. Hamilton que recebeu ordem
para responder-lhe que o Governo Imperial
adhere perfeitamente á medeia. mencionada
na Nota que contesta.

O abaixo assignado persuadido como está
não só de que por esta fôrma se evitarão
quaesquer contestações que poderiam sobre-
vir por occasião do terreno quase diz litigioso
como do que, sendo da competencia dos Ple-
nipotenciarios das <l uas Nações a decisão da
questão, dopeis de proceder-se aos necessarios
exames dos titules possessoricee o demarca-
ções do estylo, se conseeuirá uma solução
satisfator:a da meteria para ambas as na-
ções, que contribuirá para estreitar cada vez
mais os laços de amizade que as ligam.

Nesta conformidade o abaixo assignado
oficiará ao Presidente da Provincia do Pará,
na primeira occasião, afim de que elle expessa

as ordem convenientes, para que se observem
rigorosamente as conlições exaradas na refe-
rida correspondencia; ficando corto o abaixo
assignado de que o Governador da Guyana
Ingleza pela sua parte cumprirá religiosa-
mente o compromisso ajustado entre 03 deus
Governos.

Mas como o abaixo assignado anhola obrar
sempre com a malar franqueza e boa fé nas
suas relações com o Governo Britannico,
apressa-se desde já a communicar ao Sr. Ila-
milton o extracto annexo de um oficio assi-
gnado pelo Presidente da Provincia do Pará
em 26 de julho preteri to, rogando-lhe haja de
o tomar lambem em consideração, servindo-se
dar as providencias adequadas para que se
não façam depredações de gados pertencentes
ás fazendas nacionaes ou quaesquer ataques
ás propriedades, como muito convem afim do
que este importante negocio se conclua pela
maneira mais amigavel e conformo ás inten-
ções dos dous Governos.»

Em data de 24 de novembro do mesmo
anno, do 1842, communicou a Legação' Brazi-
leira em Londres que Lord Aberdeen man-
dara demolir os marcos que Schamburgle
tinha collocado na bacca dos rios Mahá e Ta-
cutú.

« De tudo resultou, exprime-se o aviso
que provocou a notavel consulta do Conselho
de Estado do 28 do setembro de 1854, consi-
derar-se depo is do occorrido em 18-11 e 1842—
— ;minus jui .isdietiones o territorio do Pi-
rára.»

Em nota de 19 de abril de 1888, a Legação
Britannica nesta capital, a prdposito da ex-
cursão que o coronel Pimenta Buono, Presi-
dente da então Provincia do Amazonas, fizera
ao territorio do Pirára, disse:

«The attention of Her Mayesty's Govern-
ment having been called to a report that Bis
Excellency Colonel Pitrenta Bueno, President
of the Province of Amazonas, lias entered
the district provisionally recognized as
neutral territory at Lhe South of British
Guiana, and is now there, 1 have been in-
structed to refr' s d Your Excellency, should
this report be correct:al, that His Excellency's
presence in that territory is contrary to the
agreement entered in to between Her Males-
ty's Government and the Imperial Brazilian
Government in 18-12.»

A essa nota o Governo Brazileiro respondeu
com as de 21 do mesmo mez e de 23 de
maio.

Na primeira disse:
«Estou do posse da nota de 19 do corrente,

pela qual o Honrado Sr. Hugh Gough, Encar-
regado de Negocieis da Gran Bretanha, obser-
va de ordem do seu Governo que, a ser certa,
é contraria ao ajuste do neutralidade do
1842 a presença do Sr. Pimenta Bueno, Pre-
sidente da Provineia do Amazonas, no terri-
torio situado ao sul da Guyana Britannica.

Aquelle Sr. conhece o mencionado ajuste
ainda ha pouco lembrado ao seu antecessor
immediato; vou entretanto oficiar-111e recom-
mendando-lhe que não volte ao territorio do
Pirára, si lá foi. Como porém pôde ha-
ver equivoco a respeito eos limites da neu-
tralisação, rogo ao Sr. Gough que se sirva di-
zer-me quaes são elles no entender do seu
Governo.»

Na segunda das notas (23 de maio) disse :
« Já respondi á nota que o honrado Sr.

Hugh Gough, Encarregado de Nege,cios da
Gran Bretanha, mo dirigiu em 21 do mez
proximo passado relativamente á presença do
Pres:dente da Provincia do Amazonas no ter-
ritorio em litígio entre o Brazil o a Guyana
Ingleza.

Pouco depois pedi pelo telegrapho áqtylle
delegado do Governo Imperial informações
sobre o facto denunciado pelo Governo de Sua.
Magestade Britannica.
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Recebi-as tambem pelo telegrapho, e por
Isto não são circunstanciadas; mas breve•
mente as tarei por eacripto e completas, e
então accrescentarei o que for necessario.
Agora direi o que já é possível.

O Sr. Pimenta Buono esteve com effeito no
territorio neutralisado, não como Presidente,
como particular, sem nenhum appara.to ou
distinctivo oilicial, st:mente por quarenta e
oito horas, e não praticou nem pretendeu pra-
ticar acto do jurisdicção.

Apesar destas eireurnstancias que, no seu
entender, tiram ao sou procedimento todo
caracter censuravel, confirmo o que declarei
ao Sr. Gough: o Presidente da Provincia do
Amazonas, ou, para melhor dizer, a pessoa
que exercer esse cargo, não irá, salvo ac-
cerdo em contrario, no territorio litigioso.

Feita esta declaração, que espero satisfará
ao Governo Britannieo, peço licença para
entrar em alguns considerações suggeridas
pelos termos do ajuste de 1842 e pelos factos
subsequentes.

Segundo a clausula final deste ajuste, devia
elle ser desenvolvi 'o em negociação regular
por meio de plenipotenciarios. Esta nego-
ciação nunca foi tentada-, o a de um tratado
de limites, promovida em 1813 pelo Governo

fei interrompida por acto do Go-
verno Britannico.

Subsistem pois lia mais de quarenta annos
as condições esboçadas em 1842 som a nece3-
saria clareza.

O Governo Imperial, longo de ainplial-as
por meio de interpre.tação liberal, te n-lhes
dado exacto cumprimento: Assiin,porem. p t-
roce não ter procedido o Governo de Dama.
rara. Dopeis do ajuste est tbeleceu-se na mar-
gem esquerda do Rupunuri o subdito inglez
William de Itoy com casas de commerdo, fe-
bricas de redes de algodão e deposites de ma-
deiras extrahidas da serra de Quano-quano.

A um brazileiro que o visitnu não ha muito
tempo, disse elle que se estabelecera naquelle
legar por lhe dizer o governador da colonia
que era territorio Britannico.

Desta maneira entre Demerara e o territo-
rio neutralisado formaram-se relações com-
merciaes quo exigem constante movimento de
pessoas.

Ainda ha facto mais importante. Na sua
visita ao Pirára verificou o Sr. Pimenta
Bueno que o Governo da Colonia tem aill deus
agentes. Não me disse que funcções exercem ;
mas ou não necessito saber do que natureza
são para me persuadir do que contrariam o
ajuste de 1842 ; e a acção daquelle Governo
parece ir mais longe, porque um professor
Inglez, que se evadiu ao ser descoberto, tinha
estabelecido escola em que ensinava a sua lin-
gua aos Inales 13razileires, não no territorio
neutralisado, o que já não seria regular, mas
em terreno da fazenda de S. Marcos, perten-
cente ao Governo Imperial e foea de todo li-
tigio.

Si o Governador da Colonia.Britannica tem
podido pratica.resses actos sem violar o ajuste,
não seria justo estranhar que o Presi lente
da Provinda do Amazonas visitasse o terri-
todo do Pirára como particular e apenas por
quarenta o oito horas.

A reclamação feita pelo Sr. Gough de or-
dem seu Governo origina uma questão de
alguma importando, que não foi prevista.

O ajuste de 1842 pede ser violado sem au-
torisação nem sciencla das partes contractan-
tes, e esta possibilidade faz precisa alguma
vigilancia. Neste momento ha de ambos os
lados denuncia de actos irregulares.

Cada um dos deus Governos,pois,deve ter a
faculdade de empregar algum meio do certi-
ficar-se de que os delegados do outro cum-
prem o que se convencionou. O Governa lor
de Demerara, prescindo dos seus deus agen.
tas, conta com informações opportunas dos
seus compatriotas estabelecid es no Pirára o
dos linhos que cites tem di:ciplinado.

apreciar com o seu conhecido espirito do jus-
tiça.

Tenho a honra de reiteivar ao Sr. Encarre-
gado de Negocios a segurança etc..»

Accusando o recebimento desta nota, a Le-
gação Britannica, em 2-> de maio, escieveu

Her Majesty's Government with frew Lhe
British troops from Pirára, in 1842 on lhe
understanding that Brazil would strictly
abide by the conditions of Use arrangement
then propased, and the Government of the
Colony is in psiseesion of the terms of time
agreement referred to by Your Excellency.

I shall not fail to earry out time request
tnade ia Lhe last paraeraph of Your Excel-
lency's not .3 that I should recommend the
observations of Your Excellency to the
attention of Her Maje4y's Government, and
can assure Your Excellency that they will
considered in time same friendly spirit in
which communications from Lhe Government
of the Empemr aro always treated by Her
Majesty's Government. »

Não é de crer, portanto, que o Governo
Britannico. infringindo o accordo de 1842, ce-
lebrado depois do sua mediação junto da
França para a desoceepação dos podes mili-
tares do Amapá, tenha autoriesdo o proce-
dimento que lhe attribuiu o telegramma ex-
pedido do Par á.

Si o territario neutralis elo está sob a in-
fluencia do Governo Inglez e da religião an-
glicana é isso devi lo a causas geracs ceie o
GoVerno Brasileiro não pólo modificar.

Para o serviço da catecuese o da civilisa-
ção dos Inibas encontra embaraços n3 pre-
ceito constitucional, parecendo-lhe que não
pôde dar desenvolvimento ás missões aposto-
licas Sagrada Congregaeão de Propaganda
como fora ajustado com o Vat'eano em outu-
bro de 1862, modificado o regimen do de-
creto n. 373, de 30 dejulho de 1844, expe-
dido em virtude do decre`o legislativo n. 283
de 21 de junho do 1843.

Ao Governo não compete dispotar para o
catUlicismo as tribus selvicolas do territorio
contestado.

Supponho que estas informações satisfarão
os patriotieos intuitos do Senado o attendem
ás exigencias que a delicadeza do assurnpto
impe ao Governo.

&tilde e fraternidade.—Calos de Carvalho.

ACTOS  DO PODER LEGISLATIVO
Ministerio da Jiritiça o Negoeios Interiores

—Directoria Geral de Canta.bilidade-2 sec-
ção—Capital Federal, 17 de outubro de 1893.

Sr. 1 1 secretario d ) Senado Federal—Te-
nho a honra de trans nittir-voe, para 03 fins
convenientes. a inclusa mensagem do Sr.
Presidente da Republica, concernente á re-
solução do Congresso Nacional que autorisa o
governo a abrir o credito supplementar de
44:824423a este ministerio, no exercido de
1894, para occorrer ao pagamento das despe-
sas autorisadas pela, lei n. 198 de 18 do ju-.
lho do anno passado.

Smde e trateruidctde,—Gonrairst Ferreira.

Srs. presidente e membros do Senado Fe-
deral—Havendo sanccionado a resolução do
Congresso Nacional, constante do decreto
n. 300 desta data o pela qual áe e.utorieà
o governo a abrir o credito supplernentar
de quarenta o quatro 'contos oitocentos
e vinte e seis mil quatrocentos e Vinte
e troa reis (44:826e423) ao Ministerio da
Justiça e Negocies Interiores, no exercido
de 1894, para occorrer ao pagamento das
despezas, autorisadas pela lei ri. 198, de 18
de julho do armo passado, tenho a honra de
devolver um dos autographo3 que acompa-
nharam vossa mensagem n. 86, de() de ou-
tubro corrente.

Capital Federal, 17 de outubro de 18954
—pewlente J. d Marae: Barros, Presidente
da Republica.

DECRETO N. 306—DE 17 D g miruim) DE 180.)

Autorim o govorao a abrir o era iit) supplolfentar de
41:831M3 ao Nlinlatori ) da Ju Uca N.ogecios Iate- -
ri .res no exereici de 13 4, para ocdletar ao paga-
mord ) das de ,ipe.:xe aut)rieldas pela lei a. 1.13, de
13 de julho de 13j4

O Presidente da Republica dos Estra4e.4
Unidos do Brazil	 . .

Faço saber qua o Congresso Nacional "de-
cretou e eu sanceiono a resolução seguinte.:

Art. 1. 0 E' o governo autorisado a abrir o
credito supplementar de 41:828$423 as Minis:-
terio da Justiça e Negocies Interiores ng
exercício de 1894. applicado á rubrica
Serviço Sanitario Maritimo— da 1 . 1 n. 191 B,
de 3) de setembro de 1893, art. 2 ,, ti. 19,
para ocesrrer ao pigmento das despesas
autorisadas pela lei n. 193. de 18 d3jullio
de 1894, e a partir do 19 do m esmo mez,
data de sua publicação. •

Art. 2.° Revogam-se as disposieõee em
contrario.

Capital Federal, 17 de outubro de 1895, 75
da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Anton:o Gonçalves Mrreira,

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.129—DE 17 DE OUTUBRO DE 1895
Abre o crelito wapp'eneotar de 44:523i423 ao Ministe-

ri.) da Ju•laça e Negocins Interior,, n exercido de
it91 para od,urrer ao pagl nem ) daa danosa* aur
t,rieldris pela lei o. 193, do 13 do julho de Mi •

O Presidente da Republica dos Estadoi.
Unidos-Unidos do Brasil, usando da.auteri.
&ação conferida pelo deereto legislátávo,
n. 3tki. desttde.ta,resolve abrir o credito suje,
piemontes.. de 44:826$423 ao Ministerlo da
Justiça e Negocies Interiorea no exercido de
1894, a.pplicado á rubrica — Serviço Sanita-
rio Masitimo— da lei n. 191 B. do 30 de se-
tembro de (801, art. 2:^, ti: 10, ptracneol•-;
rèr ao pagamento das despem autorisadas
pela lei n. L9, de 18 . de julho de 1804, e 14
partir de 19 do 111831119 mez, data de sua pu-
blicação.

Capital Federal, 17 de outubro de 1895, 7°
da Republica.

PRUDENTE J. DE Mottets BARROU •
Dr. Antonio Gonçalves Fe;.reira.

DECRETO N.-et:Ia—DE Fi DE OUTUBRO DE 1895
Approvx a mudança do Ibtocat% plr ;noto inklal da

linha do B ,:,u;al st a Tibajy para a osla •;ão do gaRit)

O Peai lente tis itapublica dos Estados.
Unidos do Dcazil, atten lendo ao que requereu.
a C ore elidi ia União S3TJC Lbna e anui t, cem-
sionaria. da Estrada de Ferro de 1sotucatú a
Tibagy e TatullY a Itararé, decreta:

Artigo unjo°. Fict approvada 'a mudaturt'
de 13otucate por pmto inicial dt linha de
notucasii a Tibagy p ira a estação do Caplo
Bonito.

Capital Federal, 17 de outubro de 1895e 7e.
da Repub:ica.

PRUDENTE J. DE MORAE3 B.ARRO.3.

Olyntlio dos 8:intas Pires.

Mas como procederá o Governo Imperial
que alli min tom Brasileiros nem Indios em
iguaes condiçSes ? A desigualdade é notavel.

Poço ao Sr. Gough que se sirva recom-
mondar estas consideraçõss á attenção do
seu Governo. Estou certo de que elle as lia de
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DECRETO N. 2.131—ez 17 DE OUTUBRO DE 1895
Approva a refórnia dos estatutos da Companhia Na-

cofiai de Seguro Mutuo Contra Fogo

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, attendendo ao que reque-
reu a Companhia Nacional de Seguro Mutuo
Contra Fogo, devidamente representada, de-
creta :

Artigo unico. Fica approvada a reforma
dos estatutos da Companhia Nacional de Se-
guro Mutuo Contra Fogo, de accordo com as
alterações votadas em assemblea geral de ac-
cionistas de 23 de agosto ultimo, mediante o
cumprimento das formalidades exigidas pelo
aRt gl do decreto n. 434, de 4 de julho de
1891.

Capital Federal, 17 de outubro de 1895, 7°
4a Republica.

•	
'•	 -
Patrosteea J. DE MORAES BARROS.

" Antonio Olyntho (los &tilos Pires.

ACTA DA 8113:310 DA ASSE1IBLEA (mane EXTRA-

ORDINARIA DOS ASSOCIADOS PARA A ARPOA-
MA DOS ART13. 33 E 37 DOS ESTATUTOS.

Aos vinte e tres dias do mez de setembro
do anuo de mil oitocentos e noventa e cinco,
na sala do escriptorio da, Companhia. Nacio-
nal de Seguro Mutuo Contra Fogo, á travessa
das Belas Artes n. 1, á uma hora da tarde,
reunidos em assembléa geral extraordinaria,
pela terceira vez convocados, quarenta e
nove senhores associados, representando va-
lores seguros na importancia de dous mil
setecentos e cinceenta e tres contos e qui-
nhentos mil reis, o Sr. directeir Antonio
Carlos da Veiga Junior declarou instalada a
assembléa geral e propoz para presidil-a o
Sr. Dr. Augusto Alvares de Azevedo, o qual
tendo sido unanimemente acceito, tomou as-
isento na mesa e cmvidou para secretarios
os senhores doutores Henrique Carneiro Leão
Teixeira e Antonio José da Silva Rabelo,
tendo antes disso agradecido á assembléa a
honra que lhe conferiu.

Em seguida, manda proceder a leitura da
acta da sessão anterior da asaembléa geral,
finda a qual, não tendo havido discussão, foi
posta a votos e unanimemente approvada.

O Sr. presidente declara o motivo da reu-
nião e manda proceder a leitura do requeri-
mento feito por einceenta e um senhores as-
sociados pedindo a convocação de uma assem-
bléa geral extraordinaria para o fim exclu-
sivo da refórma dos arte. 32 e 37 doa estatu-
tos vigentes.

Pede a palavra o Sr. Dr. Henrique Carnei-
ro Leão Teixeira, que faz diversas considera-
ções sobre a proposta que apresenta, a qual
é concebida nos seguintes termos.

Propomos que os arte. 32 e 37 sejam sub-
stItuidos pelas segeintea disposições:
e Art. 32. Em remuneração do seu trabalho,
o director vencerá o honorario de dez contos
e oitocentos mil réis annum e mais a por-
centagem de cinco par cento dos dividendos
que forem distribuidoe aos associados prove-
nientes dos lucros liquides.

Art. 37. O gerente vencerá o honorario
de sete contos e duzentos mil reis annuaes e
mais a p:rcentagem de quatro por cento dos
dividendas que forem distribuidoa aos asso-
ciados provenientes dom lu.ros liquidos.

Sala das sesstas da Companhia Nacional de
Seguro Mutuo Contra Fogo,23 de setembro de
1895.—Augusto Alvore t de A .;ecedo . —Dr. An-
tonio .losd da Silva Rabello. — Dr. Henrique
Carneiro L,Ao Teixeir..t.— Dr. Jolto Franklim
de Alsncox Lima

Posta em discussão, e ninguem sobre alia
tendo pedido a pelavra, o Sr. presidente
divide-a em duas partes para sujeital-as á
votação, sendo ambas aeprovadas unanime-
mente.

Pede a palavra o Sr. Dr. João Franklim de
Alanci r Lima, que justifica e apresenta a se-
guinte penei& a .

Proponho que fique o director autorisado a
impetrar do governo federal a approvação
da reforma dos arts. 32 e 37 dos nossos esta-
tutos que acaba de ser approvada.

Sala das sessões, 23 de setembro de 1895.—
Dr. Jodo Franhlim de Alencar Li»ta.

Esta proposta foi unanimemente approva-
da sem debate.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente declara encerrados os trabalhos da as-
sembléa geral e convidou 803 Srs. associados
presentes a aguardarem a confecção da pre-
sente acta que foi por nem, 1° secretario, la-
vrada e lida e por tolos os presentes assi-
gnada.

( Seguem-se as assignaturas )

DECRETO N. 2.134—DE 18 DE OUTUBRO DE 1895

Reorganisa a guarda nalinnal ds coninrca dJ Alto Rio
Doce, no estado de Minta Gamos

O Presidente da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil decreta:

Art. 1.° Fica reerganisado o commando
superior da guarda nacional da comarca do
Alto Rio Dece, no estado de Minas Goram, o
qual se comporá dos actuaes batalhões ns. 152"
e 153° do serviço activo, 91* do da reserva e
31° regimento de cavallaria, e de mais um
regimento 'esta arma, com quatro esqua-
drões e a designação de 96, um batalhão da
reserva e um de artilharia de posição, aquele
com quatro companhias e a designação de
134" e este com igual numero de baterias e a
designação de 5e. ora creados e que se ergui-
sarão com 03 guardas qualificados nos distri-
dos da mesma comarca.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 18 de outubro de 1895, 7
da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DCRETO N. 2.135—DE 18 DE miamo DE 1895
Crea maio um bata'han de Infantaria de guardas na-

Mouse* do service activo na c miares da Januaria,
no estad.3 de Minas Geraos

O Presidente da Repub:ica dos Estados Uni-
dos do Brasil decreta:

Artigo unico. Fica asado na comarca da
Januaria, no estado de Minas Geraee mais
um batalhão de infantaria do serviço activo,
com quatro companhias e a designação de
250", o qual será orga.nisado com 03 guardas
nacionaes qualificados no districto do Amparo,
na referida comarca ; revogadas as disposições
em contrario.

Capital Federal, 18 de outubro de 1895, 7°
da Republica.

PRUDENTE J. IMS MOltkES BARROS.

Dr. Antonio Gonçales Ferreira.

Ministerio dos Negocies da FazenJa —Gabi-
nete do ministro—N. 51—Rui 19 de outubro
de 1895.

8r. l e secretario da Conexa dos Deputados
—Tenho a honra de transinittir-vos, para os
devidos effeitos, a inclusa mensagens do Sr.
Presidente da Republica, devolvendo uns dos
autographos da resolução do Gongresso Na-
cional que concade loterias em beneficio do
Hospital dos Luares e do outras instituições
de caridade, mantidas pela Irmandade do
Santissimo Sacramento da Candelaria, e á
qual negou sa.ncção pelos motivos constantes
da exposição que a este acompanha.

Sande e fraternidade.—Feameeen
1n°'1,'41"es

Congresso Nacional que concede loterias era
beneficio do Hospital dos Lazaros e do outras
instituições de caridade, mantidas pela Ir-
mandade do Santissimo Sacramento da Can-
delaria, e á qual neguei sancção pelos mo-
tivos constantes da exposição que tambem
VOS envio.

Capital Fe"oral, 18 de outubro de 1895.—
prudente e. de Afwat`ç Barros, Presidente da
Republica.

MOTIVOS DO 'VETO

A Constituição da Republica instituiu a
plena liberdade religiosa e prohibiu á União
corno aos estados estabelecer, subvencionar
ou embaraçar algum culto ou igreja, art. 72
ea 3"e 7e art. 1/ e 2°.

A reselução do Congresso, que concede tres
loterias de I.000:000.e cada urna á Irmanda, 'e
do Satstissimo Sacramento da Candelaria
era beneficio do Hospital dos Lazaros e de ou-
tras instituições de caridade mantidas por
aquella Irmandade, contraria aquelles precei-
tos da Constituição.

Dado que n beneficio das loterias, que é O
prolucto de uma contribuição arrecadada por
meio de jogo, fosse effectivamente empre-
gado nas institu:ções de caridade que a reso-
lução menciona (o que não se poderá verifi-
car por não estar a Irmandade obrigada a
prestação de contas), ainda assim seria snb-
vencionada ou auxiliada uma instituiçtto reli-
giosa para exercer a caridade.

A suboençdo official não é concedida ao hos-
piai dos Luares e a outras entidades desig-
nadas genericamente pelas expressões — ou-
tras institui,.ões de caridade, Os quaes não
teem representação jurídica ; a concessão é a
irmandade. instituição mula no antigo re-
gimem, mas hoje inteiramente isenta de fis-
calisação do poder temporal. A irmandade
adquirirá personalidade juridiea desde que
registre o seu compromisso, na fôrma da lei
n. 173, de 10 de novembro de 1893, que esta-
beleceu direito conimum para as associações
dessa ordem (art. 72 e 3° da Constituição.)

A Republica rest ituiu ás associações reli-
giosas o direito commum, deu-lhes a liber-
dade plena e retirou-lhee a protecção (Aliciai.
O Estalo não pó le brintJr ou Rubrencionar
Institutos de cáriclale ou de beneficeneia.
sob os anspicios de determinada igreja ou
seita religiosa, seja esta c,atholica ou aça-
tholica.

A Irmandade do Sa.ntiss i mo Sacramento da
Candelaria requereu ao Congresso tres lo-
terias de 1.003:000$ ca'a uma, cru beneficio
das obras para a conclus,To do seu templo. A
mudança do destino do beneficio para o Hos-
pital (1 , 8 Lautros e outras instituições de cari-
dade, mantida.8 por aquella irmarularle, não
conseguiu contornar o obstaculo constitucioe
sal que se oppunha á concessão requerida,

Alliviada pelo beneficio das loterias dos en-
cargos provenientes da manutenção do Hos.
pita! dos Lazavas e (ln outras instituições do
caridade, a Irmandade do Santissimo Sacra-
mento da Candelaria empregará nas obras do
templo não só os recursos por ella destinados
a isso, como 03 que destinaria á manutenção
daquelas instituições de caridade.

E assim, embora indirectamente, o Estado
suboencionard os obras para a conclusão do
templo da Candelaria, que, por mais valioso,
que seja como monumento artistico,não perde
por isso o seu destino principal, que t servir
ao culto do uma religião.

Ao exposto accreece que,si o jogo da loteria
é um mal reprovado pela moral e pela eco-
nomia politica, porque perturba o trabalho,
arruina as classes pobres e desvia de empreza
productiva uma grande massa de capitai, o
que cumpre ao poder publico, no interesse da
Nação, é restringir esse mal a té extinguito,
e não fomental-o e incital-o a desenvolver-se
com a concessão da loterias de avultado ca-
pital, mais seductoras e por isso mesmo mais
perniciosas ; cumprindo assigualar a circum-
stancia, bastante s ;gnificativa, de ser esta
a primeira concessão de loterias, approvada
pelo Congresso da Republica desde, o inicio do
regimen constitucional.

Sr. presidente da Caniara dos Deputaeos
—Nos termos do art. 37 § 1" da Constituição,
devolvo á Camara, de que sois digno pred-

b dente, um dos autographos da resolução do
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Por estes motivos, nego sa.ncção á resolução
do Congresso, que julgo inconstitucional e
contraria aos interesses da Nação.

Capital Federal, 18 de outubro do 1895.

PRUDENTE .1. DE MORAES BARROS.

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 18 do ecn'ente
Foram nomeados para a guarda nacional

ESTADO DA PARAIIYBA

Comtrca de Guarabira

9' bobalhão de infantaria

Tenente-coronel commandante, Manoe
l

Onofre Marinho.

ESTADO DE PERNAMBUCO

Capital

70 batalhão de infantaria

32 companhia—Capitão, Irineu Henrique
Carneiro.

Concedeu-se, nos termos da ultima parte
do art. 63 da lei ia. 6)2, de 19 de setembro
do 1850, reforma no posto de teu inte-coronel
ao major-fiscal do 7 0 batalhão de infantaria
da guarda nacional da capital do estada do
Rio Grande do Sul, Boaventura Mirques
Silva ; ficando sem eft"eito o decreto do 29 de
setembro do armo passado que o reformou no
mesmo posto.

Declarou-se sem ofTeito o decreto do 25 de
fevereiro ultimo na parte em que nomeou
alanoal Simplicio Torres para o posto de ca-
pitão da 3' companhia do 7' batalhão de in-
fantaria da guarda nacional da capital do
estado do Pernambuco.

Ministerio da Industrio, Viação e
Obras Publicas

Por decreto de II do corrente,foi concedido
privilegio, pela patente n. 1.942, ao tenente
coronel Joso Victorino da Rocha, brazileiro,
industrial, morador nesta capital, para a sua
invenção referente á applicação da planta
aBignonia. Aliginosa.a ao tratamento de mo-
lestias e fins industriztes.

—Por ontros de 15 do corrente
• Foram concedidas as seguintes patentes de
invenção:

N. 1.913, a Henry Perey hEalt, ingiez, en-
genheiro, morador em Londres, por seus pro-
curadores Jules Géraud &I.eclere,brazileiros,
agentes do privilegios, residentes nesta ca-
pital, para aperfeiçoamentos em carros mo-
vidos por motores a gaz.

N. 1.941, á Th ,3 ,Taylor Rim Enginecring
'Company, americana, industrial, estabelecida
no estado de Delarnare, Estados Unidos, pelos
mesmos procuradores,para—aperfeiçoamentos
nas machinas de vapor.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Requerimentos despachados

Dia 19 do Outubro de 1595

Capitão Quintino da Conceição Miranda.—
Req ueira na fórma do art. 22 do decreto n.
1351 do G do abril do 1851, por intirmedio
do commandante do seu batalhão,

Directoria Geral da Contabilidade

Requerimentos despachados

Dia•10 do outubro do 139;

Soares Sc Nietneyer, pedindo que a conta
dos objectos que forneceram á repartiaão da
policia, durante o mez de agosto ultimo
seja paga pelos preços do contracto que cele-
braram actualmente.—Tendo os peticiona-
rios, findo o contracto, aceitado os pedidos
sem declararem as condições do fornecimen-
to, tacitamente concordaram nos preces an-
teriores: mantenho, portanto, a deliberação
constante do aviso de 7 do corrente.

Directoria do Interior

Expediente de 17 de outubro de 1895

Declarou-se ao Dr. Polydoro Olavo de
S. Thiago que o Governo Federal ficou intei-
rado de haver o mesmo doutor, em data de
5 do corrente mez, assumilo a administração
do estalo de Santa Catharina durante o im-
pedimento do respectivo governador, Dr.
Ilercilio Pedro da Luz, que se acha enfermo.

- Remetteram-se :
Ao MiniAerio da Fazenda, cópias das in-

formações que, em officios de 12 de junho o
1 do setembro proximo findo, prestaram a
presidencia do estado de Goyaz e o bispo da
respectiva diocese a respeito do predio em
que funcciona o seminario episcopal, e das
quaes se verifica que o dito predio pertence
é, União, competindo ao mesmo ministerio
resolver sobre as obras que alli se tornam
precisas, visto não estar actualmente ao ser-
viço do da Justiça e Negocios Interiores;

A' secretaria da Relações Exteriores, os bo-
letins sanitarios do District° Federal, relati-
vos aos dias 10 a 13 do corrente mez.

— Autorisou-se o inspector geral de saude
dos portos, em Merenda ao officio de 21 de
setembro findo, a despender a quantia de
4:817:190, com a acquisição de diversos ar-
tigos necessarios ás lanchas das visitas sani-
taria.s externa e interna do porto e ao re-
bocador empregado na conducção de doen-
tes para o hospital maritimo de Santa Izabel.
tudo conforme os pedidos annexos áquello

Dia 18

Accusou-se o recebimento do officio de 17
de setembro findo, no qual o consul brazilei-
ro em Gibraltar communica não só as provi-
dencias tomadas naquella colonia contra as
procedências de Marrocos, mas tombem que
o estado sanita.rio da mesma colonia ccntinua
a ser muito satisfactorio.—Remetteu-se o
officio ao inspector geral de Sande dos Portos,
para os fins convenientes.

—Remetteu-se á Secretaria das Relações
Exterinres o boletim sanitario do District°
Federal, relativo ao dia 14 do corrente mez.

Reqi(e i Men t O despachado
Olympio Sobral de Azeredo Coutinho . —Re-

queira por intermedio do director geral da
Assistencia Medico-Legal de Alienados, na
conformidade das disposições em vigor.

INSTITUTO SANITÁRIO FEDERAL

Remetteram-se ao director do Laboratorio
Nacional do Analyses as formulas e amostras
dos preparados denominados—Balsaino pro-
digioso, Pilulas tonicas purgativas, l'ilulas
anti-sezonicas, Pilula.s anti-nevralgicas e Pi-
lulas diureticas, dos pharmaceuticoa Manoel
Joaquim da Fonseca e Amorico Carlos de Si-
queira, afim de serem alli analysadas.

Directoria da Instrucção

Remetteu-se ao director da Faculdádo de
da Medicina da Bahia o decreto da nomeação
do Dr. Alfredo Ferreira do Magalhbes para o
togar do lento substituto da 91 secção da
mesma faculdade,

Rellterimen to desiwtelutdo

Dia te de outubro de MS

José Rabello Leite Sobrinlio.—Indeferido,
porque na importancia da gratificação por 20
annos está comprehendida a de 15.

Ministerio da Fazenda

Circular n. 36.—Ministerio dos Negocia
da Fazenda—Rio de Janeiro, 19 do outubro
de 1895.

Afim de poder orga.nisar a proposta do or-
çamento geral da Republica o os elementos
que devem servir do base ao relatorio que
tem de ser apresentado ao Congresso Nacio-
nal na sua futura reunião ordinaria, deter-
mino aos Srs. chefes das repartições subor-
dinadas a esto ministerio que providenciou
para que sejam remettidos ao Thesouro Fe-
deral até 31 do janeiro proximo vindouro, RA
tabellas explicativas das despezas das respe-
ctivas repartições, assim como o orçamento
de receita e os trabalhos de que tratam as
circulares ns. 20, de 28 de março, 56, de 22
de novembro de 1893 e 27, de 24 de julho
do anno passado.—Erancisco de Paula Rodri-
gues Alces.

Directoria das Rendas Publicas

Expediente de 21 de outubro de 1895

A' alfandega. do Maranhão communi-
condo que em despacho de 18 do corrente,
resolveu o Sr. ministro dar provimento aos
recursos de Pedro Junqueira & Irmãos e
Moura, Filhos & Comp. e José de Sant' Anna
Pinto, contra as multas que lhes impoz
aquella alfan lega no triplo do valor das mer-
cadorias substituidas no armazem ii. 1, para
o fim do serem os recorrentes condeinnadoa á
multa em dobro dos direitos a que estavam
sujeitos a mercadoria, ficando, porém, relo.
vaÁlos da prohibição de entrada na alfandega
e dependencias.

— A' do Pará remettendo os titulas do li-
cenças;

A Arthur Ferreira Dutra, 3' escripturario
daquella alfa.ndega

Ao 20 escripturario João Ferreira Pacheco
De Canino Ferreira de Figueiredo, fiel de

armazem ;
— A' do Maranhão, transmittindo o titulo

de licença de Abilio Rios de Moura, fiel do
thesoureiro.

— A' de Santos, transmittindo o titulo de
licença de Luiz Segundo Bezerra da Trin-
da	

do Ceará, transmittindo o titulo de
._de A,

licença do 4° escripturario Alfredo Duarte da
Sil% a.

— A' de Uruguayana, remettenlo o titulo
de licença de Salathiel de Paiva, 1 0 • escri-
pt ra rio daquella alfandega.,

RECEBEDORIA

Regtterintentos devt c7uuToS

Dia 19 do outubro do 195 •

Joanna Ferreira Pinto da Silva„-0 despacho
de 1 de junho do corrente anuo, citado pela
requerente, estabelece forma nova de inter-
pretar o art. 50 do regulamento de 31 de
março do 1874, e só dessa data era deante
exerce direito nosso, pelo que indefiro.

Alfredo da Fonseca Braga..—Dé-se, e sela
effeito o despacho de 3 do corrente, Mande-se
cobrar as multas impostas por despachos de
3 de março e 3 de julho do corrente, do espo-
lio da firma extincta.

João Placido da Silva, Antonio Lourenço de
Almeida, Joaquim Teixeira de Aguiar, Joa-
quim Marques Moura, Carlos Pereira da
Rocha, João Bohym, Candido da Costa Mas
galhães, Antonio Freitas Ferreira, Pedro An-
tonio Corrêa, Carolino Azevedo Rangel, João
Vicente do Carvalho Ladisláu Leonardo
Pereira, Antonio Bermi.do Guedes, Domingos

.5
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Rodrigues Sontelio. - Ficam multados em
1 00$, e marcado o prazo 'do 15 dias para
pagamento e licença.	 .

.José Gomes de Oliveira.-Dê-se.
Paulino de Azevcde & Comp.- Idem.
Antonio Pereira Marques.-Idem.
Souza Dias & Comp.-Idem.
Arcendino Antonio Pereira da Rocha. -

Idem.
• Justo Villar & Comp.-Idem.

Pires Pereira Pinto & Comp.-Idem. .
Dr. Domingós José Freire.- Elimine-se do

exercício de 1890.
-Sergio dos Santos Afonso. - Complete o

sello do documento.
Souza Dias &Comp.-Idem.
Villela, Irmão & Comp.- Rectifique-se.

• Freitas Couto & Comp.-Idem.
• Alberto Fernandes & Comp.- Exonerado

do 2" semestre do corrente exercicio o elimi-
ne-se do do 1896.

Fonseca Machado & Irmão. - Não ha que
deferir.
• José Antoniodo Couto.-Reconheça a firma

da declaraçãO.
• Maria da Gloria de Souza e Silva.- Sa-
tisfaça a exigeneia.

José Lourenço ROdrigties.-Transfira-se.
Manoel José Rollo.- Idem.
Antonia Luiza Salingre -Idem.

• Fpaneisco Xavier Amaral Netto.-Idem.

Ministerio da Guerra

Expediente de 11 de outubro dc 1895 ()

A' Reparlietão do Quartel-Mestre General,
'dbclarando que é approvado o acto do com-
mandante do 20 districto milittr de mandar
fazer carga aos capitães Pedro de Barros
Falcão e Antonio Coelho o aos alferes José da
Costa Dourado e Juvenal Espinola de França
da importancia.das passagens que lhes foram
dadas ao primeiro de Pernambuco para o
Rio -Grande do Norte, ao segundo de Per-
nambuco para o Ceará, ao terceiro da Capitel
Federei para este ultimo estado o ao quarto
tainbem da Capital Federal para o Rio Grande
•do Norte, visto teretn sido transferidos, a seu
pedido, não sendo, porém, approvada a delibe-
ração tomada com relação ao tenente Maniel
da Silva Pires Ferreira que foi transferido
do 9 , para o 27^ batalhão de infantaria por
eonveniencia de serviço.

--
Req terán'n'os depachailos

. Abel GOM83 de Soar t, o roluerente não se
apresenta devidameate habilitado a requerer
como procurador.

Tenente-coronel João C trlo3 Marques Hen-
rique e 2' tenente João Samuel aleontlim.-
Indeferido.
r Alibrer Francisco Antonio Pio Pereira. -
Indeferido, porque o peticionario teve trans-
porte na estrada de ferro por conta da fa-
zenda publict para ir receber, no exercicio de
suas funcç5es de quartel-mertra, os venci-.

:ntos dos officiaes.
• Antonio Menon. - Selle a procuração.
., João Moniz da Silva. - Selle 03 documen-
tos.'	 •
• João Franc's-o Borges deOlivotra. - Sella
03 documeritos coai est mpilhas federaes.

(-
k-	 Repr d tido p3r ter sah:d)itil:cado com alzuns
Vinapos.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Expeliente de 19 de outubro de 1895

Ao Ministerio da Fazenla
Sol ictando 03 seguintes pa ga mentos:
De 6:612$918, ás Companhias Pacific Steam

Nariaatiun e Shatr	 Albion,
do serviço de conducçIo de malas do correio
para o exterior no 2' trimestre do corrente
anno (aviso n. 2.339)

Providencias, para que a agente do correio
de 13urity da Estrada, estalo de Minas Geraes,
D. Elisa Maria Alvares da Silva receba pela
delegacia fical do Thesouro Federal naquelle
estado a quantia de 89 .; que despendeu com

conducção de inalas no penedo de 82-
tembro a dezembro do anuo passado (avisa

. 2 . 338)
- Remetteu-se
Ao delegado fiscal do Thesouro Federal

no Paraná, os requerimentos de Anua Braga
de Mattos, Raymundo José Machado, Emi-
lio vota Leuzinger e Francitco:Slyczkowski,
João Onofre Flzilcowslci, João Manoel de
Quadros, Antonio Tavares do Miranda e
noitadas de Paula Xavier pedindo pa-
gamento dos adiantamentos e fornecimen-
tos que fizeram a empregados o colono
das commissões de ter. as que frunsiona-
vam em 1892 e 1893 nos vadies dos rioss
Negro e lgu ssú no referi•lo estado (aviso
n. 10).

- Aos Ministerios da Fazenda, Guerra, Ma-
rinha, Justiça e Negociis Interiores e ltela-
OC3 Exteriores e ao estado do Rio de Janeiro,
contas da Estrada de Ferro Co•tral do Brazil
de passagens o telegramtnas C)Iledidos du-
rante o 2" trimestre do corrente anuo em
proveito de cada um, na importancia total
de 53:027230 (avisos ns. 2.310, 81, 82, 83,
8-1 o 15. •

--
Directoria Geral da Contabilliade

Reguerimeatos despctehados

Adolplo aleira de Vasconcellos, pedindo
permissão para pagar adiantadamente a joia
com que tem do entrar ,para o montepio listo
exercício do legar de coidjuvant_ida E,trada,
de Ferro Sul do Pernambuco.-Deferido.

Ria() Martins Soares, requerendo a rever-
são da pensão distribuida á finada pensio-
nista Annt Rodriguos Soares a favor do sua
filha Maria Laudelina, da qual se constituo
tutora perante a preteria respectiva.-Apre-
sente termo de tutora da menor Maria Lau-
deliu, bem como o seu titulo da pensão,
para ser apostillado.

Arthur do Lima Campos, requerendo pro-
rogação da licenea.-Complete o solto.

- -
Directoria Geral da Inlustria

Por portarias de 19 do corrente mez:
Foi promovido amanuense dos correios do

Distrieto Federal o praticante Manoel Pereira
Rabello Braga, com os vencimentos da lei.

Foi prorogada, por 60 dias, na Lima da lei,
a licença em cujo goso se achava o carteiro
da agencia do Correio de Nitheroy João Gal-
dino da Rocha.

- -
Min'sterio da Industria, Viação o Obres

Publicas - Directoria Geral da InduAria
secção - N. 338 - Rio do Janeiro, 19 de

outubro de 1805.
Determinando o art. 455, n. 7 do regula-

mento vigente dessa repartição que a con-
cessão de licença de 30 dias em um amo a
empregados postaes é acto de vossa compe-
tencia, convem que, tomeis na consideração
que merecer o requerimento, que vem ti an-
nexo ao vosso oficio n. 792, de 24 de setem-
bro ultimo, em que o 2' oficial dessa. dire-
ctoria Cassino Gomes de Carvalho pede 39
dias do licença.

&tarde o fraternidade.- Antonio Olyntho
dos Santos Pires.- Sr. director geral dos
Correios.

Directoria Gerai de Vinão

Por portaria; do 19 do corrente:
Foi promovido a chefe de secção da Estrads,

de Ferro Central da Parahyba o engenheiro
de I^ classe Hermes Cavalcante;

Foi nomeado engenheiro de l a classe da.
mcsma estrada o engenheiro João Barreto' da
Costa Rodrigues;

Foi removido o engenheiro Dano Peder-
neiras pira o cargo de chefe de secção da Es-
trada de Ferro do Porto Alegre e Uruguaya-
na. por ter sido, no regulamento do 15 de ju-
lho ultimo, extincto o de ajudante do chefe
da linha, que anteriormente cccupava.

Fel prorogada por mais tres mezes, com
vencimentos, a licança em cujo goso se acha o
telographista de 3 2 classe do prolongamento
da Estrada do Ferro da Bahia ao S. Francisco
Raul Pinheiro Requião

Ministerio da. industria, Viação e Obras
Publicas-Directoria Geral de Viação-1 a sec-
ção - N. 21- Rio de Janeiro, 19 do outubro
de 1895.

Sr. ministro dos negocios da guerra-Tenho
a honra de communicar-vos, para 03 fins con-
venientts, que o chefe da comia issão de com-
pras na Europa Dr. Pedro Betitn Paes Leme,
hese Ido assutn . do o exereico do cargo, offi-
ciou-me em data do 16 do mez passado dizendo
haver achado o serviço em dia e em ordem,
o cmcluindo que o modo pelo qual o coronel
Roberto Trompswsky Leitão de Almeida
havia desempenhado o cargo de chefe é assaz
conhecido por mim, para dispensar encomios
da, sua parte.

Outrosim, cabe-mo communicar-vos que o
referido coronel Trompowsky. por officio que
me dirigiu em data de 14 do dito mez passado,
quando ainda se achava na chefia da commis-
são, ao referir-se á exoneração podida o
concedida ao coronel Dr. Tito Augusto Porto-
cireero, das funre,•ões de ajudante, accrescen-
tini que este distincto engenheiro é c 'odor
dos maiores elogios pela elevação moral o
intellectual com que se houve no exercicio
laquelle cargo.

Sande e fraternidade. -A atwrio Olyntho dos
Santos Pires.

Requerimento des,pactiado

Compagnie liéndrale de Chemins de Fer Brd-
s giens. -Compareça na Directoria Geral do
Viação.

Directoria Geral das Obras Publicas

Por portarias de 19 do corrente:
Foram concedidos ao engenheiro-chefe de

distr• icto da Repartição Geral dos Telegraphos
Manoel Francisco Ferreira Corrêa seis mezes
do licença, sem vencimentos, para tratar de
negocios de seu interesse.

Foi prorogada, por quatro mezes, com ven-
cimentos, na fórma da lei, a licença concelida,
por portaria de 27 do agosto ultimo, ao tele-
g rap h ista de 22 classe da Repartição Geral dos
dos Telegraphos Ernesto Pereira dos Reis,
para tratar de sua sande onde lho convier.

Foi exonerado, a polido, do cargo de tele-
graphista de 3 4 classe da Repartição Geral
dos Teleg,raphos, o cidadão Paulo Manoel do
Godoy.

- -
E.epediente de 19 de outubro de 1395

Remetteram-se ao director geral dos Tele-
graphos as portarias de licença do engenheiro-
chefe de dietricto Manoel Francisco Ferreira
Corrêa o do telegraphista de 2' casso Ernesto
Pereira dos Reis, o fez-se a competente com-
mitificação á Contabilidade do Thesouro Fe•

Requerimentos despacY.ados

Proprietarios e moradores da rua de S. For-
Usina°, podindo illuminação a gaz.-Aguar-
dem opportunidado.

Ministerio da Marinha

Por portaria de 19 do corrente, foi con-
cedida a Joaquim Carlos de Aguiar, ileso-
nhista, da directoria de machinas do Arsenal
de Marinha do estado do Pará, a exonera-
Ocr que solicitou do cargo que exerce.

Re. Itee • 2(CM )3 deSpaC1a(10S

•Antonio Jo.é Mateiro.- Co:npareç t
secretaria de Estad

José Martill3 Torres.-Complete o solto.
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Juan II. Janneclie, pedirrlo para ser re-
gistrado o 83U titulo do agrimensor.—Compa,-
raça na Directoria Geral do Obras Publicas.

José da Cunha Araujo Góes, telegraphista
de 4° classe da Repartição Geral dos Telegra-
phos, pedindo 60 dias do 1 . cença.—A' vista
da informação, indeferido.

Moradores e proprietarios da praia da
Gavéa, pedindo o restabelecimento da antiga
estrada da Gavea o do caminho denominado
da Cana.—Indeferido, em vista das infor-
mações.

CORREIO GERAL

Administracelo do District° Feleral estado do
Rio de Janeiro

Thesouraria, em 18 do outubro de 1895.
Venda de sAlos 	  2 :369$100
Vales nacionaes emittidos 	  2:053$900
Valos internacionaes em i ttidos	 110$160
Vales nacionaes pagos 	  3:085$390

•n•••n•••

Movimento de malas na 5' secodb em 18 do
outubro de 1895

Entradas

Diarias 	
Paquente nacional Maranhao, portos

do norte, 12h,50,u1 	
Paquete italiano Matteo Dru,:zo, de Ge-

nova, 51 	
Paquete a Ilemão Argentino, do Santos 	

81 	

Sabidas
Piarias 	
Paquete nacional C)mmandanie Alvim,

da Victoria, 8 horas da manhã 	
Paquento ingloz Boston City, Buenos

Aires, 12 horas da manhã 	
Paquete ti:4*a Ag u itairta,RIo da Prata,

4 horas da tarde 	
Paquete argentino Pomona, Paraná,

3 horas da tarde 	

Total 	

Quinta anão, 19 de outubro de 1895.-0
oilicial, Carlos Allh.rto do E. Souto.

. INTENDENCIA IIUNICIPAL
Prefeitura do Dlestrleto

Federal
ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto n. 18I—de 18 de outubro de 1895

Anterisa o prereito a abrir o credito preciso para a
publicação doa documentos deixados pnto Marechal
Floriano Peixoto

O prefeito do District.) Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

cretou e eu sancciono a seguinte resolução
Art. 1. 0 Fica o prefeito autorisado a abrir

o credito preciso para publicar no Archivo
do Districto Federal como documentos para
servirem á historia da Republica e do Di-
stricto Federal, aqueles dentre os papeis dei-
xados pelo Marechal Floriano Peixoto, em
cuja publicação consentir a sua familia.

Art. 2." Revogam-se as . disposições em
contrario.

District° Federal, 18 de outubro de 1895,
V da Republica. — Dr, Francisco Furguint
Wernech de Almeida.

Decreto n. 182—de 19 de outubro de 1895

Substitin a activa denlmin‘cão das ruas • estradas
abaixo, pela que em seguida se menciona

O prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

cretou e eu sanceiono a seguinte resolução:
Art. 1. 0 E' substituida a actual denomina-

ção das ruas e estradas abaixo, pela que em
seguida se menciona:

a) a da rua D. Joã.'o VI, no districto de
Santa Cruz, pela de rua Dr. Felippe Cardoso ;

b) a da rua D. Affonso, no districto do
Engenho Velho, pela de rua Dr. José Hy-
gino ;

c) a da rua commendador Telles, em Cas-
cadura, pela de rua Dr. Silva Gomos;

d) a da rua Goyaz, no Engenho Novo, até
á rua Padilha, pela de rua Dr. Archias Cor-
deiro

e) a da rua Boa-Vista, em Todos os Santos,
pela de rua D. Elisa de Albuquerque ;

p a da rua AndradeBastos, eniCascadura,
pela de rua Coronel Magalhães

g) a da rua Cavalcanti, no 1° districto do
Engenho Novo, pela de rua Costa Lobo ;

h) a da estrada do Campinho, de Casca-
dura ao Campinho, pela de rua Coronel
Rangel ;

i) a da estrada do Carapinho ao Tanque,
pelo de rua Dr. Canlido Benicio.

Art. 2.° A travessa sem nome, junto á
casa em que falleceu o barão de Cotegipe,
denominar-se-ha. — travam Cotegipe.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrario.

District° Federal, 19 de outubro de 1895,
7° da Republica. — Dr. Francisc) Furguint
i'Vernech de Almeida.

11.•••n=1.

Decreto n. 183—de 19 de outubro de 1895

Autortsa o prefeito a mandar calçar, por alvenaria, w
a rua Frolick, em 8, Christovio

O prefeito do Dlstrieto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

cretou e eu ss.ncciono a seguinte resolução:
Art. 1.° Fica o prefeito autorisado a man-

dar calçar, por alvenaria, a rua Frolick, em
S. Christovão.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em
contrario.

District° Federal, 19 de outubro de 1895,
7° da Republica. — Dr. Francisco Furquint
Wernecit de Almeida.

Decreto n. 184—de 19 de outubrode 1895

Autoriaa o prefeito a calcar, por alvenaria, a rua
Dias da Cruz, no districto do Engenho Novo.

O prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

cretou e eu saneciono a seguinte resolução :
Art. 1.0 Fica a prefeito autorisado a calçar,

por alvenaria, a rua Dias da Cruz,no districto
do Engenho Novo,

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em
contrario.

District° Federal, 19 de outubro de 1895, 7°
da Republica.—Dr. Francisco Furguim Wer-
nech de Almeida.

Decreto n. 185—de 19 de outubro de 1895

A.utorisa o prefeito a mandar calçar, por alvenaria,a
travessa do Aguiar, no districto de Sant'Anna.

Art. 1. 0 Fica o prefeito autorisado a man-
dar calçar, por alvenaria, a travessa do
Aguiar, no districto de Sant'Anna.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em
contrario.

Districto Federal, 19 de outubro de 1895,
7' da Republica.— Dr. Francisco Iltrquin;
Wernech de Almeida..

Decr..to n. 186 — de 19 de outubro de 1895

Autorisa o prefeito a mandar calçar a alvenaria e a
deadbstruir a rua Corimbo, na freguesia de 5. Chris-
tovão

O prefeito do District° Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de.

cretou e eu sancciono a seguinte resolução:
Art. 1.° Fica o prefeito autorlsado a man-

dar calçar a alvenaria e a desobstruir a rua
Cornelio, na freguezia de S. Christovão, des-
apropriando por utilidade publica a meia-
agua situada nos fundos da rua Belfa de São
João n. 113, ligando por esta via publica as
ruas Bomflm e Ricardo Machado.

Paragrapho unico. O prefeito abrirá ocre-
dito preciso para a execução desta lei.

Art. 2.4 Revogam-se as disposições em cOn-
trario.

District° Federal, 19 de outubro do 1895,
70 da Republica.— Dr. Francisco Furquim
Wernech de Almeida.

•n •n••

Decreto n. 187 — de 19 de outubro de 1805

Antorlsa o prefeito a m gndar maciadamisar a ima do
General 13ellegarde, no distrito do Eagenlio Novo

O prefeito do District° Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal de-

decretou e eu saneoiono a seguinte reso-
lução.

Art. 1. 0 Fica o prefeito autorieado a
mandar maeadamisar a rua do General
Bellegarde,no districto do Engenho Novo.

Paragrapho unico. Para esse fim será
aberto o credito neoessario.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con-
trario.

District° Federal, 19 de Outubro de 1895,
70 da Republica.— Dr. Francisco Purgais?'
Wernech de Almeida.

n•n nn•

Decreto n. 188 — de 19 de oaktbro do 1895
Autoriza o prefeito a despender a quantia necessaria

com o rebaixamento e calçamento por alvenaria da
rua Vista Alegre em Catumby.

O prefeito do Diatricto Federal :
Faço saber que o Conselho Municipal

decretou e eu sancciono a seguinte reso-
lução

Art. 1. 0 Fica o prefeito autorisado a des-
pender a quantia incensaria com o rebaixa-,
mento e calçamento, por alvenaria, da rua
Vista Alegre, em Catumby.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em.
contrário.

Districto ~arai, 19 de outubro de 1895,
70 da Republica.-- Dr. Francisco Furquim
Wernech de Almeida,

Directoria do Interior e Estatistica

2° sitcçXo

Expediente de 19 de outubro de 1895

°Meios recebidos:
Do administrador do trapiche Carvalhaes

(2), remettendo a relação dos generos inflam-
maveis retirados desse trapiche nos dias 17 e
18 do corrente.—Inteirado; archive-se.

Da fiscal de inflammaveis do B . distrIcto,
fazendo identica communicação.— Igual des-
pacho.

Do administrador do deposito particular do
polvora e dynamite da ilha do Raymundo,
fazendo identica communicação.— Igual des-
pacho.

Do encarregado do deposito particular de
polvora e dynamite da ilha do Bom Jardim,-
fazendo identica communicação.— Igual des.
pacho.

Do agente do 2° distrieto de Campo Grande
solicitando diversas providencias Sobre a rua
do General Raposo

'
 Realengo Remetta-se á

directoria de obros. 
— Offlcios expedidos:
Ao agente do districto de Iratja e ao dire-

ctor de cemiterio municipal do mesmo dial,
tricto communicando que Acara prohibidos 03

Resumo
Entradas
Sabidas 	 	 • • •
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entorramentos no antigo cemiterio que o
novo comiterio municipal se acha prompto
para 03 fins a que é destinado.—Ao director
geral de hygiene fazendo identica commu-

nicação.
Ao director de hygiene o ao agente do dis-

tricoto da Lagôa, communicando o indeferi-.
Mento da petição de Alberto Luiz da Rosa.

Ao agento de Inhauma e ao fiscal do 3" dis-
trieto de infiamMa.veis communicando o in-
deferimento da petição de Album Pimenta
65‘ Comp.

Ao director de fazenda o ao agente do Santa
Rita, communicando ter sido nomeado, por
portaria de 17 do corrente, o cidadão João Pe-
dro Regazzi para o cargo do escrivão interino
dessa agenda, tendo sido empossado nesta
data.

Requerilnento; despachados•
Abertura do casas commerciaes — Almeida

kf: Comp., Alvaro Corville da Silva, Christian°
de Medeiros Corrêa, João Ferroira da Silva
Coutinho, Paulino de Azevodo (Sr Comp. o
Itaymundo de Oliveira.— Deferidos. A' Di-
rectoria de Fazenda.

Manoel Soleiro.— Deferido, de accordo com
a i nformação. A' Directoria de Fazenda.

Abertura de oficina — Franoisco Garaldá.
Deferido. A' Directoria de Fazenda.

Abertura de fabrica — Albernaz Pimenta
iSc Comp.— Indeferido. Cominnique-se ao
agente respectivo e fiscal dos inflammaveis e
archive-se o requerimento.

Venda de doces, fructas, fumo, phosphoros,
etc. em um pequeno balcão na estação de
S. Francisco Xavier — Thereza Feital
Rocha.— Deferido. A' Directoria de Fazenda.

Continuação de negocio—Antonio Gavinho
e Henrique Ribeiro Bastos.— Deferido, de
accordo com a informação. A' Directoria de
Fazenda.

Addicional—Fontes	 Coelho.—Deferido.
A' Directoria de Fozonda.

Transferoncia de firma—Luiz de Mattos
Corrêa.—Daferido, de accordo com a infor-
mação. A' Directoria de Fazenda.

Transferencias do local—A. Gomos & Comp.
—Deferido. A' Directoria de Fazenda.

Albarto Luiz da Itosa.—Indeferido. Com-
munique-se ao agente respectivo e á Directo-
ria de Hygiene e archive-se o requerimento.

Transferencia de firma e de negocio—I'eres
& Comp.—Deferido. A' Directaria de Fa-
zenda.

Vehiculo marithno — Francisco Estavas
Soares.—Deferido. A' Directoria do Fazenda.

Mercador ambulante—Francisco José de Sá
Gomes.—Deferido. A' Directoria do Fazenda.

Antonio José do Castro Saldanha, Alfredo
Ignacio Pereira Ramalho, Alvaro Baptista,
Angelo Borrei, Companhia Tecidos de Malha
Franco-Brazileira„ Eduardo da Silva Costa,
Jacoh Bailschman e Salgado Zenha.—A' Di-
rectoria do Ilygieno e Assistoncia. Publica.

Antonio de Almeida Costa.—A' Directoria
de Obras e Viaçã,o.

Francisco Eduardo ele Azevedo Sanches.—
Ao Sr. agente, no districto do Santa Rita.

/•n•• •nn•

3' SECÇÃO

E . 13:cliente de 19 de outubro de 1895

Oficio recebido da agencia do 1° districto
de Guaratiba, enviando os mappas de nasci-
mentos, casamentos o obitos que tiveram to-
gar durante o 'noz de setembro findo.— A' 3a
secção para a estatistica.

Idem, idem da agencia da Gavea, enviando
mappts de nascimentos o casamentos de se-
tembro.—A' 32 secção para a estatistica.

--

Directoria da Instrucção

E3pe1iente de 10 de outubro de 1895

Oficio ao presidente do Tribunal do Jury
pedindo di ;pensa do professor Domingos Jose
Lishaa, sorteado para a proxima seSsao,

DIÁRIO OFFICIAL

Dia 11

Officios:

Da Dr. prefeito propondo a transferencia
da escola subvencionada da rua Lopes, na
Madureira, para o Jogar denominado Octa-
viano, em traja-

— Do inspector escolar do 9 districto, ap-
provando a transfarencra da professora Jose-
phina, Gonçalves de Pinho, da l n para a 2' es-
cola do sexo feminino.

— Do director de fazenda, remodelei° o
requerimento e mais papeis do professor ju-
bilado Lino dos Santos Rangel, afim do ser
cumprido o respectivo despacho do Sr. Dr.
prefeito.

Dia 15

Oficio do director de Ily,giene communi-
ciando o apparecimento de um caso de variola
na PI escola do sexo feminino do 8' dis-
tricto.

Dia 16

Portaria designando o professar interino
de physica, chimica o historia natural Al-
fredo Heck, para servir na 21 escola do sexo
femininino do 2' grão.

— Officio ao inspector escolar do 9' dis-
tricto, pedido informação sobre o requeri-
mento em que Carolina Adias Franco pede
subsidio para uma escola no Areal em Irajá.

— Idem á professora Julieta Midosi do
Nascimento Moda, communicando que foi
dispensada do togar. que exerc :a interina-
mente, de professora de trabalhos de agulha
em escolas do 2' grão.

— Idem ao inspector escolar do 3° districto,
fazendo identica communieação e que passam
a ter exercicio conjunctamente na referida
escola as professoras Romana Barradas Mu-
niz e Etelvina Baptista da Silva.

— Portarias designando as professoras Ro-
mana Barradas Muniz e Etelvina Baptista
da Silva para servirem conjunctamonte na
1 2 escola feminina do 2° grão.

— Oficio ao director do Hygione pedindo
inspecção medica para a professora Francisca,
Dias de Alvarenga Cunha, que requerem um
inez de licença.

— A' directora da 1 2 escola feminina do 2°
grão, communicando a dispensa da professora
Julieta Midosi do Nascimento Motta e desig-
nação das professoras Romana Barradas Mu-
niz e Etelvina 13aptista da Silva para servi-
rem na dita escola.

Dia 17

Qfficio ao inspector escolar do 12' districto
polindo informações sobre os reparos do que
carece um predio escolar da ilha do Gover-
nador.

Idem do 9' communicando a tranferencia
da escóla subvencionada da rua do Lopes,
no Madureira, para o legar denominado
«Octavianoa, em 'rajá,.

Idem do 4° pedindo informações sobre a
representação do Maria Rosa do Araujo
contra a professora do 3' escola do sexo
femenino.

Dia 18

Oficio ao:director de Hygiene pedindo inspe-
cção medica para o professor da Escola Nor-
mal Boaventura Placido Lameira de Andrade,
que requereu tres mozes de licença para seu
tratamento.

ItacrinCsiçXo—do expediente do 10 de ou-
tubro.

A transferencia da professora adjunta Vo-
nancia de Carvalho Reis, é para o 2" escôla
do sexo masculino do mesmo districto (7°) e
não para a 1" do 8^ como sahiu publicado.

Outubro (1895)

Directoria de Obras e Viação

1' sEcçb

Requerimentos desinchados
Dia 19 da outubra de 1393

Sociedade Copacabana Sport. — Indefe-
rido.

Carlos Ciamconi.— Deferido.
João Antonio Coelho. — Não tem Jogar o

que requer.
Charles Paire. — A' vista da informação

não tem lagar o que requer.
Maria José Machado. —A' vista da infor-

mação do Sr. inspector não pôde ser conce-
dido o que pede a supplicante.

Directoria de Hygiene e Assisteucia
Publica

Expediente de 19 de outubro de 1895

Ao Sr. gerente da companhia de navega-
ção a Vapor Chargeurs Reunis pedindo provi-
denciar sobre ser indeinnisada esta directoria
do extravio de uma caixa com a marca L. B.
n. :39 vinda do Havre, a bordo do vapor
Ville de Pernambuco, na importancia do 24
francos, e com destino ao Laboratorio de
Bromatologia.

—Ao Sr. Dr. director do obras e viação,
pedindo expedição de ordens, para qne não
continuem as obras a que se estão procedendo
na estalagem n. 17 da rua Evaristo da
Veiga.

— Ao Dr. director do interior e estatistica,
communicando eAar esta directoria infor-
mada de que funccionam sem licença os
estabukar da rua D. Feliciana as. 9) o 93.

— Ao administrador da Estação Central de
Dasin facção, remedando com peten temente
visada a guia que acompanhou o oficio
n. 520 de 18 do corrente.

—Ao commissario de hygieneDr.Nascimento
Silva, communicando-lhe que não podem ser
executadas pela agencia da ilha do Governa-
dor as providencias por elle solicitadas em
oficio de 21 de setembro ulihno, por não
existir na referida agencia, pessoal de turma
para limpeza e conservação das estradas.

—Ao commissario do hygiene Dr. Netto
Machado, declarando-lhe poder providenciar
quanto ao fechamento do estabulos da rua
D. Feliciano. ns. 5 e 26.

—Ao Dr.director da Instrucção Publica,pe-
dindo inspecção de surde para o professor
Boaventura Inadato Carneiro de Andrade.—
A' commissão respectiva.

Oficies recebidos:
Do administrador da Estação Central do

Desinfecção rogando providencias no sentido
de ser aquilo estabelecimento indemnisadu
da quantia do 644's590, importancia de des-
pezas de prompto pagamento por elle rea-
lisado no terceiro trimestre do corrente
anno.—A' secretaria para os devidos elleitos.

Do Dr. director do Asylo de Mendicidade
communicanda ter multado o actual forne-
cedor do carnes verdes daquelle estabele-
cimento, por haver incorrido elle em falta
a que se reporta a clausula l do seu contra-
to.—Inteirado, archive-se.

Do Dr. Marcellino de Brito:
Communicando ter intimado o proprietario

da casa n. 93 da rua do Mattoso .—Inteirado.
Archive-se.

Enviando a relação de todos os açougues
de sua circuinscripção.—Jnnte-se aos demais
papeis referentes ao mesmo assumpto.

Enviando a reclamação das casas da rua
do Paraná.— Solicite-se vistoria dos predios
ns. 1, 3, 5, 9, e 11 da rua Paraná. Oficie-se.
ao Sr. Dr. Pedreira do Cargueira, enviando,
por cópia, o trecho deste oficio referente aos
mais predios.

Informando sobre a visita que fez á rua
Paraná-- Officie-se á Directoria de Obras,
pedindo que providencie para que seja dado
declivai neeessario ás sargetas do modo a
facilitar o escoamento de aguas, impedindo
assim a estagnação e consequente putre-
facção.

Nos relatorios
Dos Drs. Gonçalves Coelho e FarMe do

Amoedo, — Inteirado, Archive-se.
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REDACÇÃO

ELEMENTOS DE FINANÇAS (*)

POR

A. CAVALCANTI

I — AS PRIMEIRAS NOÇÕES

NATUREZA E OBJECTO DA SCIENCIA FINANCEIRA.

1. Os factos da ordem economica são hoje especialmente
partilhados por duas sciencias distinctas, ainda que baseadas
sobre principios geraes da mesma natureza, para não dizer, de
completa identidade. A dilTe.rença ou distincção manifesta-se, so-
bretudo, entre ambas pelo objecto peculiar, que cada uma deltas

ao propõe. Essas duas sciencias são a 4( Economia Politica » o a

«Economia Financeira » OU << Sciencia. de Finanças».
A expressão a Economia Politica não foi certamente de

escolha a mais feliz para significar a sciencia da producçao e

consumo da riqueza na sociedade ; o adjectivo — politico — quer
dizer, como não se ignora, o que é da cidade, a cousa publica

OU do Estado (do grego aos», a cidade, isto é, a tida collectiva);

melhor fira, que se tivesse adoptado a expressão « Economia

Social », segundo se encontra em alguns autores.
Para designar a segunda das scie.icias supra . litas se teia

adoptado, em geral, o simples vocabulo Finanças, cuja etymo-
/ogia não corresponde bem a todo o seu escopo e objecto. Como
é de ver, a expressão propria desta ultima ssienci t seria a do
a Economia Politica.», porque, litteralmente, esta significa eco-
nomia publica OU economia do Estado, e outra cousa não é a

chamada sciencia de finanças OU economia financeira. Mas,
como aquella já. se acha consagrada na technologia usual o
scientifica, para designar disciplina diversa, só nos resta tains
bem acceitar o termo — finanças, ou a expressão complexa —
sciencia financeira, para qualificar a materia, que faz objecto
especial de nosso presente estudo.

Quando se trata dos factos diversos, que concernem á produc-
çao, repartiçao, circulaçao e consumo das riquezas, e das leis ou
regras geraes a que taes actos são sujeitos,—ein vista das neces-
sidades e fins dos individuos ou das associações privadas (asso-

ciações commerciaes, indastriaes, etc.); ahi temos o dominio
proprio da «Economia Politica ».
. Quando, embora tratando-se dos mesmos actos, factos e
regras geraes, tem-se eia vista, não as 1J eresgidadex privadas,

mas a satisfação das necessidades publicas, representadas por
associações desta natureza, como a Municipalidade, a Provincia o
o Estado; ah i temos, agora, o dominio especial da a Sciencia
Financeira ».

2. Como os individuos particulares, o Estado precisa igual-
mente de serviços e meios economicos, para manter a propria
subsistencia o preencher os multiplos fins desta.

As necessidades do Estado crescem, ordinariamente, á me lida
do augmento da sua população, e do grão de civilisação ou adean-
tamento geral da mesma, e, extraordinariamente,—com o appa-
recimento accidental de pestes, guerras, faltas de colheita e
outras calamidades publicas semelhantes.

Para satisfazer aos seus fins, quaesquer que alies sejam, tem
o Estado do praticar os actos e serviços, adequados, tomando ou
recebendo, para isso, da economia nacional umaporção de meios
ou os fundos necessarios, os quaes passam dest'arte a constituir

1.^21'eS 2W0pri9S do Estado, isto é, a economia publica ou a eco-
nomia do Estado.

Por economia nacional,! não seria talvez preciso dizer,
entende -se o conjuncto da fortuna comiam ou a riguesa geral

(') A serie de artigos que vão ser publicados debaixo deste titulo visa ki
composição de um curso elementar completo sobre a materia, o por isso ci
sou autor ao coserni iodosu 4freitos de propriedade dos mesmos.

da Nação ; — e por economia publica O) entende-se, conseguinte.

mente, a parte da economia nacional, que é especialmente desti-

nada a prover as necessidades do Estado.
As associações menores, caracterisatlas nas provinciras,

municipios, communas, etc., teem, certamente, como o Estado,

o seu patrimonio ou economia propria, para a satisfação dos seus.

fins e necessidades.
Não é, porém, o nosso intuito discorrer neste trabalho, nem

conjunctamente nem em separado, sobre a theoria e a pratica.
financeira de cada uma deltas; porquanto, bem estudada a.
economia do Estado, nas normas e elementos da sua acquisiçao

do seu emprego e da sua ail»2inistraçao,—os principies o regras
reguladoras desta serão igualmente applica,veis aquellas, feitas

as limitações convenientes, segundo a natureza das condições,
a extensão maior ou menor dos respectivos poderes.

Não é preciso observar que sómente ao Estado, como a fórma.

mais comprehensiva da collectividade, cabe o exercicio do uma.
autonomia perfeita, e que a somma de faculdades das aggremia-
ções politicas inferiores varia muito, segundo as épocas diversas
e os diferentes Estados. Ora, basta esta circumsto.ncia para crear
evidente e notavel distineção entre as duas especies de econontia
supraditas: mas, quaesquer que sejam as condiMs relativas, de
maior para medir ou eice-seeso, o principio geral, predominantei
na economia do Estado, é identico nas demais collectividades:

de categoria inferior, a saber : «desde que cilas existam, tem:
forçosainente de adquirir e empregar meios economicos para preen-
cher os seus proprios fins. »

O gasto feito pelo Estado com os seus diversos fins e necessi-
dades, ou, em termos mais breves, o custeio do Estado, chama-se
a despesa publica ; e aos meios economicos, occurrentemente arre-

cadados e applicados ao dito custeio, da -se o nome de rendas do
Estado ou a receita publica.

As rendas do Estado provêm :

r0 do Domini° Publico nacional ou, mais acertadamente, da
parto deste, chamada do.ninio privado ou fiscal do Estado ;

1)) dos Imp)stos
(.) do Credito Publico.
Os rendimentos das duas primeiras fontes constituem o qua

se chama, em linguagem technica, a receita publica ordinaria ;
osrendimentos da ultima fonte constituem a receita publica
extraordinaria. Esta classificação, embora rigorosa no estudo da.
sciencia, não é, em geral, observada na organisação pratica das
contas da receita e despeza publica, chamadas orçamentos.

A despesa publica, objecto da applicação das rendas do Estado
como se disse, distingue-se, igualmente, em ordinaria e extraordi-
liaria, conformo se trata de serviços e misteres do caracter
permanente, e que são conseguintemente repetidos em cada exer-
cicio financeiro ; ou da satisfação de necessidades accideniaes,
ou de serviços . transilorios do Estado.

E' principio cardeal na mataria: que das fontes da receita
ordinaria (dominio fiscal e impostos) deve o Estado prover-se
para as suas necessidades regulares e constantes, isto é, a sua
despesa ordinaria; e que sómento deverá recorrer á fonte da.
receita extraordinaria (credito publico) quando, pela superve-
niencia de casos ou circumsta.ncias anormaes, as forças da receita
ordinaria forem insuficientes, para satisfazer as despezas novas
ou imprevistas. As modalidades deste principio variam muito
na pratica.

Cumpre igualmente e desde já accentuar: —que toda questão
ou dificuldade financeira envolve em si um problema economico ;
é erro manifesto, suppor alguem, que as finanças de um paiz
podem ter vida prospera, autononia ou exclusiva (la economia
nacional.

Ora, si é verdade intuitiva e da experiencia de todos, que os
bons resultados economicos são impo3sIveis sem a condição

(I) Vide n,
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653311ci . do desenvolvimento da producçCio geral ;—que os resul-
tados nane& estaveis ou reaes, se acham intimamente

dependente_ a prosperidade publica, ou mais explicitamente, da
riqueza nacional em progresso constante, o que é, por sua vez,
uma conseluencia da propria producção geral ;—então, concluir
se deve, que não ha possibilidade de boas finanças pira o paiz, onde
faltar produc;ão abam lante e crescente,— e isto será assim, a
despeito de quaesquer medidas de pr wiencia ou argucia, que os
governos possam empregar, para supprir as necessidades Co
Estado.

A receita pubEca não pôde ser de quantidade bastante, e em
evada progressiva, como exige o desenvolvimento de cada povo,
sinão havendo, preconlicionahnente, fontes abundantes e cres-
centes, donde aquella possa ser arrecadada.

Nemo dat quod non babei: onde não ha o rei perde, diz o
adagio.
• 3. A exposição systematica dos prin•eipios que ficam resumida-

mente indicados, e das regras de applicaçao que dos mesmos
decorrem, constitue a sciencia financeira em seu sentido proprio,
a qual, consequentemente, se pôde definir : — a doutrina da
Economia do Estado. Ella ensina os principios e as normas de ken
constituir esta economia, de bonz e npregal-a e be»z administral-a,

em vista dos fins 0 misteres da vida publica.
A acquisição e o emprego, diz Geffeken. dos meios economicos

para. 03 misteres publicos constitue a materia (lnhali) da eco-

nomia do Estado (Staats-wirtschaft), e a exposição dos principies
que dali decorrem e devem ser praticados, Ó o objecto da
sciencia de finanças, isto é, a doutrina do custeio da casa

publica (dia Lehre com i;ffentlischen Haushaltd. (2)
Em sua inteira comprehenszlo, a sciencia do finanças tem um

fim duplo : —primeiro, expor a CCOnOnlif t financeira dos diversos
Estados, em seu desenvolvimento historico e nas suas cIrcumstan-
cias actua es;—depois, examinar a mesma economia na sua rasem

de ser, e ¡ilustrar os principies do custeio racional do Estado e
das instituições administrativas que lhe são subordinadas.

dc Ambos os fins são essencialmente liga los: o primeiro serve
de base indispensavel ao segundo: uma exposição theoric,a, dog
principios, segundo os quaes se deve reger o custeio do Estado,
seria sem valor, si ella não tivesse sempre ante os olhos o que,
conforme as cireumstancias dadas, d possivel ou acertado ; de outro
lado,tma simples exposição do que subsiste (de factos), não merece
o nome de uma sciencia, sem que ella utilise a mima dos
conhecimentos adquiridos, para justamente chegar a conclusões
geraes, sobre a pretençãO do uma sciencia financeira». So") esta
relação, ella não deverá jamais esquecer a sua estreita connexão
com toda a economia nacional ; » porquanto, em regra, se pode
affirmar (e já acima se disse), que todas as questões financeiras
são immediata, ou mediatamente, questões da propria economia
politica, ou nacional.

Ainda que a expressão economia publica seja comprehensivel
ou applicavel ás associações publicas menores, como a provincia,

o municipio, etc.; todavia nós só empregamol-a aqui no sentido
proprio de «Economia do Estado », e como contraposta ao de
economia particular ou privada.

CONDIÇÕES COMMUNS E ESPECIAES DA ECONOMIA FINANCEIRA

4. Tola a vida econonzica consiste ira transmutação perpetua
de tres estadios, reciprocamente ligados e dependentes: a
tarodueção de bens, o seu consumo, e a habilitação, dahi resul-
tante, para a reproducção dos mesmos. Conseguintemente, o
fim ultimo do toda a economia, em si, não é a producção da
maior quantidade possivel de bens, mas a satisfição de todas as
ireessida.des humanas, por meio deites, o a dizer tudo, uma

(2) Gustav Schtinb..irg • Handbuch der politishen Oekononde 	 Band,
Tubingen PM.

Co:no trasladamos para o presente trabilho diversos conceitos e iddas geres
dests important, obra, fiel a Ivertid qne, do ora em de,nto, a mesma será
in licsda assi o; SehOnborg, ob. cit.

satisfIcção tal, que, compensando inteiramente a despeza feita,
sirvo, ao mesmo tempo, igualmente ao consumo intellectual,
moral e economico. (3)

Diversa não pôde ser a economia publica ou do Estado :—
para esta deve haver semelhantemente uma producçao do bens,
que forneça os meios do consumo, e tambem se deve ter em
mira — habilitar para a reproducçõV, isto é, preencher Os

fins da collectivida,de, o melhorar continuamente as suas con-
(lições.

Mas já aqui enrarece a distincçõb entre a economia privada
(dos individuos particulares) o a CC0110)llia do Estado. Dedo
que este não é uma pessoa natural, mas uma personalidade, for-
mada por uma ficçiTo juridica, que apenas manifesta-se pelo
Governo, como o seu orgão executivo; a vida economica do
mesmo necessariamente diversifica da economia privada, não só
no Tm diz rapeito á creação do certos bens e á acquisição do
outros, mas ainda nos actos da sua distribuição, emprego ou
consumo.

1) São, por exemplo, condições igaaes ou commnns para a
economia publica o privada

a) O eguilibrio entre a receita C despesa, somo qual nenhuma
economia pôde ser longamente proveitosa.

Um excesso da despe-ia sobre a receita pôde mui bem dar-se em
circumstancias extraordinarias, ou temporariamente ; mas, des-
tituido o equilibrio de modo permanente, a economia do Estado,
como a dos individuos particulares, caliirá fatalmente em ruma.

b) Assim como é ei 1 economia para o individuo, o gastar elle
as suas forças do espirito ou do corpo, em vista do lucro, por
tal modo, que venha a adoecer e ficar impossibilitado de mais
trabalhar, assim tombem o Estado, que nada mais é do (1110

a communhiro organisada de todos os individuos, não deve exi-
gir tanto da economia privada, para os seus fins, que a prejudi-
que de maneira duradoura; ao contrario,deverá procurar rendas
azes, com cuja repetição frequente lhe soja licito sempre coutar.

E' certo que ha casos de excepção, tanto na vida do Estado,
como na dos individuos : assim como o individuo, em tratan-
do-se da sua existencia, procura os meios do mantel-a onde os
encontra; assim ta.mbein necessidades ha, que podem forçar o
Estado a satisfazer os seus fins o misteres de um modo,
que, em circumstancias normaes, seria inteiramente conde-
mnavel . (4)

Na historia de todos os povos encontram-se casos justifica-
dissimos da especie. Foi com o curso forçado do papel-moeda de
noz banco sabidamente fullido, que o Governo do Sr. D. Pedro I
apparelhou os meios para sustentar e defender a nossa indo-
pendencia politica de 1822; foi recorrendo ao mesmo expediente
de emittir papel-moeda para occorrer aos seus serviços internos,
que o Brazil pódo sustentar e vencer sem maiores sacrificios a
longa guerra com o tyranno do Paraguay; e ainda ultimamente,
não duvidou o Governo da Republica valor-se de identico recurso,
para defender as instituições do paiz, ameaçadas de morte pela
terrivel revolta de O do setembro de 1893.

Não é preciso acereseentar, que o curso forçado no é meio
correcto aos olhos da boa economia, nem dos principies finan-
ceircs.

2) São, porém, condi-..ões, distinctas ou especiaes, da economia
do Estado

a) O Estado, encarado como a mais elevada associação
cconomica, crea, em primeiro logar, certos b3,18 que não podem
ser apreçados (5) em valor moneta,rio, e que, no emtanto, são
a pre-coadiçáo de toda e qualquer producção e3onomica dura-
doura:—a segurança da circalaçao, (6) a garantia do direito, o a
vigilancia do bem commum. Segue-se daqui, que na economia do

(3) Schcaberg. Ob. cit.
SChiinherg: Ob. cit.
•Apreçados.—que (Cem um preço.

(-i) Empregamos este termo no sou sentido praprio e getal, conformo a 1143.
dos economistas.
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Estado O principio da premo) (7) especial e O de. reciprocidade

não predominam, como na econom i a privada.
De facto, aquella não procura, como esta, a compensação im-

Mediata de suas despezas feitas, ou o meio, para a continuação da
sua actividade, na sahida paga (venda) de suas prestações
(productos ou serviço). (8)
. b) Como soberano que é, o poder financial do Estado decreta,
tem peias, sobre todos os meios economicos que bem lhe parecem,
emquanto que a autonomia ecanoniica das outras entidades
dependente de concessão do mesmo. Demais, sendo a sua
existencia illirnitada, pôde o Estado, por isso mesmo, dispor
do meios economicos, que não será licito fazei-o a simples indi-
viduos ou associações privadas.

c) A regra na economia privaia é: que se deve regular as
despeJas segundo as receitas ; na economia do Estado dá-se o
contrario :—primeiro se deve fixar quaes as despezis necessarias
aos fins eservieos do Estado, e na medida destas, ser calculado o
quantum de receitas que é mister arrecadar sobre os haverei
communs das diferentes classes da nação. A razão fundamental
desta regra 6 :—que as despezas publicas, desde que são recta-
mente calculadas, se justificam por si mesmas, como sendo outras
tantas necessidades da propila nação. Si, abusando do seu poder
financial, o Estado fixar as suas despesas de maneira caprichosa,
isto é, fazendo pressa° excessiva sobre as posses dos contribuir) Ice,
este seu erro achará a propria condemnação na consequente de-
pressão das suas fontes de renda ; — logo, o principio de pru-
descia e moderação é imperativo na materia das receitas e des-
pezas publicas.

d) O esforço da acquisição individual mira naturalmente a
isto :—não obter sómente o indispensavel á vida do interessado,
mas ainda, um excesso, que ele possa applicar a aspirações e
gosos, que não São rigorosamente necess .trios á vida, OU accu-
ntukd-o, isto é, formar, pela economisaçt7o, um capital, que ele
põe de novo a fructificar.

O Estado, porém, que em regra não adquire pelo proprio tra_
bano, deve apenas rJcollutr quanto precita pira despendi,. ; t15.0

é da sua missão ojuntar capital, ou tornar-se rico por este meio;
—porque ele, strictamente fallando,é um simples administrador de
uma parte da fortuna de seus constituintes, para fins da colle-
ètividade total.

Quase as despesas que se devem considerar necessarias ao Es-
tado, é cousa muito relativa, e dependente das condições cape-
ciaes do paiz e da nação. (0)

c) O individuo assim como a associação privada podem appli-
car-se ao trabalho ou industria que lhes aprouver, comtanto
que não arruinem as suas forças ou lezem ao alheio direito; dei-
tando-se levar na escolha, por motivos ou considerações dife-
rentes. Não se dá, porém, o mesmo com o Estado, tia escolha das
suas fontes de renda; elle é obrigado a attender, de preferencia,
a considerações economicas. Pôde tambem explorar certas indus-
trias (mas não toda e qualquer) em monopolio, como se dá com
o correio, a fabrica No da moeda e da polvora no Brasil, — ou em
concurrencia com os particulares, como succede com as estradas
de ferro, os telegraphos, etc. Mas as rendas, que o Estado dahi
recolhe, formam, nas ralações hodiernas, apenas uma parte, as
vezes a menor, da sua receita.

A maior parte desta o Estalo moderno arrecada das contri-
buiçõea dos seus constituintes (os subditos ou cidadãos) ; e sobre-
leva desde já advertir:—que elle não Ode derivar a sua recci'a

&amante de uma ?Mica, nem mesmo, de algumas poucas fontes

porque, si as exigencias forem de grande importancia, uma OU

poucas fontes ficarão fatalmente esgotadas...
Justamente,porque as despezas do Estado servem a fins diversos

—a defesa do territorio, a garantia do direito, 03 estabaecitnentos

de eittcaçao, etc., etc.—tambem deve cada fonte da riqueza pai-

(7) A acção de fazer ou prestar alguma cousa, na accepção economica.
(8) Schonberg: Ob. cit.
(.1) No titulo-9A Despeza Publica, trataremos melhor desta rpecie.

vada ceder uma parcella correspondente do seu rendimento,
para, com o total arrecadado, serem satisfeitas as diferentes
espades de necessidades publicas. (10)

ADMINISTRA& FINANCEIRA

5. Tomada esta expressão lato sensic, cila tem triplica objecto

1) Tem de calcular a quantidade dos meios necessarios rara
os diversos ramos do publico serviço e, ao mesmo tempo, con-

correr para que as despezas exigidas sejam tece, que a sua
satisfacção possa realisar-se, sem prejudicar a capacidade presta-

tiva dos contribuintes.
2) Tem igualmente de procurar ou sugerir os meios para

omorrer as desposas reconhecidamente necessaria s, quer sejam
ordinarias, quer sejam extraordinarias, e no ultimo caso, dis-
tribuir, ás vezes,o encargo por um periodo mais longo,modiante
recursos do credito.

3) Tem de bem applicar e administrar 03 meios obtidos.
Em todos os paizes constitucionaes representativos, a acção

do governo, no que diz respeito á receita e despesa publica,

encontra-se com o direito da representação nacional. A fixação
de ambas para um periodo determinado, em regra una afino,
constitue o que se chama— Orçamento do Estado—(Budegt na
França e Inglaterra, do vocabulo norinando bougette— bolsa

ou sacco). E nos paizes livres, o voto do Orçamento, ou e. lei
orçamentaria da receita o despeza publica, é da iniciativa do
Poder Legislativo Nacional.

De resto, OS problemas da administrarTo financeira são OS

mesmos da selanda de finanças ; tendo aquellx, igualmente, de
occupar-se:

1) da despem publica ;
2) da receita publica, com as suas divisões e: mias
3) da administração, propriamente dit i., da qual é parte

in'egrante e principal, a contabilidade pubiica. (11)

NOTICIA III3TORICA SOBRE FINANÇAS

6. O 43:t ido do finanças, method icamonte feito, ou organisado
em syste scientifico, é de data relativamente recente, ainda
que a pratica financeira deva ter existido des le tempos os
mais remotos.

Onde quer que houve uma reunião de individuos ligados por-
manentemente para um fim como", constituissem olles uma
povoação, uma cidade ou finalmente um Estado ; ahl houve, seni
duvida, e como condiçifo essencial do proprio factomma economia

publica, isto é, gastos para manter Os fins da com monhaa, e nteos
economicos para ocorrer aos gastos precisos.

Pôde-se suppor um Estalo tão rudimenictr, em o qual a com-

mun litio subsista sem ter meios (bcns ou rendimentos), indepen-
dentemente proprios, por exemplo : emquanto as funcções da
autoridade publica se limitem a levar o povo á guerra, e á apa-
ziguar as contendas entre os seus subordinados. Nestas condi-
ções pôde, com efeito, o chefe (a autoridaie publica) contentar-se
com urna parte maior dapreJs ou despojos, tomados aos Inimigos,
ou com um quinIttro certo da caça, da agricultura, etc.

Dada, porém, a maior cultura dos individnos, e com ella a
divisão do trabalho e a expansão dos misteres e necessidades com-
muns, a acção da autoridale publica torna-se igualmente mais
comprehensiva, as suas funcções, de caracter geral e especial,
multiplicam-se, e daqui a necessidade de meios mais Importantes
e menos incertas, dos quaes poma dispor, segundo os casos occur-
rentes.

O Estalo precisa de pessoal idoneo, que se encarregue de
certos actos e serviços, neceisarios aos seus fins ; precisa
igualmente de material apropriado para esses serviços ; e, come-
guintemente, devo ter os meios para compensar o primeiro, e
para adquirir o segundo, na medida conveniente.

(l0) Schonberg: Ob. cit.
(ti) Destas espades trataremos em outros titulo:1.
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NO3 começos, os meios e.'ononsicos do Estado são totalmonte
in natura, isto é, o chefe da poNaçao, ou já o princfpe do povo,
se roserva certas porções da riqueza commum, como terras, re-
banhos, florestas, para serem fontes proprias da sua renda,—ou
03 membros da communhão lhe consignam, por dever, uma parte
do seu rendimento privado, como o dizimo do'gado,dos productos
da lavoura, da pesca, etc., COM a qual o chefe satisfaz as suas
despezas, até então, em nada distinctas da despeut publica, pro-
priamente dita.
• Mais tarde, como essa economia natural devêra celer á

economia pecunictria, as consignações feitas ao Estado passaram
tambem a ser percebidas em dinheiro, ou, ao menos, a ser fixa-
das segundo um valor monetario.
• A' um rapido olhar, é este o aspecto geral da eccnomia

finiinceira na antiguidade.
• Com o cominhar da civilisação, que melhor definiu as attri-
buições e poderes da autoridade publica, os bens desta, sobre-
tudo, os provenientes dag confiscações ou das guerras, formaram
o dontinio do Estado, o os il:ziatos ou consignaçTes dos parti-
culares foram, de mais a mais, especialisados, e convertidos em
tributos ou impostos.

7. Nem a antiguilade, cujo Estado era fundado sobre a con-
quista, a expaliação dos povos estrangeiro., o a escaavidão,
nem a edade-mddia, que áeguiu nos mesmos traços, o aumentou
de classes privilegiadas e isentas de encargos com a instituição
do feudalismo, podiam jamais elevar-se á concepção siquer,
quanto mais, á realis tçlo de uma eonomia publica, fundada em
principies e factos de razão e justiça.

Athenas, ao tempo do seu florescimento, percebia OS tres
quintos da sua renda, de tributos dos alijados; e todos os seus
empregados de categoria inferior eram simples escravos do pro-
prio Estado.

As suas outras receitas provinham do arrendamento de lin-
moveis e minas publicas, dos direitos de alfandegas e mercados,
do emolumentos da justiça, multas, etc. Como imposto directo,

é conhecido o seu imposto extraordinario sobre a fortuna do cada
individuo, o qual, a principio, mui raro, tornou-se frequente
depois da guerra de Peloponezo,—ainda que só occurrente para
os fins da guerra.

Para Roma, era,certamente, a guerra uma das melhores fontes
das suas rendas, visto como os despojos eram divididos entre o
exercito e o Estado. Estes não consistiam sórnen te nos moveis,

porventura tomados aos inimigos; a propriedade immovel do
vencido passava igualmente a ser do dominio do Estado
Romano. Tambem todos os municipios que não eram especial-
mente dotados com o dire'to de cidadania ou com a isene(To tribu-

taria (civitates i»zmunes) pagavam um tributo annual (stipendium,

tributam sou), os dizimos e outras taxas indirectas, aduaneiras ou
internas, etc. Havia ainda as requisições militares, para não
dizor extorsões, e as fintas.

• Ao tempo das guerras civis sobrevieram as rendas das confis-

cações, pelas quaes se procurava, além do interesse fiscal, o de
aniquilar aos adversarios, tirando-lhes todos 03 meios eco-
nomicos.
• Além dessas fontes de receita,figurava o imposto extraordina rio,

lançado sobre 03 cidculans em caso de grave necessidado (triba-
sun)), o qual, depois de guerra bem succedida, era, em regra,
restituido. Este imposto era arrecadado com a maxima injus-
tiça; porquanto, incidiwio elle sOmente sobro o dominium ex jure
Quiritium, isto dava logar a que, emquanta os pequenos proprie-
tarios contribui= para o mesmo com todos os seus haveres sem de-
ducção alguma; os grandes, ao contrario, que reuniam á proprie-
dade privada vastas extensões territoriae3, arrendadas ao
Estado, apenas contribuiam com a parto menor da sua fortuna ;
accrescendo ainda, que estas não interrompiam a cultura do
seus campos, feita por escravos, cujo trabalho era respeitado na
guerra; ao passo que os outros, si elles proprios beneficiavam

as suas terras, qualquer guerra mais longa importava-lhos

uma paralysação completa da cultura com os damnos consequen-

tes. Como imposto directo encontra-se, mais tarde, o de herança
(vigesima hereditatum). Nas provincias subsistia um systema
de impostos verdadeiramente feroz, que dava um rendimento
importante, não ha duvida ; mis cujo vexame tornou-se tal, que
não pouco contribuiu para a propria dissolução do lmperio. Não
foram poucos os habitantes do pa.iz, que se revoltaram ou emi-

graram, aterrados da crueldade dos impostos, indo buscar

asylo entra os proprios barbaros, seus inimigos.— .1 Mn Vc-

sib11tu r ronvi • ti, foi malunt inter barba l'OS pauparam lifrarlatem,

galos inter romanos, tributariam solicitudinens sustinere,—é O

que se lê em historiadores de boa nota. O encargo maior era o
do imposto territorial, chamado capitatio; e 03 que não tinham

bens immoveis pagavam um imposto por cabaça (censos tributum).

Os funccionarios deviam respon ler pela somma fixada da sua

eircumscripção, e dalii é facil imaginar o rigor da exacção por
parte de cada um delles...

8. Os raia )3 ou estados, que se formaram na Europa, depois
da queda do impado romano no °acidente, nada souberam fazer
de melhor oa de menos injusto na ordem financeira.

Continuaram com o systema de imposto; romanos, sobretudo
nas torras que haviam pertencido ao grande . imperio, e com

outros que, pelo ostume ou pela lei particular de cada reina'

eram juntamente arrecidados.
, Não era, porém. nas impostos que consistia a maior fonte de

renda dos Estados, oa reis b trbarJs ; estes percebiam-na princi-
palmente de seus grandes dominios territoriaes,—dominios, ora
formados, em parte, de terras que haviam pertencido ao imperio
romano, e, em parte, ás vezes maior, daquellas obtidas de povos

vencidos nas guer:as o conquistas, ou ainda, por outros modos
diversos de acquisição (reivindicações, reversões,con fiscoções,droit

d'aub tine, etc., etc.) que, segundo a legislaçao ou as praticas do

tempo, eram considerados legitimos.
Em alguns reinos, por exemplo,na França e na Allemanha, o

dom mio puWieo tornara-se então enorme.
- Segundo diz Boiteau, quando o chefe dos francos conquistou as
Gallias e ahi fundou o seu impe,rio, reservara, para a sua
parte, o que havia pertencido ao fisco—ga llo-romano,—e isto im-

portava o terço de todo o paiz !

E' de notar, que una til domimio não palia ser considerado,
como dominio do Estado, no sentido moderno ; elle constituia
a propriedade exclusiva do principe reinante, que dispunha
do mesmo iirondicionalmente, fosse para as suas despezas
particulares e publicas, fosse para doaçõcs, ou para actos
de mero capricho. Sc mais t, irde, o, em geral, sem a dirila elfi-

cari t, é, que alguns Estados (notadamente a França, a datar do
aeculo XLV) adoptaram leis coarctoras do arbitrio dos reis a
esse respeito.

Com a instituiçio geral da feudalismo, com as doações para
bispados, conventos, etc., ou em consequencia de perdas por mo-
tivos de guerra, os grandes dominios do3 reis da afiado-média
ficaram, de mais a mais, reduzidos ; e para supprir o desfalque
das rendas, onde este se dava, recorrera-se successivamente aos
impostos em escala crescente.

As condições, em que isso se effectuava, eram, porém, as mais
difficeis e vexatorias : além da falta de justiça nos systemaS
adoptados, o rei lançava e cobrava os seus impostos nas mesmas
terras dos senhores feu laes, os quaes, por seu turno, tambem lan-
çavam e cobravam direitas — jure proprio, dentro dos seus
respectivos feudos. E daqui, como é keit de suppor,a confusão, O

vexame e o esbulho dos contribuintes !

9. A partir do seculo X uni novo elemento politico-financeiro
vem u accentuar a sua existencia entre OS orgãos da vida publica:
nos referimos ás communas e cidades livres, que se organisarain
systematicamente, para o fina do defenderem-se das violencias e
extorsões ordenadas paios reis, e, principalmente, pelos senhores
feudaes,
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As cidades livres (o Lambem as comunas autononms) tinham a

sua economia propria, consistente em terras, florestas, pedreiras,
etc.; mas, desde que o rendimento do taes bens tornou-se insuf-
ficiente para os seus fies, adoptaram ellas o principio do exigir

de todos, que yosav tot das t':tottjt'n d cidade, itot subsidio cor-
respondente para a de>pesa ()iitnatem ; e eis alii,coma appareceu
pela primeira vez o anposto, qual se entende em seu sentido
moderno, isto é a a obrigação para todos os membros de uma
communhão do contribuir para as despezas da mesina, na razão

de suas posses,-.-e como um dever geral do cidada ».

Fôra precisamente nesse direito de tribaiaçaa propria que con-

sistia o caracter da cidade livre, em contraposição com a cidale

real ou feudal.
A principio foram cobrados impostos espaciaes, conforme .as

necessidades occorrentes ; cresceado estas, apaarecerain os
impostos ordinario3 (permanentes), e com addicionaes, para

casos, verdadeiramente extraardinaries.
03 impostos orlinarios eram, em regra, de caracter indirec:o,

lançados sobre os objectos de consumo e actos do circulaçIo
como extraordinarios, adoptavam-se de preferencia 03 direitos

sobre a fortuna, e, quasi sempre, combinados caiu inipostos pes-

soaes. Com o correr do 3 tempos oS extraordi nados tambein se

foram torna.nlo perniaitentes ; e,quando as rendas não bastavam,

precorria-se ao crelito puilico, ora por antleipação da ronda (di-

vida fluettiante), e ora por titulos de renda (divida fundada), pro-

priamente ditos.
Todo este systema, adoptado para o custeio da cidade livre

realisava-se par me:o de ~iteraria; de maneira que, já nas

cidades mediecacs, se vae encontrar uma economia publica, regida

por fauccioaalisnto próprio, sob fiscalisaça• o, legalmente institulla,

conforme agora se entende na pratica hodierno..
E, pois, si é licito ver nessas corporacões locaes da edade-

media os predecessores — mais legitinws — do nado moderno,

porque ellas, representando as libJed Lies commun.', desempe-
nhavam f Incçõss, que mais tarde constituirtam outros tantos

fins do poder publico ; então, d particularmente no terrano das
finanças, que semelhante preteação melhor se caracterisa. (12).

Não cabe, porém, no estreito espaço d s uma simple; noticia h is.

((vim expor e analysar 03 fact s e as praticas diveritta g,eraes ou

especiaes, que se succederam na ordem financeira dos diferentes
Estados, em consequencia.das transformações de ordem politica
ou do natureza economica, quer durante o preCo ninio desorga-

nisa.dor do feudalis»t g , qner após o abatimento deste e a reconsti-

tuição da reafeza,a qual tornou•se o centro director d :s aspirações

commun3 de tola a vida politica e social. ( • )
Apenas apontaremos:
Com o absolutismo declarado, com que as numarchitts se

apresentaram no continente europeu, extinguiram-se, por incom-

patireis, as liberdades ou regalias das cidades ou instituiçaes mu-

nicipaes, sendo reaffientalo, de urna vez, o direito soberano
do rei,— de exigir dos seus subditos os impostos que julgasse
necessarios ; e os systemas destes, embora de fôrmas e natureza
diferentes segundo os Estados, eram, em geral, eivados de
injustiça,pelas isenções e privilegies com que favoreciam a certas
classes da liyerarchia palitica e social. (')

A propria constituição eqrritorial .poli(ica dos Estados era então

um obstaculo serio, para pie pudesse haver um systema regular
de Impostos, fundado na ititiforiitidtede das taxas, na igualdade da

obrigação, na propm-ciooalidade dos haveres e outros requisitos

semelhantes.
Como, em verdade, adoptei-o o executal-o, tratando-se de

Estados, a França por exemplo, cujo reine se compunha de

--1) paizes de eleiçao,-2) paizes de Estado,e-3)paizes conquista los

ou oedilos, cada una deites com regalias e isenOes especiaes, e
com doveros, positivos e negativos, inteiramente diferentes; ou

(12) Estas cidades livres Lambem .eJnced:ain ou arrecadam, rendia
para os cofres do rei.

(•) l'Ode-se consultar com proveito á Selionberg. 01). Cit., ao qual tomos
seguido em grande parte da presente .aoticia lástorica..

como o Empeno Germanico,forma.do do Territorios distenctos, onde

os direitos fiscaes dos Landes .herrea ( principes o senhores da
torra) contrastavam com os do monarclia, e estes por sua vez
tinham de solicital-os, em °ocasiões extraordinaria.s, das suas
coam-umas ou cidades entonem" as quaes se reservavam a
pretencrio de concedel-os, ou não, e até, de fixar o sou pautam e
fiscalisar o seu emprego! 	

10. O Estado, que, mesmo a datar da edatle-mddia, oferece
um interesse particular em meteria de finanças, é incontestavel-
mente a Inglaterra. DJUS (actos principaes lhe dão jus á esta
preferencia raneiro, que principies, dos mais importantes,
relativamente á administração financeira, foram alli reconhe-
cidos e applicados, muito antes, que em outro Estado da Eu-
ropa ; sejundo, que a historia e a pratica financoira da Ingla-
torra revelam-se intimamente ligadas com os mais importantes;
succassos da palitica nacional,—sempre a caminho do aperfeiçoa-
mento e raalisação do bom publico, mas sem lesar ao bem parti-
cular.

Guilherme I (o conquistador normaado a proclamado rei do
Inglaterra em 105G, achou-se, vgundo diz David nume, 11a posso
e senhorio exclusivo de todas as terras do reino, e depois de ha-
vel-as distribuido cnn os seus companheiros ou auxiliares da

c )nluista, reservou das inesmas para a coróa 1.422 feudos nobres,
dos quaes tirava reada enorme, e superior ás necessidades do
publico serviço. Este grande dominio foi conservado c, mesmo.,
augmentado por acquisições posteriores.

Foi esto rei quem, pela primeira vez, sujeitou o territorio
nacional a um ca 'astro (Donte:-.1ay-boo 71), o todo o systema fiscal
á uma Repai tição Central—Scacearian; (exchi2uier, excheguer-
thesouro publiio), por onde devia correr todo o movimento da re-
ceita e despeza do E ttdo, com um pessoal bureiticraticantento
organisado para 03 diferentes misteres da administração o con-
tabilidade. Estabeleceu igua!mente a prestação annual das contas
de todo o movimento financeiro (Rotalus annalis, isto é, tbe
Great Roli of the Exchequeo. Embora modificado pelas reformas.
posteriores, esse Tribunal do Nesoltro, então instituido, sub-
siste o mesmo em seus traços fundamontaos, até ao presente.

Contrariamente ao que era commum no continente europeu,
não tinha o rei da Inglatorm o direito de lançar o cobrar im-
postos por sua autoridade ; si estes eram necossarios, deviam,
nos termos expressos da Magna Charra (de 1215), stser concedidoa
peio parlamento, isto é, per caiu mune consilioun nostri reflui. a

Este principio da Magna Carta, confirmado por actos poste-
riores dos parlamentos, e accoito pelos reis, tornou-se Avtda-
mental e imperativo na mato:lacte impoitos; e sempre que os reis
pretenderam violal-o, encontraram a maior resistencia do povo o
do parlamento, e, algumas VCZC3, surtindo dahi consequenciaa
funestas para os violadores. (13).

Reconhecida assim, e definitivamente, a supremacia do parla-
mento em meteria de finanças, foram por este succeasivamente
adoptadas as regras convenientes de fisca.lisação e contabilidade
geral, de maneira a fundar um systema financeiro, tão racional,
que as outras nações procuraram imitar,como do melhor modeae.
Neste systema foram egualmente aperfeiçoa las as normas e pra.
ticas do credito publico, as quaes, fundadas ein principies do
saber e da experiencia, tornaram-se tombem, por isso mesmo,
lições fecundas desse mister.

Entretanto, só um pouco mais tarde, é que a Inglaterra teve
impostos regulares ou permanentes.

A taxa sobre casas data de 1606 ; o land-tax, de 1692 ; e o im-
posto do sello não se encontra antes de 1694. Péde-se dizer mes-
mo, que, nesse paiz só houve um systoma de impostos, perma-
nentemente organisado, em fins do seculo 17 3 , após as revoluções
politicas por que passara em 1619, 1660 e 1638.

(13) Na obra .Finance and Politics.—de Sydney Buxton (Londres ISSR) ene.
Mera este autor d ; versos successos puitt cos da Inglaterra, directamente oc.
casionados por medidas tintine dras.
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Em 1784 William Pitt apresenta-se como refurmador decidido
das finanças inglezas :—reformou a tarifa aduaneira em sentido
liberal, acabou com o contrabando, reg,ularisou a divida publica,
impoz taxas sobre o luxo, e estabeleceu pela primeira vez o ia.
ome-tax (l708). Com est ts e outras medidas encheu o thesouro
publico, que havia encontrado exlia.usto.

Depois de Pitt, o estadista deste surdo, a quem as finanças
inglezas mais devem, é, sem duvida, Roberto Peel. Quando em
1811 coube-lhe a vez do voltar ao poder, o deficit do Thesouro,
que em 1839 se elevara a 36 milhões de francos, em 1810 a
41 milhões, em 1811 a 35 milhões, era já calculado em somma
superior a 6 milhões para o seguinte anuo de 1812.

Diante de situação financeira tão desfavoravel e que tirava sua
razão de sor, das condições economicas geracs do paiz, Peei en-
tendeu que só uma reforma radical da legislação economal, o
financeira, seria capaz de resultados satisfa,ctorios. Viu que era
chegado para a Inglaterra o momento de abandonar a sua poli-
tica, proteccionista e adoptar francamente as praticas do livre
cambio, e neste empenho, depois de haver restabalecido o incoine-

tnx, como fonte certa de abundante receita, tratou da reforma da
tarifa aduaneira, da qual supprimiu numerosos artigos, e modi-
ficau pira simples direitas fiscaes as taxas prohibitivas ou quasi
prohibitivas que pesavam sobre outros. Tamboril foi obea, sua, a
importante reforma do Banco de Inglaterra ; e para remate glo-
rioso de seus trabalhos financeiros, emprehendeu elle e realisou
em 1816 a grande reforma das leis cereies (cora-/ates), apezar
grande oppasição dos interesses poderosas, com que leve de arcar.
O successa das reformas de Roberto Peei teem sido de mas a
mais consolidado, e o seu nome continúa a ocupar legar de
honra, cada dia maior, na historia politica e financeira de sau

paiz.
II. A histoela financeira da França, em suas differentea

époe.a.a, é Lambem digna de ser estu lada com interesse.
O producto do grande dominio territorial que litigues Capet

reuniu sob a sua corôa, feira, por muito tempo, bastante para
as despezas ordinarias do Estado. Embora diminuido pelas distri-

buições feitas «avec foi et hommage» aos grandes do reino,
ainda assim, continuara assaz importante, em consoquencia do

novas acquisições.
Mas, além do rendimento de seus dominios, os reis de França

sempre tiveram o dos impostos, que cites arrecadavam, por auto-
ridade propria; o tanto mais reduzido to, nava-se, porventura, o
dominio da coroa, quanto mais augrnentavam elles ou a quota,

ou o numero dos mesmos impostes.
E' certo que desde Philippe o Ballo (1302) foram convocados

os Estados Gemes, umas vezes, para que o rei os ouvisse sobro
negocies politicos de certa gravidade, e outras, positiva-
mente, para pedir-lhes subsidios. Este proceder, porém, na
maioria dos casos no passara do um reCtlr30 habil para o fim do
obter mas facilmente dos pwos aquillo de que elle prec'sava.
sem que o precedente constituisse uma obr;yallo para o futuro
aos olhos do roi.

Como quer que fosse, a convocação dos Estados Gemes fora do
grande alcance : o povo aprende, que 03 reis precisavam de seus
subsidios, e que,precisa,ndo-os, estavam obrigados a recebal-os, em
dadas condicções e circumstancias... Não foram, com effe:to, nem
poucas nem de somenos importancia, as quostões aventadas e as
regras postas sobre a mataria, nas discussões de taes assembléas:
a igualdade de todos deante do imposto;—a tomada de contis dos
dinheiros publco3;—a periodicidade da reunião dos Estados Gc-
raes;—a concessão ths subsidio, apenas, para o tempo de um
anno, etc.; estas e outras providencias, vencedoras ou não, em
suas deliberações, e respeitadas ou não, pelo roi, tiveram, em
qualquer das hypotheses, grande valor e influencia para o bom
encaminhamento e verdade das cousas publicas.

No emtanto, desde 1614, que 03 Estail)s Geraes deixaram do
ser convocados ; e o absolutismo constituira assim a uniu regra
em finanças, assim como em todos os deina!s negocies do reino.

A aprsciação dessa gases da historia financeira da antiga
Fram vao além de nosso intuito ; apenas, importa datil desta-
car alguns nomes ilustres, que o estudante de finanças não
pede deixar de conhecer. Estes nomes foram:

—Sully (duque de Sully, 150-1611), um dos maiores ministros
de finanças que a França tem tido. Serviu 14 armes sob Hen-
rique IV. Viu-se dea,nte de uma divida superior a 300 milhões
de francos; mas procedeu caia tal espirita do sabedoria e cor-
rução na materia, que, á inerte desse rei, havia 42 milhões do
saldo em especios na Bastilha. Cuidoa sér:a o eflica,zmente
vida economica do paiz, e a elle se deve o primeiro orçamento
(budget), que serviu de base á contabilidade publica.

Sully escreveu suas Men:orlas.
—ColbJrt (Jean-Baptiste, 1619-1633) ministro de finanças, no

reinado de Luiz XIV:—introduzindo ordem na economia do
Estado, diminuindo os ga;tos com a cabrança dos impostos, e
abolindo diversas taxas internas, que dillicultavam a circulação
economica, conseguiu ver restabelecido o equilibrio entro a
receita o a desaeza. Não mdia, porém, esse equilibrio resistir
ás candições da politica. dominante : guerras infelizes não tarda-
ram a destruil-o, e as finanças franco-ias voltaram ao estado
doplora.vel, que, de mal a peior, veio patentear-se em completa
ruma, ao rebentar da revolução de 1789.

—Turgot (Anuo Robert-Ja,cquee,1727-1781),—ao entrar, como
ministro de finanças sob Luiz XVI, aceentuou em uma exposição:

« Point de banquerouto,
a Point d'augmentation d'imp5ts
a Point d'emprunts...
« Pour ses trois points,dizia elle, it n'y a qu'un moyen, c'est de

reduire la depense au-de,ssous de Ia recette...» E eul-o de mãos á
obra, para a execução de tão enorme programma, que lhe custou
labor immensos e profundas decepç5es.As suas reformas iniciadas
em finanças foram numerosas,e muitas deli is da maior sabedoria.
Mas Turgot teve de succumbir logo, deante dos grandes e nobres,
mijas interesses, atd enao privilegiados, não ficavam bem resal-
vades pelas referidas reformas.

Entro os seus diferentes escriptos ha: « De l'impôt sur le re-
yenu das proprietaires et de celui sur les consummations
(1757).

—Neehor (Jacques), ministro do Luiz XVI, e rival do Turgot,
mas diferente deste em seus actos e direcção do espirito :
Turgot era systematisa.dor, elle é, sobretudo, emp'rico.

Foi incontestavelmente una grande financeiro e prestou, nas
eircumstancias, os mais a.ssignalados serviços. E' autor das obras
4( Do Padministration do Finances de la, Franco » (1781), e aSur
l'aslininistration de Necker par lui-même» (1791). Na ultima
occupou-so principalmente dos actos de seu governo.

Necker Gra ministro de finanças, de agosto de 1788 a setem•
bro de 1790, o deixara o poder por discordanças com a Assemblda
Nacional da Revolução.

Esta, como sabe-se, empreliendou uma reforma geral de finanças
ao sabor do suas idéas: vendeu todos os Laudo Estado, inclusivo
os e;cleslastico3, que foram igualmente considerados, como
taa,s ; alterou, aboliu o renovou diversos impostos ; e pretendeu
introduzir a ordem em todos os serviços concernentes.

Mas tudo fora debalde, em relação a qualquer melhoramento
estavel.

A ba.ncarota foi a situação normal da Ravolução, da qual Na-
poleão só conseguiu libertar o paiz, pela reorganisação de seu.
systema fiscal, baseando o em quatro impostos directos
principaes:—o sobre hm oveis (foncier), o de portas e janellas
(sur les portes et fenetres) o dito pessoal e do moveis (personnel-
mobilie;) o o da benefielos industriaes (de patentes) os gimes toem,
até agora, subsistido, como bases das finanças francezas.

12. Encaram lo as finanças, corno doutrina financeira, isto é,
corno scienciaslistiactDn . ntc caracterisada, pódo-se animar que a'
sua ex'stencia começa apenas no sacudo XVIII, sem embargo de
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que, antes deste se encontrem trabalhos, relativamente impor-
tantas, sobra alguns dos ramos que ora constituem o objecto da
referida sciencia.

—Na França, por exemplo, Do lin (Jean, 1530-1593) publicou
em 1576 sua obra denominada, «Republique», na qual, além das
questões de ordem palitica e economica, examinou as differentes
fontes da ronda publica, expendendo a este respeito conceitos
ver 1 adeiramente accoitaveis: censura a venalidade dos em-
pregos (era uma das fontes de renda), o a injustiça de os impostos
si:imante gravarem o povo, com isenção da nobreza e do clero,
demonstrando, ao contrario, que a generalidade e proporcionali-

dade dos mesmos ora-lhes indispensavel, como fundamento—ain
cones ordines pro singularum fa.cultatibus exequanturs.

Advoga, de preferencia, os impostos indirectos, já como ca-
pazes de renda abundante, e já como meio de forçar o povo a
cultivar as industrias no paiz; mas isso sem excluir a moderação
das taxas de entrada, relativamente aos objectos de primeira
necessidade.

—B,is-G ttilbert (Narre le paysan), 1645-1714, autor de duas
obras: Detail de la Fra ,we soas Louis XIV (1695) o Factum:de la

)/rance (1708); em ambas as quaes, além de outras questões fi-
nanceiras, discutiu a injustiça do systema fiscal existente e in-
dicou o remedio que nas circumstancias seria o mais proficuo
aos interesses publicos e privados.

—Vattban (Sebastien de), 1635-1707, é autor do famoso livro
Dime Royale, no qual, inteiramente preoccupado de alliviar o
povo dos encargos fiscaes, propõe elle o novo imposto (que forma
o titulo de seu livro), o qual devia gravar de preferencia as
classes abastadas, e de maneira a produzir importante rendi.
mento.

Sem pretender analysar as vantagens ou inconveniencias do
system aconselhado por Vauban, sobreleva, todavia, notar que
elle, contrariamente á opinião recebida, não propunha um im-
posto unico da deciml, admittindo, ao contrario,outros inferiores
segundo as categorias dos contribuintes, e deixando subsistir
um grande numero do impostos indirectos, que qualificara de
Impostos voluntarioa.

—Qacstany(Franço:s),1694-1774, chefe da escola physiocratica,
e Mirabcau (marquis de), 1715-178), (pae do grande orador da
revolução franceza), tambem se occuparam,—o primeiro nas
suas «Maximes du gouvernement économique», e o segundo na
sua aTheorie de l'impôt», das questões financeiras, isto é, dos

defeitos do systema fiscal existente, conforme os principios
economia que ambos professavam.

A escola physiocratica, não se ignora, partia do principio de
que sómento a terra é capaz de dar um producto liquido, isto é,
a unica fonte real da riqueza, e que, portanto, o systenta fiscal

devia basear-se sobre uns impgsto gJr,il, lançado sobro aquelle
producto. «Que l'impôt soit établi immédiatement sur te pro-
duit net das biens-fonds et non sue le salaire des hommes, ni sur
les denréesa (Quequay, maxima V).

E', porém, Mottlesquieft (1689-1755). quem, pela primeira
voz, na sua obra «Da l'Esprit das leis», publicada em 1748, en-
carou a doutrina das finanças, como sendo connexa com a pro-
pria doutrina do Estado o coas os elementos formaes da sua
constituição.

Na exposiçãa e analyse succin ta que elle faz da materia, in-
dica as regras cardeaes a que a mesma é subordinada, e as con-
dições das rendas publicas, segundo se trata de um paiz, com
parte de sua população escrava, de uma republica, ou de um
estado despotico.

Na opinião do Montesquieu, as rendas do Estado são uma por-
ção que cada cidadão dá de seus haveres, para ter a segurança
da outra ou para gosar desta commodamente. aNão é por
aquillo que o povo pdde dar que se deve medir as rendas pu-
blicas, mas por aquillo que elle deve dar», accroscento. elle.

Referindo-se á proporção entro 03 impostos e a liberdade,
accentue., corno regra geral: «ou pont levor dos tributa plass

forte á proportion de la liberté des sujeta ; et l'on est forcé de
les moderer á mesure que la servitudo a.ugmente.»

Partidario dos impostos indirectos, é tambein uma das suas
principaes regras: «L'impôt par tète est plus naturol á Ia
servitude ; l'impôt sur les marchandisos est plus naturel i la
boné, parco qu'il se rapport d'uno maniére moias direito à Ia
personne. »

Embora seja pequena a parte ( 1 a obra de Montesquieu
(o livro 13') consagrada á doutrina das finanças, e não tenha
elle abrangido em suas idéas o conjuncto desta sciencia, no sen-
tido que hoje se entende ; comtulo, pela concepção superior
cm a qual encara e aprecia o assumpto, merece, sem duvida,
na historia financeira o lagar de preferencia, que ora lhe assigna-
lamos.

Neste seculo não teem faltado á França financeiros dos mais
distinctoa, tanto pelos seus trabalhos realisa.do; na administração
(14) do pata, coam pelos livros importantes, publicados sobre a
materia.

A bibliographia francesa a respeito é certamente unia das mais
copiosas.

Entretanto sobreleva notar que, essa bibliographia is principal-
mente, composta de obras sobre ramos especiaes das finanças, não
tendo havido tratados completos, encarando-sa-os sob o ponto de
vista scientifico, sinão do datas recentes.

De nosso conhecimento o primeiro trabalho, que a isso se
propor, foi o «Traité do Finances» de Joseph Garnier, publicado
em 1862 (em 2 , edição) coas «notas complementares., com °qual o
autor teve, de certo, em mente fazer um estudo scientifico com-
pleto sobro a miteria,ainda que parece-nos ter elle ficado minem
de tão importante objectivo.

Tambem o Sr. Paul Cauwéa, fecha o sou aCours d'économie
politiquea (1882) com ums apreciação geral das finanças sob o
titulo de aEconomie Financiére»,—e a dizer o que pensamos,
como trabalho elementar (e em relação á França principalmente)
é um dos melhores que conhecemos.

A unica publicação franceza, porém, que pôde reclamar o qua-
lific uivo acima determinado, é o «Traité de la science das fi-
nances», publicado pelo Sr. P. Leroy-Beaulieu (1883), o qual é, sem
duvida, assaz valioso para o estudo da sciencia em geral, muito
embora seja ainda considerado incompleto, por não se oscupar do
valor sosial-politico, sob o ponto de vista financeiro.

13. Voltando ao seculo passado, o autor, que conseguiu maior e
merecida reputação no dominio da sciencia economica e financeira,
fira Adams Smith (1723 —1790) coai a publicação da sua importan -
tissima obra «Riqueza das NaçCie» (Wealth of Nations, 1776). A
concepção geral do plano, o methodo scientifico oy o senso pratico
com que A. Smith tratou da materia, lhe grangearam tamanho
conceito, que mereceu o titulo de «Cresulor da Economia Politica»,
considerada esta disciplina, como sciencia propriamente dita.

O livro V da sua citada obra é consagrado ao estudo do que
ora se chama—a «Economia do Estado», isto é :—Das despezas a
cargo do s.baratto ou da 1?cpublica (cap. 1);—Das fontes das
rendas gemes da sociedade, ou da receita do Es'ado (cap. 21;—
Lias dividas publicas (cap. 3');---inaterias, que elle expõe, aprecia
e analysa com o criterio da sciencia o o bom senso da pratica.
Não comproliendeu nesta parte financeira do sua obra o estudo
da renda, par ventura, proveniente do dominio privado do Estado.

Som pretender dar, no momento, uma analyse, ainda que
breve, de idéas e conclusões diversas desse grande mestre ; não
'deixaremos, todavia, do transcrever para aqui as quatro regras
geraes do imposto, que elle estabelece, e que subsistem, como
.cardeaes, neste importante assumpto. Depois do haver indicado
as especiei peincipaesobre que podiam os impostos recahir, &MU-
ziu as mwrimas seguintes:

1. a Os subditos do um Estado devem contribuir para o sus-
tento do governo, cada um o mais possivel, na proporção do

(1i) Eutro inso3, o primeiro a e5ar,4, sem duvida,o estaiistx Dia) Louis
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Seus haveres, isto é, em proporção do rendimento de que gosa
Sob a protecção do Estado.

2.° A taxa ou porção de imposto, que cala individuo tem do
pagar, deve ser certa e nã,o arbitraria.

3. » Tolo o imposto deve ser calculado, na época e da mineira
que se presumira mais commoda, para o contribuinte.

4. 0 Todo imposto deve ser ca l cula-1o, de fórma que o dinheiro,
uma vez arrecadado do povo, entre no Thesouro do Estado, no
mais curto espaço de tempo passivel, o um a menor despoza
possivel para esse mister.

E' evidente quanto lia do sabio e proveitoso na applicaçãa ju-
diciosa destas maximas.

E ainda que as suas theorias sobre. as funcções exclusivas do
Estado, e mesmo, diversas outras das suas considerações sobre a
2nateria fiscal, não fossem sempre as mais acceitaveis ; ainda assim,
sobra nos seus trabalhos bastante mordo, para que seja olle
igualmente declarado um dos fundadores da sciencia financeira.

Depois de A. Smith, não teem appareeelo na Inglaterra traba-
lhes selentificos, verdadeiramente notaveis, sobre a materia de
finanças. Ricardo (1778-183), que, além de outras marrogra-
phias, publicou —sPrineipios de Economia e do Impostos—tu-se
principalmente celebre, como economista, pela sua t!teoria da
Tenda.
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Quanto ás iiio,inomplitas ou tratados sobre ramos particularel
desta seiencia, deixamos de mencionar, por serem muitíssimo
numerosos.

E' sobretudo na Allemanha que, nos ultimos tempos, se en-
contram duas correntes oppostas do idéas, ao encarar os prin-
cipios da ordem economica e financeira : uma, levada erl is libe-
raes individualistas, que pretendem reduzir, o mais possível,

acção do Estado;—e outra, pelos socialistas de diversas nuanças,
fine reclamam para o Estado attribuições, mais amplas,como au-
xiliar, directo e constante, que é, do bem commum social. Aos
primeiros pertencem: J. leaucher, Alex. Meyer, E. firmem, etc.;
entre os ultimeis sobresahein: Select/1e plenchand Gut ia der na-
tional Oekonomie, 1861,— e principalmente — Die GrundstrtJe

der stenerpolitik una die schwelmnden Finanzfm,yen Deutsch/coas

and Oester,vic5,s, 1889);—o Selnnollen (DiJ L;hre von Eiteltomen

ilweht Zusammothang mi! deu Grund-prinzipien der Steuer-

lch re-1863).
Nos outros p tizes eivilisados da Europa notadamente, a

Italia (15), e lambam tia Amorica, são e,gualtnente numerosos os
autores e obras sobre finanças, o muita; do vai u incontortavel.

Não conhecemos, porém, nenhum que se proponha á exposi-
ção completa dessa eciencia em todas as suas partos, o por isso
deixamos de aqui indica!-os (16).

15.—No Ilrazil os estudos economicos e financeiros não teem
ainda tido grande desenvolvimento ; carecemos, mesmo, ah')
ao presente, da publicação do qualquer obra, que abranja
sobre o assumpto todas as theses da seiencia, da legislação e da
historia.

E não é muito de estranhar que assim o se;a, tratando-se de
um paiz novo, e cuja instrucção tem sido por demais retardada, a
datar dos tempos coloniaes.

Peto que toca á acção do governo, sabe-se que, por decreto do
principe regente D. João, foi em 180S (23 de feverciro) crcada
uma cadeira da sciencia econontica nesta cidade do Rio de Ja-
ne:ro, deel trando-se, nos fundamentos do citado decreto—a ser
absolutamente necessario o estulo da sciencia economica na pre-
sente conjunctura em que o Brazil offerece a melhor °ocasião do

s3 p5r em pratica muitos dos seus principios... sem os quaes se
caminha á3 cegas e com passos muito lentos, e ás vezes contra-
rios, nas inaterias do governo. etc. (17)

Não obstante tão louvavel intuito, maaifeslado no decreto da
1808, não consta que o ensino official tivesse trazido, por então,
vantagem pratica alguma para a instrucçílo economict do paiz.

Mais tarde, quando em 1827 foram creadas as EIGUliddCS ia ri-

dicas (uma no Recife e outra em 8. Paulo), incluiu-se no pro-
gramma de seus cursos uma cadeira de «Economia Política» (18)
disciplina que fora desde então (1831) loccionada, por sal, timbuu
obrigatoria para a collação dos respectivos grãos,

A reforma das Faculdades Juridicas feita em 1885 mandou
que no curso de seiencias sociaes houvesse cadeira especial (além
da do Eacomia Politica) da 4ciencia das Finanças e Contabili-

dade do Estado».
Mas, ou fosse devido aos resultados mais certos e immediatos

do saber profissional em outros ramos de estudos, na vida pratica,
ou á outra eircurnstancia qualquer que no caso pouco importa
averigu ir, a verdade é, que as maiorias economicas o financeiras
não mereceram jámais a preferencia por parte da mocidade bra-

zileira, e, conseguintemente, 03 progressos da instrucção commtua
a esse respeito continuaram a ser pouco satisfactorios.

(C)) Distinguem-se na Dali!) por seus trabalhos economicas e financeiros:
Scialoia, Itenevenuti, Mossodaglia, 11.:ecardo, Ferrara, Iluighetti,
Baur, Luzzatti, Ellena, Morpurgo

'
 Iticca-Calernu, Cossu, (Imigi e Eludiu),

Ferraris. Salandra, A. De Viti Do Marco, U. álazz 	 C. A. Coa gliani, M.
antaleoni, A. Grozinni, A. Loria.

(18) Em outros titulas s.: encontrará a indicação dos trabalhos, que se oc•
cupuin de theses ou ramos espectues.

(li) Pelo mesnio decreto fez-se merca da propriedade e regencia da cadeira
dita a Jos3 da Silva Lisboa, •que tem dado as provas de ser muito habil para o
ens no dali:afia sciencia,..

(IS) outros cursos d., eredno suprior do itnrrio comprobendiam tambom
mentos de Ee.moodu Politica; assim se dava n •.:o:amei:to na Escola Polyte,
clinica e nas eseJlas militares da marinha e do exercito,

O escriptor inglez, que neste seculo melhor encarou a sciencia
eco.aomica o financeira sob um ponto de vista yeral e conexo

com a vida nacional, foi, sem duvida, John Stuart Mil/ (1806-
i873). Embora autor de diversas obras importantes, é geral-
mente admittido, que elle coroou a carreira de seus labores scien-
titicos com a publicação dos seus—«Principios de Economia Polí-
tica», cujas idéas e deduções sobre impas e out misteres
da ordem politica, expostas no livro V da referida obra, são
ao mesmo tempo dignos da mais proveitosa attenção e estudo

para a Economia do Estado.

Contemporaneos de St. Mill e depais deste, não teem faltado
fr. Inglaterra, eseriptores e trabalhos sobra ramos particulares da
mcioncia financeira, e dentro esses, não poucos, do real mereci-
monto; do que, porém, âla careca, até agora, é de uma obrado
:valor seientifico,—abrangendo o todo desta sciencia.

.14. Na Allemanlia o ri esonvolvimento da sei-meia financeira

eotiknou muito cedo neste seculo, e tom sido o mais eficaz em
seus resultados.

Longo seria, si pretendessemos fazer urna simpl2s lista dos
seus mais importantes escriptores e obras a esse respeito.

Indicaremos apenas: Rua (172-1870) que, talvez, o primoiro,
traçou o verdadeiro campo da sciencia financeira,com a publicação
da sua obra, — Lehrbuch der politischen Oekonomie», can-

tando — ia parte—Econwe ia politica ou theoria das ripe:4s,—

parte—Seieneia administrativa,-3 , parte—cie/leia financeira.

Ao lado de Rau é preciso citar J. G. Hoffmann (1765-1817),

cotas obras diversas foram do maior accoitação em todo o paiz.

A estes dous primeiros nomes segue-se logo uma serie do

do-nbros, dos qua.es distinguimos : LOL", Melda, Jacob voa Prittwit:,

llolthe, que expõem a selei-leia financeira, como sciencia

pe.tdente ;—o von lia/ler, A Midler, Zacharia Madiard, Rottech,

que consjderam aquella, como parte integrante da scioncia po-
litica. Entre as obras desses autores diversos, subreleva nomear,

como a mais importante, a Jacob's Finanz-zrissenschaft, a qual,

muito embora persistindo nas idéas antigas,—de que só deve-se

recorrer aos impostos quando as rendas do dominio e regalias não

..bastein;—é, a todos os respeitos, recommendavel, pelos elementos

.historicos, e o eriterio scientifico, que nella se encontram.

A. Wagner, autor da Finam zwissenschat f (3 Partes, de 1881-

1§00 ,N;—L. vou Stein, aut. do Lehrbuch der Finan.: wissenschaft

Roeche,r,—do System der Finanzacissenschaft (parte IV da sua obra

—ffandj'uch der Volhsvirtschaft); —todos estes tratam das finan-

ça, do one,a, maneira geral e coai methoda realmente scientilico.
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Isso, porém, não quer dizer que a scienria economica não tenha
'tido cultores no Brazil; ao contrario, uns iniciados nella pelo
'proprio ensino official, e outros, educados 1103 seus diversos.prin-
cipios, pelas escolas e autores estrangoiros,.o facto é, que já
podemos indicar tuna serie de p omes brazileiros. todos os quaes
se fizeram notareis ou di:tinetos pelos conhecimentos especiaes da
materia. Entre outros passamos a indicar os seguintes :

Autores de obras publicadas:

Na ordem chronologica tem o primeiro logar D. José Joaquim
da Cunha de Azeredo Coutinho (bispo de Pernambuco), nascido
em 1742, e fallecido em 1821. As suas obras economicas foram:
«Memoria sobre o preço do assucar»-1791—; «Ensaio economico
sobro o commercio de Portugal e suas colonias»-1704—; «Dis-
curso sobre as minas do Brazil—(1804 ? ). Na primeira com-
bateu elle com vantagem e exito a pretenção de sujeitar o com-
mesclei de assucar do Brazil á uma especie de monopolio. com
um preço corto,e prohibida a sua expartação para paizes estran-
geiros. por ser gonero de primeira neeessidmle. As razões do
theoria, fundadas na I.berdade do commercio,e as de facto; apoia-
das na experiencia o na legitimidade dos interesses em jogo, em
que o autor se estriba, são, sem duvida, da maior correcção, e
assim entendera o proprio governo portuguez, desattendendo aos
que sclicitavain o procedimento contrario.

oO Ensaio Economico (10) é, porém, a sua obra principal, o
ainda que referente ás colonias portuguezas em geral, poie-se
afirmar que o autor teve sobretudo em mente cooperar para o
desenvolvimento do diversis industrias no Brazil,principalmente
á agrícola, fazendo sobrenade os abundantes elementos naturaes
aqui existentes para as mesmas, os melhores processos a seguir,
e reclamando contra as praticas administrativas o impostos, que
lhes serviam de embaraço. Neste ultimo empenho fez valer os
mais judiciosos argumentos contra o monopolio então existente
no commereio do sal, conseguindo, afinal, que o mesmo fosse
abolido com grande vantagem para o consumo geral e para os
misteres especiaes da producção.

As idéas do autor sobre a industria, o commercio e a nave-
gação são, em geral, dignas de nota : «sem industria os fructos
da terra não terão valor ; e si a agricultura é desprezada,
acabam-se os fructos da industria o do commercio.»
, o Um gran lo co:nmereio pede uma grande navegação, e como
os proveitos da navegação psocedem .da somma dos proveitos da
agricultura e das manufacturas, segue-se que a navegação é
um dobrado augmento das forças reaes . e relativas de um corpo
polido°. Tudo quanto uma nação ganha de uma parte, diminuo
a potencia real e relativa de suas rivaes, e, reciprocamente, se
augmenta do tudo quanto cilas perdem. »
• No dizer do nosso historiador F. A. Varnhagom, o bispo A.
Coutinho ostenta em suas obras profundas noções, não só do
direito, do governo e da economia politica,como de varias outras
sciencias.
. — Depois de Azeredo Coutinho, apparece em segundo lagar
José da Silva Lisboa (Visconde de Cayrn) nascido em 1756 e fal-
leeido em 1835. Suas principaes obras economicas foram:
sPrinciplos de economia politica. », 1801; «Observações sobre o
cammercio franco», 1808; «Observações sobre a franqueza da
Industria e fabricas no Brazil», 1810; «Ensaio sobre o estabele-
cimento do bancos s, 1811; « Estudos do bem commum e economia
politica», 1820 ; «Leituras de economia politica», 1827.
• Educado nas doutrinas de Adam. Smith, elle professa em
geral as idéas e praticas, as inala liberaes, sobre a materia eco-
nomica
. A sua obra mais co, p.eltensiva e, talvez mesmo, a melhor, é a
denominada—oEstudos do bem commum e economia politica»,
a qual, segundo o plano esboçado pelo autor, devia constar do
12 partes distinctas, sondo a ultima delias especialmente consa-
grada ás questões da economia financeira, sob O titula do-

boa, a qual o autor apresentara na qualidade de sou soei».
.(1)).1,:sta obra foi mandada Imprimir pela Arademia Real das SeiRneias de Lis-

	
1

oTheoria do serviço, redito o credito publico—Chronologia dog
melhoramentos do governo economico.» Acreditamos, porém,
que o autor não chegou a completar a sua referida obra; pois,
das edições que conhecemos, todo o trabalho publicado não vao
além da III Parte.

Não devemos °miais que ao Sr. Lisboa não pouco deveu O

Brazil, pela sua bonefica cooperação no acto que abriu os nosso3
portos ao commercio estrangeiro. Foi em sustentação desse acto
do Sr. D. João VI, que elle publicou o trabalho já indicado, sois
titulo do «Observações sobre o commercio franco.»

nimbem se lhe devem trabalhos parlamentares sobre assumptog
financeiros, feitos no cargo de senador do Impsrio.

—Candido Baptista de Oliveira (20) é autor do uma obra inti-
tulada—«Systema Financial do Brazil», 1812, na qual expõe o
analysa as principses feições da nossa organisação financeira,
indicando as reformas que lhe pareciam proficuas nas circum-
stancias. Devemse•lhe babem trabalhos parlamentares de

certo morno, feitos no cargo de senador do Imperio.
—Jos's. Antonio da Silva Mala. (21) publicou em 1841 o seu tras:

balho—<Compendio do Direito Financeiros — no qual expõe, do
modo pratico, a legislação do pliz, rotativa á administração
financeira e ao movimento da receita o despeza publica. Diz
elle ah:

«Entendemos por direito financeiro aquelle que comprebende
as regras, porque se deve dirigir a administração geral da
fazenda nacional, no que é relativo á receita e despeza do im-
perio; á arrecadação, fiscalinção e distribuição das rendas pu-
blicas; ao desempenho das attribuisões do todos os encarregados
da guarda e applicação dos dinheiros nacionaes; á tomada de
suas contas e é maneira da se lhes fazer efrectiva a responsa-
bilidade.»

O livro trata de cada um destes pontos, ainda que sem outro
objectivo mais, do que a indicação das leis o regulamentos,
applimveis aos casos.

—José Mauricio F. Pereira de Barros é autor do livro «Aponta-
mentos do Direito Financeiro Brazileiros publicado em 1855.
Embora calcado sobre o trabalho anterior do Sr. Silva Maio,
que acabamos do indicar, é assaz superior a esto, pelo maior
desenvolvimento que procurou dar ás diversas partes do as-
sumpto.

—Dr. Pedro Autran da Matta o Albuquerque, professor da
Faculdade Juridica do Recife, publicou: «Elementos de Economia
Politica», 1844, (que augmentou o corrigiu em edições poste-
riores); «Manual de Economia Politica», 1873, (para uso dos
alumnos do Instituto Commercial do Rio de Janeiro), o sCate-
chisna° de Economia Politica» 1880, (para uso das escolas normaea
do Imperio). Nestes seus trabalhos diferentes, enlatai tombem
o autor, sob o titulo «Dos consumos publicoss algumas Mas
elemeatares sobre a economia financeira.

—Dr. Lourenço Trigo de Loureiro, professor (ia Faculdade
susradita, tambem publicou em 1854: «Elementos do Economia
Politica», colligidos dos melhore: antore:, Embora divergente
em alguns pontos das idéas expostas pelo Dr. Autran, em nada
9 3 avantajou deste sob o ponto de vista financeiro.

Fecha o seu livro por tres secções intituladas: «Dos Consumos
Publicas», «Dos Tributos-, «Dos emprestimos Publicos», nas
quaes aprecia lig framente as materias, que os respectivos
ti tulos indicam.

—11enrique Augusto Milet é autor de diversos escriptos eco-
nomicos, taes como : «Os quebra-Mios e A crise da lavoura»,
(1876); «Auxilio á Lavoura e O Credito Real», 1876; sO Meio

Circulante» e «Questão Bancaria», 1875; «A Questão ISIonetariass,
1878; sMiscellanea Economica», 1879.

Nestes trabalhos de caracter, verdadeiramente economico, trata
o autor, aqui e alli, de mais de uma questão financeira, havendo
mesmo entro os artigos diversos, um que se intitula—As 11-s
panças nacionaes—molostia e remedios

1. 2)) Ministro da f solvia em 1839,
XI Ministro da fazenda em 18t0.
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—Martinus Hoyer é autor de escriptos, taes como: «0 Imposto
considera lo á luz dos "pincipiO 3 economicos» 1876; «Estudos do
Economia Po litica», 1877; «Estudo sobre a reforma do meio cir-
culante», 1881).

O primeiro destes trabalhos é um estudo analytico das regras
e preceitos adtnittidos hoje, como fundamentaes, na =teria do
impostos. Em principia, diz elle: «Considero legitimo o imposto,
toda vez que seu fim for proporcionar á sociedade a tranquilli-
da le publica, a liberdade, a segurança individual e a ,ga.rantist
da proprie lado. Preenchido este fim, ainda concedo, que os po-
deres publicas onerem os membros da sociedade com os impostos
que forem indispensaveis para a prestação do outros srrviços
que eIL•s ;tiro pos qaot indioidet dmente,ou licrentente associados para
vin fim commane, prestar a si mesmos. Taos serviços devem,
porém, ser muito circumscriptos...»

E' a mesma concepção, que A. Smith tinha sobro a espliera
das attribuições do Estado em maioria economica.

Estadistas Financeiros

Os nomes que agora passamos a indicar, nãcimereeem o titulo
de financeiros pelas obras scientificas, que, porventura, houves-
sem publicado ; mas tornaram-se recommendavcis, como taes,
pelos trabalhos de natureza parlamentar ou administrativa, do
que foram autores.

A elles deve o Brazil as principaes reformas do suas finanças,
e, conseguintemente, não devoramos emittil-os em nossa re-
senha histories. Entro outros, com razão distinguiram-se

Manoel Jaeintho Nogueira da Gama (Nlarquez de Blependy)
Além de diversos outros trabalhos, fúra elle autor das duas pri-
meiras «Exposições Geraes sobre a Fazenda Publica do Brazil»,
uma apresentada á Assembléa Constituinte do Impado em 1823,

o outra á Assembléa Geral Legislativa em sua primeira reunião
do 1826. (22.) São trabalhos do maior valor para a historia fi-
nanceira do raiz.

.Ha tombem dello uma outra Exposiç(To (1812) sobre o estado da
Fazenda Real em 1810, a qual é o primeiro e unico documento
(1:sta, espccie, que possuimos, em relação ao governo do Sr

D. João VI.
—Miguel Calmon Du Pin e Almeida (23) ; (Marquez de Abran

tes). Os seus trabalhos são do natureza parlamentar e adminis-
trativas e constam de relatorics e mais documentos ofilciaes do

imperio.
, —Por trabalhos valiosos da mesma natureza, cumpre igual-
mente mencionar :

Antonio F. de Paula Hollanda Cavalcanti e Albuquerque (Vis-
c)nde de Albuquerque) (21) ; Bernardo Pereira de Vasconcellos)
(25) ; Manuel do N. Castra e Silva (26) ; Manuel Alves Branco
Muniz Barreto (Visconde de Caravellas) (27) ; Joaquim José 1:o-

(22) Era então ministro da fazenda.
(23) Ministro íla fazenda, diversas vezes, desde 152s.
(Si) Idem idem idem, desde 1830.
I2) Idem idem, em 1532.

3) idem idem de 1334 a 1$37.
(z7) lde:n idem, diversas vezes. desde 1834.

drigues Torres (Visconde de Itaborally) (28) ; Francico de Saltes
Torres Homem (Visconde de Inhomerim), (29) ; Angelo Muni .z da

Silva Ferraz (Barão de Uruguayana.), (30) ; Francisco Belizario
Sores do Souza (2.1) ; Afronso Celso de Assis Figueiredo (Vis.
conde de Ouro Preto); (32) o Ruy Barbosa (33).

E' dssnecessario observar, que não fazemos uma lista doa
nossos estadistas, que por ventura tenham prestado os melhor

erviças ás liaansas do Luiz ; apenas nornsámos, dentre
muitos, aquellos, aos qu Les se devem reformas, de caracter
mais ou menos importante o compreliensivo, relativamente á
economia do Estado : o dominio publico, os impostos, o credito
publico, e outras materias concernentes ás finanças publicas.

Aos nomes dos estadistas, que foram indicados, devemos
ainda ajuntar, pela importancia dos seus diversos trabalhos,
realisados sobre a alta administração financeira do paiz

—Joaquim Francisco Vianna (3 1) ; José Carlos de Almeida
salsas (Visconde de Ourelo) (33) ; João Cardoso do Meneses á
Souza (Barão de Para.na.piacaba (36); João José do Rosario
(Barão do Rosario) (37) ; Luiz F. de Araujo e Silva (3$) ; Carlos
Pinto de Figueiredo (39).

Agora,para fachar a presante resenha,resta tambem mencionar
o nosso maior financeiro pratico, Bine) do Souza (Visconde de
Mamã) o qual, si não deixou obras escriptas, produziu e deixas
monumentos economicos e finarmiro;, que hão de attestar ás
gerações os seus grandes serviços, prestados á economia publica
e pricada de toda a nação. Nasceu em 1813 e falleceu em 1889.

—Do pouco que ficou resenhado, não seria mister acrescentar,
por conclusão: a nossa inopia, quasi completo, sobre a sciencia
financeira! E infelizmente, não é esto o unico ramo de sciencia,
em que assim nos achamos. Não é, propriamente a carencia do
inlividuos, mais ou menos numerosos, que se dediquem com
aproveitamento aos estudos scientificos ; temos tido, mesmo,
brazileiros da mais vasta erudição e sciencia.. O que, porém,
sobretudo, nos falta é. a .vstemati.meJo scientifica; de maneira, que,
sem escolas nem principies bem definidos e professados, póde-se
affirmar,que a nossa in firiddalidade ainda está por caracterisar-se
no mundo das sciencias.

(Continim.)

( 2 , ) Tdem idem idem, desde 1318.
(4)) Idem idem em 13;)3. E' autor de um trabalho intitulado .Quesiões Sobre

iam postos.-1850.
130) ldem idem, desde 183. 1 a 1361.
(31) Ideai idem de 18e5 a 1883.
(32) Ideal idem eat 1579 o 1859.
(33) Idem idem, no Governo Provisorio,—de 15 de novembro do 1839 a janeiro

de 1s91.
(31) Foi ministra da Fazenda em 1343, e durante muitos annos collaborou

nas reformas financeiras do Estado, como director geral da Contabilidade.
(35) Foi director geral do Contencioso, e a sua cempetencia e n matarias

financeiras ficou assignalada em muitos trabalhos e documentos oilcia a de
valor incontestavel.

(33) Foi director geral do Contencioso (procurador fiscal) e tornou-se me.
rece lor do igual conceito, que externamos sobre o precedente.

(37) Foi director geral da Contabilidade. e entre os seus trabalhos notamos
c int Interesse o intitulado—.Estudo de legislação comparada. (sobre o Orça
mento), publicado em 1W.

(35) Foi chee de secção do Thesouro Nacional, e autor de alguns trabalhos,
dos quites notamos— •lteteiro dos cellectores. e .Processo Administrativo na
Thesouro Nacional..

(30) Foi directer geral das .flendas Publicas, e dos seus trabalhos notamos,
cem interesse para a nossa lust 'ria o logaslação financeira, o intitulado .13reve
Noticia do Estado Financeiro das Provincias., publicado elo 1337.

SENÃO JUDICIARIA
Supremo 'Tribunal Federal

75 SESSÃO EM 19 DE OUTUBRO DE 1895
Presidencia do Sr. ministro Avino e

Castro
.a's 10 1;2 horas da manhã abriu-se a ssssão,

. achando-se presentes os Srs. minist sos barão
do Pereira Franco, Macedo Soares, Pinda,hiba
de Mattos, Sonza Martins, Bernardino Fer-
reira, Herasinio do Espirito Santo, Amorico
Brazilienso, Fernando Ozorio, Amorico Lobo,
Ubaldino do Amaral o Lucio de Mendonça,

'faltando 03 Srs. ministros Piza e Almeida e
José Ilygino.

Foi lida e approvada. a acta da sessão ante-
rior o despachado todo o expediente sobre a
1.11CSa

JULGA MENTOS

Recurso de habeas.corpus
N. 834—Capital Federal—Relator,o Sr. mi-

nistro Amorico Brazilienso; pac'ente, Valen-
thn Gonçalves.—Foi negada a ordem de sol-
tura, contra os votos dos Srs. Fernando
Ousio, Macedo Soares e barão do Pereira
Franco.

Re,rista crime
N. 33—Capital Federal—Relator, o Sr. Her-

minio do Espirito Santo; revisores, os Srs.
Amorico Braziliense e Fernando Ozorio; re-
correntes, Lydia Maria da Conceição e Ma-
noel José Barbosa; recorrido, Luiz José Alves.
—Foi negada a revista, unanimemente.

Romologaçao de sentença

N. 29 — Capital Federal — Relator, o Sr.
Bernardino Ferreira; revisores, os Srs. Iler-
minio do Espirito Santo e Amorico Brazilien-

se ; requerente, Luiza Leite, viuva do Joa-
quim Baptista .— Foi homologada. a sentença,
votando nesse sentido os Srs. barão de Pe-
reira Franco, Lucho do Mendonça, Ubaldino
do Amaral, Pin lahiba do Mattos o Bernar-
dino Ferreira ; não tomaram conhecimento
do pedido os Srs. Herminio do Espirito Santo,
Amorico Braziliense, Amorico Lobo, Fernando
Ozorio e Macedo Soares.— O Sr. presidente
desempatou, votando pela homologação da
sentença.

N. 45 — Capital Federal — Relator, o Sr.
Ubaldino do At
de Mendonça e

naral; revisores, os Srs. Lucio
barão do Pereira Franco ; re-

querentes, Leopoldina Carolina Monteiro do
Nascimento, pifilhos e outrem si e como tutora do seus

s.— A masma decisão da de
n. 29.

Appellafflo eira
N. 125—Minas Geraes—Relator, o Sr. Ubal-

dino do Amaral; revisores, Os Sr, Lucio de
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Mendonça e barão de Pereira Franco; appel-
lante3, Joaquim Machado Fagundes de Mello
e outros; appellada, a Fazenda Publica de
Minas.—Tomando-se, em prel i mi nar,conhec
mento da appellação, como apresentada den-
tro do prazo legal, contra os votos dos Srs.
barão de Pereira Franco o Pindahiba de
Mattos, e por ser a mataria da competencia
da justiça federal, unanimemente, foi con-
firmada a sentença, sendo mais condem nados
os réos á restituição da quantia de 246:000$
pedidos pela autora appellada; votando os
Srs. Luci° de Mendonça, barão de Pereira
Franco, Fernando Ozorio e Americo Lobo
pela simples condrmação da sentença.

O Sr. Herminio, como relator da appella-
ção civil n. 133, consultou o Tribunal — Si o
procurador da Republica, em appellação em
que a fazenda, ou a União for parte, não ob-
stante ter arrasoado, deve ser ouvido ainda
nos termos do art. 92, § 5^, do regimento ?

Decidi° o Tridunal que se ouça de novo,
votando nesse sentido os Srs. Herminio,
Ubaldino do Amaral, Amorico Braziliense,
Bernardino Ferreira, Pindahiba de Mattos e
Macedo Soares.

Os Sra. Lucio de Mendonça, Amorico Lobo,
Fernando Ozorio e barda de Pereira Franco
entendem que não é necessario ser ouvido de
novo o Sr. procurador geral, visto já ter ar-
rasoado a appellação, por parte da União.

DISTRIBUIOES

Appellaçõcs
N. 137—Capital Federal— Appellante. B.

Dexous, capitão do navio inglez Blylhoword ;
appellados, Wilson San & Limited. —Ao Sr.
ministro Ubaldino do Amaral.

N. 138—Capital Federal—Appellantes, Be-
nekimol & Sobrinho; appellados, A. Santa
Maria & Comp.—Ao Sr. Lucio de Mendonça.

N. 72—S. Paulo—(Em substituição do Sr.
Piza e Almeida os processos que se seguem)
—Appellante, D. H. Decdrihoem, capitão do
patacho norueguense Temetor ; appellados,
V. S. Hompildwe & Comp.—Ao Sr. ministro
B. de Pereira Franco.

• N. 62—Capital Federal— Aos:e-diante, Luiz
de Souza da Costa Barros ; appellada, a Fa-
zenda Nacional.—Distribuida ao Sr. ministro
Macedo Soares.

N. 108—capital Federal — Appellante, Jo-
aeph Alkaim • appellada, a Companhia de
Seguros Fideddade. — Ao Sr. ministro José
Hygino.

N. 102 — Capital Federal — Appellante,
Amadeu Gonella ; appellnda, a Companhia de
Seguros Maritimo Torraste Garantia. — Ao
Sr. ministro Pindahiba de Mattos.

N. 79—Amazonas— Appellante, a Compa-
nhia de Navegação a Vapor de Manáos ; ap-
paliados, A. Miranda Araujo & Comp. — Ao
Er. ministro Ferreira da Silva.

N. 110— Capital Federal — Appellante, a
Fazenda Nacional ; appellado, o engenheiro
tiregorio Thamaturgo de Azevedo. —Ao Sr,
ministro Herminio d.o Efpirito Santo.

N. 128—Minas Geraes—Appellante, a Com-
panhia Viação Ferro Sapucahy ; appellada,
a Companhia Estrada de Ferro Oeste de Mi-
as.—Ao Sr. ministro A. Brasiliense.

Homologações de sentenças
N. 13—Capital Federal— Requerente, Ma-

rio Alves Godinho. — Ao Sr. ministro José
Hygino.

N. 30—Capital Federal —Requerente, Do-
Mingos Fernandes Cardoso.—Ao Sr. ministro
Pindahiba de Mattos.

N. 48—Capital Federal—Requerentes. An-
tonio Dias e João Dias. — Ao Sr. ministro
Ferreira da Silva.

Conflicto de jurisdecçõo
N. 54—Piauhy — O tribunal de lustiça do

estado do Piauliy ; o juiz federal da secção
do mesmo estado. — Ao Sr. ministro Piada-
hiba de Mattos.

Recurso crime
N. 40— Matto Grosso — Recorrente, Al-

phonso Rocha ; recorrido, Dr. procurador da
Republica do estado de Matto Grosso.— Ao
Sr. ministro Macedo Soares.

Revista crime
N. 35—Ceará—Recorrente, João da Silva

Leitão, vulgo João Piauhy ; recorrido, Joa-

quim de Souza Vinhas.—Ao Sr. ministro Amo-
rico Lobo.

Revisões

N. 121—Nitheroy — Peticionario, Romão
Cardoso:Linhares. — Ao Sr. ministro B. de
Pereira Franco.

N. 48 — Sergipe — Peticionario, Graciano
José Garcia.—Ao Sr. ministro Mdcedo Soares.

N. 21—Rio Grande do Sul— Petieionarios,
José Alves da Silveira e outro.—Ao Sr. mi-
nistro José Hygino.

N. 110 —Rio Grande do Sul— Peticionaria,
Rita Francisca da Silva.— Ao Sr. ministro
Pindahiba de Mattos.

N. 52 —Rio Grande do Sul— Peticionaria,
Cal ix to da Silva Rocha.—Ao Sr. ministro Fer-
reira da Silva.

N. 71 — Pará — Peticionario, Fernando
Luari.—Ao Sr. ministro Herminio Francisco
do Espirito Santo.

N. 77—Ja.guarão—Peticionario, José Ber
-nardino.—Ao Sr ministro Amorico Brazi-

liense.
Recursos extradinarios

N. 57 — Victoria — Recorrente, Antonio
Soares Pereira ; recorrida, Mine. Serafins
Boudoussier.— Ao Sr. ministro Herminio do
Espirito-Santo. (Até aqui foram distribuidas
em substituição ao Sr. Piza e Almeida.)

N. 62 — Nitheroy — Recorrente, José do
Souza Araujo; recorrido, o Mosteiro. de São
Bento.—Ao Sr. ministro Amorico Braziliense.

PASSAGENS

Appellações ciseis
N. 74, ao Sr. ministra Bernardino Fer-

reira.
N. 56, ao Sr. ministro U. do Amaral.

Appellctções commerciaes
N.129, ao Sr. ministro José Hyssino.
N. 136;-ao Sr. ministro Lucio de Mendonça.

Appellaçõo crime
N. 3, ao Sr. ministro José Hygino.

Hontologugo de sentença
N. 33, ao Sr. ministro barão de Pereira

Franco.
COM DIA

Homologações
N. 40, ao Sr. ministro Bernardino Fer-

reira.
N. 46, ao Sr. ministro Lucio do Mendonça.

C'onflicto de juriselicca
N. 54, ao Sr. ministro Pindahiba de Mattos.

Appellaçõo commereial
N. 122, ao Sr. Herminio do Espirito Santo.
Levantou-se a sessão á 1 1/2 hooa da tarde.

—O secretario, iodo Pedreira do Coutto Ferraz.

RENDAS PUBLICAS
AIXANDIIGA DO RIO DZ JAMBO

Rendimento dcs dies 1 a 18
de outubro de 1895 	 4.872:917$351

Idem do dia 19, (até 3 horas) .427:70$0G5

5.30:637$416
Era igual periodo de 1834 	 6.?87:190853

RECEBEDORIA

Renlimen'o d e diís 1 a 18
de outubro de 18! 5.. 391:183.1362

Idem do dia 19 	 52:8151019

444:994381
Em igual periodo de 1894 	 1.069:9648180

=IA Dl RENDAS DO ESTADO DO RIO DE ;ANURO
NA CAPITAL ISIDSRAL

Rtniimento do dia 19 de
outubro de 1895 	 	 45:988$846

Idem dos dias 1 a 19 	 	 843:5221522

RRCESIIDORIA DO =rapo DE MINAS NA CAPITAL
IIIDERAL

Arrecadação do dia 19 de
outubro de 1895 	 	 82:783,3524

Idem doe dias 1 a 19 	 	 837:814$497

NOTICIARIO
Pagadoria do Thezoura— Pa-

ga-se amanhã. 21, o pessoal do Cajú o depo-
posito da Penha '• no 'dia 2, ge-
ral o E. de F. do,Rio do duro e no dia 23 o
do Xerem.

Correio—Esta repartição expedirá hoje
malas poios seguintes paquetes

Pelo Olinda, para portos do Norte por VI-
ctoria, recebendo impressos até ás 6 horas da
manhã, cartas para o interor até ás 6 1/2,
ditas com porte duplo até ás 7 idem.

Pelo Cyrene, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas com parto
duplo até ás 8 idem.

Pelo Orion, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manhã., cartas para
o interior até ás 7 1/2, ditas com porte duplo
até ás 8 idem.

Amanhã
Pelo Graf Rismarh, para Bahia e Europa,

via-Lisboa,recebendo impressos e objectos para
registrar até ás 6 horas da tarde de hoje,
cartas para o interior até ás 6 1/2 da manhã,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 7 idem.

Os remettentes das cartas dirigidas a Fran-
cisco Teixeira Lopes, Soutello, freguesia da.
Infesta, Celorico de Bastos e E!•melinda
Bittencourt, Barra Mansa, são convidados a
comparecer na 5 secção desta repartição,
afim de darem esclarecimentos.

EDITAES E AVISOS
Escola Piolytechnica

Da ordem do Sr. director interino, faço pu.
blico, para conhecimento dos interessados-
que de 1 a 20 de outubro do corrente armo,
se achará aber ta.ne.-; ta secretaria, a inscripção
para a primeira época de exaines das diversas
cadeiras e aulas dos cursos desta esmola, cor-
respondente ao anuo lectivo do 1803, devendo
cada um dos candidatos, em FM requerimento
de inscripção, satisfazer, na fôrma do codigo
approvado pelo decreto n. 1.159, do 3 de de-
zembro de 1892, e do regulamento especial
administrativo de 22 de novembro de 1893, as
seguintes prescripções regulamentares

1°, apresentar certidão de approvação nas
materias que antecedem ás dos exames re-
queridos,segundo a ordem da organisação dos
cursos em vigor ;

2°, pagar a importancia da taxa, que será
de 40$ para 03 alumnos que tiverem pago a
matricula, e de 80$ para os que não forem
matriculados

Os candidato; á inscripção de exames nas
matarias do prime¡ro anuo do curso geral
deverão exhibir com seus respectivos reque-
rimentos:

1^, certidão de approvaç5,o nos prepara-
tortos exigidos para a matr:cula

2°, documentos de haver pago a taxa re-
spectiva;

3°, attestado de vaccina ;
C, prova de identidade de pessoa.
Os alumnos j S. matriculados são dispen-

sados de apresentar no acto da inecripção de
exames certidão de approvação nas matarias
do anno anterior á matricula, devendo apenas
juntar ao requerimento de inscripção o
documento que prove haver pago a taxa
de 40$000.

O pagamento das taxas será feito no mesmo
praso acima indicado.

Igualmente serão recebidos, na forma das
disposições regulamentares em vigor, do 1 a
20 de outubro do corrente anno, os reque-
rimentos dos candidatos ao exame das ma-
tarias precisas para obtenção do titulo do
agrimensor, e bem assim dos que pretenderem
prestar exame dos preparatorios necessarios
para a admissão no primeiro anno do curso
geral (algebra, geometria, trigonometria
rectilinea e dezenho geometrico e elementos.
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Findo o prazo supra-indicado para a apre-
sentação do requerimentos, nenhum mais
será admittido.

Secretaria da Escola Polytechnica, Rio de
Janeiro, li de setembro de 1895 — Bacharel
José Joartint de Miranda e Horta, secretario.

--
Tribunal Civil e Criminal

Acha-se com dia para julgamento na ossos
do quarta-feira, 23 do corrente, o processo
n.93, crime entre partes: autora a justiça
e réo Luiz de Góes de Andrade.

Secretaria do Tribunal. 19 de outubro de
1895.— O secretario, Minoel Rawos Mon-
corro.

Policia do District() Federal
O cida,dão Dr. Pedro Augusto de Moura

Carijó, 1" delegado auxiliar, do" ordem do Sr.
Dr. chefe do policia manda fazer publico o
seguinte:

Desta data em diante fica expressamente
prohibido o estacionamento de carros e til-
burys na travessa da Barreira e rua do Es-
pirito Santo, devendo os que conduzirem pas-
g geiros não sõ para os theatros Variedades

Sant'Anna, Stadt Muachen e Maison Mo-
derno estacionar na Praça Tiradentes junto
ao gradil.

Os infractores serão severamente punidos
com as penas da lei.

I" Delegacia :auxiliar de Policia, 18 do ou-
tutro de 1893,—Moura Carijó.

--
Asylo de Mendicidade

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

De ordem do director deste asylo, e ac-
ceitam propostas em carta fechada, de hoje
até ao dia 25 do corrente mez ao meio (lia,
hora em que serão abertas em presença (los
interessados, para o fornecimento dos seguin-
tes ai tigos:

Em pares, sapatos e chinellas de couro
branco e sola grossa.

Serão approvadas somente as propostas
que astiverem completas, em duplicata o cum
os preços de cada genero em pares, por ex
tenso e 011 .1 algarismo, o os Srs. psoponentes
apresentarão amostras dos artigos que pre-
tenderem fornecer, sendo todas de prim ira
qualidade.

Os propanentes deverão achar . se presentes
ou fazerem-se representar por seus procura-
dores, prevenindo-se que as firmas sociaes
que concorrervem exhibirão o instrumento
tio contracto da s,ieiedade e o recibo do im-
posto pago na Intendencia Municipal rela-

;'o ao ultimo semestre vencido, bem como
cauçá'xi correspondente a 25 °/,. da importan-
da das ineccagorias que pretenderem forne-
cer, tornando por base o consumo do semestre
anterior, não devendo a caução ser inferior a
100$000.

outrosim, devendo fazer declaração ex-
presso" de sujeitarem-se a uma multa na
importaaeia da caução do que trata o rt.1°,
§ 20 das Instrucções que baixaram com o
aviso do 7 de .outubro de 1889, no caso de
não comparecerem para assignar os centra-
dos no praz .) que for notificado pelo Mario
Officio', bem como as cauções feitas só serão
levantadas depois de apresentadas as contas
dos fornecimentos do primeiro mez.

Rio do Janeiro, 17 de outubro de 1895.-
O escripturario, João Moeda de Miranda. (.

--
Escola de Minas

De oleiem de Sr. Dr. director da Escola
de Minas, faço constar que, até o dia 15 de
fevereiro de 1896, estará aberta nesta secre-
taria, pela segunda vez, a inscripção dos
candidatos para o provimento definitivo do
Jogar do lente substituto da 2 secção metal-
!urgia. lavra de minas, economia politica,
direito administrativo, estatistica, legislação
de terras e de minas.

Só serão admitti 'os os candidatos que sa-
tisfizerem o disposto nos arts. 66, 67, OS,
71, 72 e 73 do codigo das dispos'ções com-
;nuns ás instituições de ensino superior.

Ouro Preto, 16 do outubro do 1895.— J0c,
Victor de Magallores Goote$.

Conselho neonomieo do Ar-
senal de Ntarin ha da Capital
Federal

CONCURRENCIA

Grupos 7, 8, O, 10 e II

(Illuminação e lubrificação, ferro e outros me-
taes, madeiras, carvão, massame, etc.

De ordem do Sr. contra-almirante, inspec-
tor l'este arsenal, presidente do conselho eco-
nomico,faço publico que.no dia 30 do corren-
te, ás 11 horas da manha, serão recebidas e
abertas nesta secretaria, onde para esse fim
se deve reunir o citado conselho, propostas
para o fornecimento ao referido arsenal, du-
rante o exercido do 1896, dos artigos con-
stantes dos grupos acima mencionados.

Os concurrentes devem satisfazei todas as
exigencias do titulei VI, capitulo unico, art.
176,do regulamento an nexo ao decreto n. 745,
de 12 de setembro do 1890, a saber:

«Art. 176. São deveres do proponente:
§ 1", encher com preços par extenso e em

algarismo a proposta impressa que lhe será
fornecida pelo secretario do arsenal, a qual
datará e assignará para ser apresentada ao c
onselho economico ;

§2", entregar pessoalmente ou por seus le-
gitimes representantes, directamente ao con-
selho econom'co, no togar, dia o hora annun-
ciado s , não só as suas propostas como as
amost: as correspondentes;

§ 3', exhibir no acto da calina da pro-
posta, além da certidão do respectivo cim-
trade social, quando não for firma indivi-
dual, os documentos que provem ser n sgo-
ciante matriculado e haver pago o iin-
posto de casa commercial relativo ao ultimo
semestre.

Essas documentos lhe serão restituidos
antes de preceder-se á leitura das respectivas
propostas.

§ 4 . São dispensados da apresentação da ma-
tricula na Junta Commerciat as Edu icas e
estalo leeimentes industriaes da Republica e
terão estes e aquella.s a preferencia sobre os
( . utros concurrentes, em iguald ide do con-
dições o circumstandas dovt.damente pro-
vadas. »

Ficam outrosim, preveni los de que nenhu-
ma proposta será tomada em consideração
sem qu 3 venha acompanhada das respectivas
amostras, e que os contractos celebrados com
o arsmal servirão lambem piau o suppri-
mento do Commissariado Geral da Armada,
som alteração alguma de preços.

Para mais esolarecimentoa, dirijam-se a
esta repaaIlção.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal. 18 do outubro
de 1895.	 O secretario, gagenio Candido
Silveira liodrigues.	 .)

C)ommissarindo Geral
da Armada

CONCURRENCIA

carae, e mantimentos para a c gualra

De ordem do Sr. contra-almirante chefe do
commissariado geral da armada, faço publico
que,em coneurrencia do conselho economico a
realisar-se no dia 24 do corrente ás 11 horas
da manhã, serão recebidas e abertas pro-
postas para o fornecimenta dos artigos su-
pra mencionados; durante o futuro exercicio
do 189O.

Os Srs. proponentes, de aceór lo com o re-
gulamento annexo ao decreto n. 910 de 1 de
novembro de 189D, devem observar as se-
guintes disposições contidas no mesmo regu-
mento

I", encher com os preços por extenso e em
algarismos a prop)sta impressa que Iltes'será
fornecida, pelo secretario, a qual datarão e
assIgnarão para ser apresentada ao conselho
economico

2 . , entregar pessoalmente ou por seus legi-
times representantes, directomente ao cou.
sellio economia), no legar, dia o hora annun-
ciados, não só as suas propostas como as.
amostras correspondentes

3", exhibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cia l , quando não seja firma individual, o;
documentos comprobativos de serem negoci-
antes matriculados e haverem pago o im-
posto de casa commercial relativo ao ultimo
semestre.

Esses documentos lhes serão restituidos
antes de proceder-se á leitura das respectivas
propostas.

São dispensados da, apresentação da matri-
cula. na Junta Commercial as fabricas o esta-
belecimentos industriaes da Republica e terão
estes o aquellas a preferencia sobre os outros
concurrentes, em igualdade de condições o
circumstancio devidamente provados.

Ficam tamboin prevenidos do que serão
obri cs

t'
aios a supprir ao Arsenal do Marinha

desta capital, poios mesmos preços porque
proponham farnecor a esta repartição, todos
os artigos que merecerem pseferencia do citado
conselho. -

Commissariado Geral da Armada, 14 de ou-
tubro de 1895.—Lei; de Santa Catharina
Baptista, secretario.	 (.

,

Intendem-ia da Guerra
TINTAS E DROGAS

O conselho de compras desta repartição
recebo proaostas no dia 22 do corrente,
até ás 12 horas da manhã, para o forneci-
mento dos artigos acima mencionados, durante
o primeiro semestre do armo vindouro.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos queiram procurar os
respectivos impressos na secretaria desta
intendencia, onde deverão previamente apre-
sentar suas habilitações, na forma do regula-
mento e mais ordens em

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem
razuras e assignadas poios propsios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazer-se
representar competentemente na ocasião da
sessão, e ter muito em vista as disposições do
art. 64 do dito regulamento, devendo nas
referidas propostas fazer a declaração de se
sujeitarem á multa de 5 '1/4, caso se recusa-
rem a assignar o respectivo contradiz).

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1893.-
O secretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (•

Labora torio do Carapinho
No dia 24 do corrente, a 1 hora da tardo'

serão vendidos em hasta publica deus muares
pertencentes a este laboratorio, que se acham
imprestaveis para o serviço.

Labaratorio do Campinho, 12 de outubro
do 1895.-0 secretario, liaugcl de Vasconcel.

Intendem-ia da Guerra
COUROS E ARTIGOS PARA LUZES

O conselho de compras desta repartição
receba propostas no dia 25 do corrente mez,
até ás 12 horas da manhã, para o forneciniento
daquelles artigos durante o primeiro se-
mestre do armo vindouro.

As pessoas que pretenderem eontractar
esses fornecimentos queiram procurar os re-
spectivos impressos na secretaria desta tuteio-
dencia, onde deverão previamente apresentar
suas habilitações, na rórma do regulamento e
mais ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem ra-
zuras e assignadas pelos proprios propo- •
nentes, que deverão comparecer ou faze-
rem-se representar competentemente na oc-
casião da sessão, e ter muito em vista as dis-
disposições (19 art. 01 do dito regulamento,
°evento, nas referidas propostas, fazer a de-
claração do sujeitarem-sea multa de 5 °;„,
caso 93 recusem a assignar o respectivo con-
tracto.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 4895.-0
secretario, A. Il. de Cosia Aguiar,
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Administração dos Correios
do Dist rieto Federal

REFUGO

Na i a secção desta administração recebem-
se propostas em cartas fechada s , conveniente-
mente estampilhadas, datadas e assignadas,
para a compra dos objectos abaixo mencio-
nados, cabidos em refugo, e que são vendidos
do accardo com as disposições regulamen-
tares:

1. Seis capas de alpaca para chape° de sól.
2. Duas peças de renda o quatro ditas de

fita estreita.
3. Uma calça do ganga azul.
4. Um colido o um corpinho para senhora.
5. Uni cério de vestido de chita.
6. Dous pares do luvas, de lá e do pellica.
7. Franjas douradas.
8. Uma caixa com thesouras-pinças, son-

das e algalhas.
9. Um par de sapatos de couro amarello

para senhora.
10. Um par de chinellas.
11. Carreteis do metal o cinco papeis de

agulhas para machina.
12. Um maça de galõ3s doura.los.
13. Um maço do palhas de couro para

bonets.
14. Seis peças de tiras bordadas o uma

peça de ronda estreita.
15. Seis argolas de borracha para ma-

china de castura.
16. Dons bonets para inferior (antigo uni-

forme da armada).
17. Dentes o alguns pertences para den-

tista.
18. Um par de sapatos para homem.
19. Um aliam para dous retratos.
20. Duas bolças-suspensorios.
21. Um par de platinas e uma banda.
22. Um par de chinellas.
23. Um chapo de feltro pala homem.
24. Oito rodas de patins.
25. Uma chinella.
26. Inversas peças de roupa branca, sendo:

duas camisas, deus coliarinimos, dous pares
de punhos, um lenço; um par do meias, uma
ceroula, uma calça de brim pardo e uma
toalha pequena.
• 27. Duas fundas para criança.

28. Nove pacotes contendo correntes de
metal branco.

29. Um pequeno apparelho para choques
eletricos.

30. Uma caixa pequena com rozetas para
esporas.
gr 3l. Uma saia o dons corpinhos para se-
nhora.

32. Um capote para menino.
• 33. Uma lançadeira e troa correteis para
machi na .

34. Sete armeis de plaqué.
35. Tros medalhas roligiosas.
3e. Cinco armeis do ouro.
37. Quatro pince-noz do ouro.
38. Um par de OCII103 de aço o deus pince-

nez, sendo um inferior e um de chrystal.
39. Troa relogios do prata.
40. Uma figa de chifro e um berloque de

ouro.
• 41. Uma argola e una pequeno objecto do
Metei.

42. Uma caneta de metal.
P 43. Um broche do ouro o um coral e outro
do pedra verde o uma corrente do metal.

41. Um broche (beija-flor).
45. Um vidro de xarope depurativo do

Dr. Figueiredo Magalhães.
46. Uma pequena balança para pesar bri-

lhantes.
47. Dons retalhos do setineta.-rosa e azul.
48. Um cinto de couro preto,

• 49. Dez pares de eliminas de celluloide.
50. Um par de brincos de ouro.
As propostas serão recebidas até ao dia 30

do corrente e serão abortas na presenc,ta dos
interessado 3 no dia 3 á 1 hora da tarde.

Os proponentes poderão examinar os ob-
jectos acima na 73 secção desta administra-
ção, devendo indicar em suas propostas do

um modo claro, som emendas nem rasuras, a
sua offerta por loto do objectos, segundo a
ordem acima.

secção da Adminstração dos Correios do
Districto Federal e estado do Rio de Janeiro,
5 de outubro de 1895.- O ajudante do ad-
mistrador, Lui .V.	 Sergueira Braga. (.

E. de Ferro Central do Dra7i1

CONCURRENCIA PARA. O FORNECIMENTO
MATERIAL FIXO

De ordem da directoria faço publico que, ás
11 horas do dia 91 do corrente, receber-se-hão
propostas para o fornecimento do material
fixo seguinte:

Typo A, bitola de "60

15 cruzamentos completos com corações 1/5
30	 » •	 vn 	 1/8
40

Typo 13, bitola de:	 »	 III°01,60 

2.000 talas do j noção .
25.000 chapas de apoio.
50.e00 costinpos.
100.000bti re fon ds.

10 cruzamentos completos com corações 1/10

50 pares do agulhas singelas.
10 ditos de agulhas duplas.
15 corações de 1/5 com contra trilhos.
25 ditos do 1/8 idem idem.
35 ditos do 1/10 idem idem.
10 ditos do 1/50 idom idem.
Os desenhos, as especificações e as condições

para o contracto acham-se na sala da directo-
ria á disposicão dos coneurrentes.

Os concurrentes deverão a presentar-se nesta
repartiçã.o,á hora acima indicada,trazendo
propostas fechadas, escriptas com tinta preta,
devidamente selladas, datadas e com a indi-
cação das respectivas moradas o deverão
exhibir na occasião o recibo de caução do
200S feita previamente na thesouraria desta
estrada para garantir a assignatura do con-
tracto.

O proponente accoito deverá assignar o
respectivo contracto dentro do prazo de oito
dias contados da data da communicação que
lhe for dirigida pela secretaria; caso não o
faça serão consideradas prejudicadas a pro-
posta o a caução acima mencionada, que
reverterá para o cofre desta estrada.

A concurrencia versará sobre os preços,
idoneidade de fornecedor e dos fabricantes e o
prazo do fornecimento.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados.

Secretaria da Estrada do Ferro Central do
Brazi1.5 de outubro de 1895.-0 secretario,
Manuel Fernandes Figueira.	 (.

Directoria Geral da lindust ria

VENDA DA COAXARÁ DO TIETE NO ESTADO
DE S. PAULO

De ordem do Exm. Sr. ministro do estado
dos Negocios da Industria, Viação o Obras
Publicas, faço publico que por espaço de 31
dias, a contar desta data, recebein-se nesta
directoria geral propostas para a compra da
chac,ara situai°, á margem da Estrada de
Ferro Sorocabana, nos suburbios da cidade do
Tieté, estado de S. Paulo.

Essa propriedade, murada na frente, tem
cerca de 24lmectares do torras, uma pequena
casa, agua corrente, pomar, pasto cercado do
pão a pique, etc.

Quaesquer outros esclarecimentos poderão
ser prestados por esta directoria.

As propostas, que deverão sor apresenta-
das em'carta (bolada , serão abertas na pre-
sença dos interessados no dia em que se an-
nunciar, não devendo ser o preço proposto
inferior a 30:000V00.

Directoria Geral da Industria, 19 de outu-
bro de 1895.-0 director geral interino, Au-
gusto Alberto Fernands.

E. de Ferra Central do Ltrazill

CONCURRECIA PARA O FORNECIMENTO DE CEM MIL
TONELADAS DE C kRV:(0 DE PEDRA PARA O

C iNSUMO DA ESTRADA.

De ordem da directoria e em virtude da
autorisação constante do aviso n. 176 de 17
do corrente do Ministerio dos Negocios da
Industria Viação o Obras Publicas, se faz
publico que do dia 30 de novembro proximo
futuro á 1 hora da tarde, reciber-se-hão pro-
postas para o fornecimento do cem mil tone-
ladas de carvão de pedra do 1 4 qualidade
para consumo da estrada durante o anno
proximo futuro.

O carvão pode ser de Cardiff, ou do outras
procedencias uma vez que satisfaça as con-
dições exigidas. •

Os proponentes deverão apresentar se nesta
repartição no dia e hora achna indica.dos,tra-
zondo as propostas fechadas, escriptss com.
tinta preta, devidamente saltadas, datadas a
e assignadas, as quaes serão abertas e lidas:
em suas presenças.

Cada proposta será acompanhada do recibo
do deposito, como canção, da quantia de dou;
contos de reis (2:000$000), previamente foi to
na thesouraria da estrada, caução OSLa que.
reverterá para seus cofres, si, proferida
sua pcopasta o proponente recusar se a assS-
gnar o respectivo contracto.

Esta caução será restituida ao propoUento
cuja proposta for aceita para sir substituida
por uma outra do cincoenta contos de reis
que servirá para garantir a execução da
contracto.

A caução oin dinheiro não perceberá juros
e quando em apolices serão altas rece.eida.s
ao par.

A concurrencia versará sobre o preço liqui-
do em moeda estrangeira por tonelada in-
gleza do 1.015 kilo,grammas do carvão entre-
gue no caos ou junto á ponto da estação.
maritima da Gambôa sena qualquer despeza:.
ou onus para a estrada.

Os proponentes deverão indicar nas peio.
postas a mina de que for extraindo o ,,Arvão
e apresentar na estrada dentro do issaso do
oito dias a contar do da concurrer 46ja uma
amostra do mesmo, em quantidade, su amado
para ser submettida a analyso chimica; não
sendo acceita a proposta cujo Carvão não for
julgado de primeira qualida,tio, contiver mais
de 1 do cinzas, 9/10 "). de enxofre e seu
poder calorifico for inferior a 8.100 calorias
par grammas pelo colorlmotro Thompson

O carvão deve ser entregue em grandes.
pedaços, não sondo a.dmittido mais do 19 ^4.
de um volume inferior a O no,1))05 (30 polia-
gada.s cubicas proximamente).

O fornecimento será de oito mil tonelsulas
no minimo om cada moz, podendo sr,r ao.
gmentado si assim convier ao serv iço daestj

ltta' estrada por falta do fe,rnocimento
tiver de comprar carvão no mercado por
preço superior ao contracte„ correrá por
conta do contratante a d i ffswonça, do preço.

O dpagamentod o o cagarneaceenbtiosoráfretl Mensalmente, d c-
pois •ivUo, verificado o seu
peso o qualidade.

As transp.ressrics no cumprimento das clau-
sulas de contracto mão puni 'as com multas.
que serão fixadas no contracto; si, porém,
resultarem difficuldades para o serviço da.
estrada, poderá ser o contracto rescindido
cena perda da caução que para esto effe.ito
será integrada sempre que for desfalcada
pela applicaçto das multas.

As base para o contracto acham-se nesta
secretaria á disposição dos concurrentes.

Secretaria da Estrada do Ferro Central do
Brazil, 19 de outubro de 1895.- O secretario,
Maitoel Ferneuides Figwi ra
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Corpo do Dombeirog

De ordem do cidadão coronel comtna.niano
aço publica que na secretaria deste corp
cube m-se no dia 22 do corrente, ás 11 hora,
o (lia propostas, em carta fechada, para o
ornect mento; de 600 gravatas de seda preta
600 camisas do flanella, 400 calças e 40(
blusas de brim ptrdo, 400 camisas de morim,
700 pares de botinas o 103 capacetes, tudo
Igual as amestras existentes na secretaria
deste corpo, onde informa-se acerca das con-
dições do fornecimento, nos dias uteis, das
10 horas da manhã às 2 da tarde.

Por occasião da apresentação das propostas
cada proponente fará um deposito de 10a$
secretaria do corpo para garantia da assignaa
tara do sou contracto, e depois deste assi-
gnado,dará a caução de 10 04 da importancia
de seu fornecimento.

Outrossim, o fornecedor que for preferido
em coneurrencia fica obrigado a augmentar
ao numero de seu fornecimento, mais uma
peça de fardamento, como amostra, em cada
uma das entradas que fizer, para em globo
ser escolhida uma das peças pela commissão
examinadora, afim de ser esta desmanchada,
cortada, e inutilisada, para a rigorosa fisca-
lisa.ção da ma,teria prima e boa confecção,
afim de evitar-se que o couro seja substi-
auido clandestinamente pelo papelão e outros
trtificios.

Capital Federal, 15 de outubro de 1895. —
Henrique Eugenio Dias Seveeino,capitão secre-
tario.

--
Prefeitura do District°

Federal
DIRECTORIA DE FAZENDA.

Pagam-se a 21 as seguintes folhas:
Professores do 10 grilo do 9 districto ao

120. Transporte de inspectores escolares, Carta
Cadastral e Corpo de Bombeiros.

2' secção de fazenda municipal, 20 de outu-
bro de 1895.-0 20 escripturario, Laterentino
de Azevedo Nascimento.

FISCALISAÇÃO DO 3'DISTRICTO DEI NFLAMMAVEIS

O fiscal abaixo assignado faz publico para
conhecimento do quem interessar q ue, sendo
o breu considerado substancia infiamtnavel,
deverão os commerciantes de tal ina,teria,
observar as seguintes disposições do edital
de 3 de janeiro de 1853:

4 Art. 2.° Aos commerciantes deste genero
a retalho é permettido terem nas suas casas
conunorciaes pequenos deposites do uantica
dades que forem necessarias para ou con-
sumo de cada dia.

§ 1. 0 Presume-se infracção deste artigo,
quando em suas casas for encontrado mais
da metade da quantidade recebida em um
dia, demorado por mais de cinco se for supe-
rior a deus volumes.

Art. 5.° No littoral da cidade sé é permit-
tido o desembarque desses generos no caos
da Praça 2 de Setembro (Prainha) ond .) um
empregado da Prefeitura que deverá ahi es-
tacionar, dará tuna guia, em que lançará o
nome do respectivo dono, a quantidade, qua
lidado e destino do genero.

§ 1. 0 Negará a guia se forem destinado a
deposito na cidade, que não estiver licen-
ciado.

§ 3."A falta desta guia constituo infracção
da postura por parte do dono do genero.

Art. 6. 0 Os infractores incorrerão na mul-
ta de 10$ por volume, e, na reincidencia. na
multa do 20$ igualmente por volume, e oito
dias de prisão, além das despezas da remo-
ção para os grandes deposites approva-
dos etc, etc.»

Do exposto se infere que os cidadãos que
commerclam em breu deverão ter a respecti-
va licença para poderem retirar esta subs-
tancia, para suas casas commercia,es, que só
poderão conserval . a em deposites approva,-
dos e de accordo com o lei e que o desembar-
que só deve ser feito na Ponte-Auxiliar da
Alfande,ga. ( Praça 28 de Setembro ).

Capital Federal, 6 de outubro de 1895.—()
fiscal, Pedro Oliveira.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE FAZENDA.

De ordem do Sr. diroctor,faço publico,para
conhecimento dos interessados, que se acha
encerrado o lançamento do imposto predial,
para o exercicio de 1895; as reclamações serão
attendidas até ao dia 19 do corrente, e todas
as que entrarem depois deste prazo não serão
tomadas em consideração.

As reclamações recebidas o que toem exi-
geada só serão ouvidas até o dia 31 do cor-
rente.

secção, 11 de outubro de 1895.-0 chefe,
Alberto Augusto Fernandes.

DIRECTORIA DE FAZENDA

De ordem do Sr. director, faço publico para
conhecimento dos interessados, que desde o
dia I até 31 do vigente, improrogavel, está
se procedendo à cobrança, á boca do cofre, do
imposto predial, correspondente ao 2^ se-
mestre do exercicio de 1895 , do dia 12 de
novembro em doente a cobrança será feita
com a competente multa.

4' secção, em 11 de outubro de 1895.-0
chefe, Alberto Augusto Fernan ges. 	('

DIRECTORIA DE mus E VIAÇÃO

ia secçao
De ordem do Dr. director geral, faça pu •

blico para conhecimento dos interessados que
no dia 23 do corrente, ao meio-dia, se rece-
berão propostas que serão abertas e lidas em
presença dos proponentes, para os trabalhos
mais urgentes de que precisa o Asylo de Men-
dicidade, sendo estas obras de ladrilhos,
alvenaria de pedra e tijolo, embaço o caiaçãõ,
soalho e 'Urro no pavimento terroo, corpo
central e em quatro raios do enleio.

As propostas, que deverão ser entregues
fechadas e acompanhadas com o respectivo
talão do deposito prévio de 5 0/. da quantia
de 47:048$004 em que estão orçadas ao obras,
indicarão por extenso e em algarismo as
unidades de preço de cada um dos trabalhos
e tambem a residencia do proponente.

Na 1 secção do Obras o Viação encontra-
rão os Srs. concurrentes os esclarecimentos
precisos.

Capital Federal, 11 de outubro de 1893.
Servindo do 1 0 official — Josd l'into Ma-
chado.

SUB DIRECTORIA DO DATRI3IONIO

8° secção
De ordem do director de Fazenda, faço pn-

Mico para conhecimento dos interessados que
Manoel Luiz Candido da Silva Leal requereu
titulo de aforramento do terreno á rua Pa-
ranaguá junto ao n. 5, que allega ser devo-
luto por isso convido a todos aquelles que
forem contraries a essa pretenção a apresen-
tarem-se nesta repartição no prazo de 30 dias,
com documentos que provem seus direitos,
findo o qual, a nenhuma reclamação se at-
tenderà; resolvendo-se como for de direito.

sub Directoria do Patrimonio, 8° secção, 15
de outubro de 1895.— O chefe da secção,
Arthur Alfrelo Rensbarg.

SUO-DIRECTORIA. 1)0 PA.TRIMON.0

seeçao
Da ordem do director interino de fazenda,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que João da Silva Boa requereu titulo
de aforamento de terreno do accrescido e os
accrescidos de accrescidos, na extensão de
132 metros, correspondentes ao de marinhas á
rua da Saude n. 178, antigo 158. De Recordo
com o decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro do
1808, convido a todos aquelles que forem
contraries a esta pretenção a apresentarem-
se nesta repartição no prazo de 39 dias, com
documentos que provem seus direitos, findo
o qual a nenhuma reclamação se attenderá,
resolvendo-se como for de direito.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1895. —
O chefe de secção, Leal da Cunha.

Prefeitura do District°
Federal

AGENCIA DO DISTRICTO DO ESPIRITO SANTO
Faço publico, de ordem do cidadão agente

do districto da fres,,uezia do Espirito Santo,
que o eseriptorio da agencia foi transferido da
rua do Machado Coelho n. 78 para a casa da
rua de D. Minervina n. 19.

Capital Federal, 20 de outubro de 1805,-
O escrivão, Manoel Luiz Vieira da Silva Mello.

DIRECTORIA DE FAZENDA.

De ordem do Sr. director, faço publico, para
conhecimento dos interessados, que, estando a
se proceder á cobrança á bocca, do cofre do
imposto predial correspondente ao 20 semes-
tre do exercicio de 1895, o expediente para
este serviço, à começar do 21 ató 31 do cor-
rente mez, terá legar (las 10 horas da manhã
ás 3 horas da tarde, e como não haja proro-
gação de prazo, o colletado que não satisfizer
seu debito até o dia 31 incorrerá na multa
estipulada em lei.

Tendo-se finalisado o prazo para as recla-
mações sobre o lançamento predial para o
exercido de 1890, só ser^o attendidos até o
dia 31 do corrente as reclamações com exd•
gencias já existentes na repartição.

secção da sub-directoria de rendas, 19
de outubro de 1895.-0 chefe, Alberto Au-
gusto Fernandes. 	 ( .

10 districto de S. aow.is
AGENCIA DA PREFEITURA

De ordem do cidadão major agente deste
districto, faço publico que, no dia 22 do cor-
rente, será vendido em basta publica, ás por-
ta; do Deposito Publico, á praça da Republica,
ás 11 horas da manhã, um carrinho de mão
sob o mm. 1,146, que foi apprehendido por in-
fracções de posturas em vigor.

Capital Federal, 19 de outubro de 1395.
—O escrivão, Guilherme A. S. Porto.

District° do S. Claristoviio

AGENCIA DA PREFEITURA.

O abaixo assignado, agente deste districto,
faz publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que, no Deposito Publico, á praça da Re-
publica, achando-se recolhido um armario
grande de pinho de Figa, com tres prateleiras
e envidraçado, que foi encontrado em aban-
dono na rua de S. Januario, convida a quem
ao mesmo se julgar com direito, a reclatnal-o
nesta agencia, á rua da Igrejinha n. 12, até
o (lia 20 do corrente; do contrario será o re-
ferido objecto vendido em leilão, que terá
legar no dia immediato, ás portas do mesmo
deposito, e para satisfação da multa e despe-
zas que houver.

Capital Feleral, 19 de outubro de 1895.—
Frederico Josd Vaz Pinto.

EDITAL

Tribunal Civil o Criminal

CAMARA COMMERCIAL

De convocaçõo de credores da massa &ilida
da firma Teixeira, Lopes 45t Comp.,para reu-
nir-se na sala dos despachos deste juizo
no dia 21 do corrente, às 11 horas, á rua
da Constituiçao n. 47, afim de verificarem
os creditos assistirent á leitura do relatorio
apresentado pelo Dr. curador das massas
falidas e depois de approvados deliberarem
sobre concordata, se for apresentada a rej
spectiva proposta, ou formar-se contracto de
unia°, na fôrma abaixo

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz . da ca-
ntara commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc. etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que, por este juizo e cartorio do escrivão que
este subscreve processam-se 03 autos de fal-
lenda da firma Toixeira Lopes & Comp., e
que não tendo sido offectua.da a reunião dec.

c.



PUBLICOS

2:36'4000
2.0501000
1:570$000
1:450$000

960$000
958$000

1:255$000
1:250$000

968$000
970$000

1:000$000

Café
Lavado 	 	 151660
Superior 	 	 15$660
1 3 boa . 	 	 15$660
1 3 regular 	 	 15$116

17$703
16$341
16$341
16$311

Camara, ssyndical dos corre-
tores do ~dos publicos da
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA BIETALLICA 1° ordinaria 	 14$435 16$341
2 	 boa. 	 13$618 15$320

Praças	 90 d/v	 d vista 2° °Ninaria 	 11$575 14$707

Sobre Londres 	 10 5/32 10 d. O'Jservaçies— De lavado á 1° ordina.ria, res
presen ta. 10 °/..

Pariz 	 940 956 22 boa, 20 0/0.
Hamburgo 	 1.159 1.183 23 ordinaria, 70 04.
Italia 	 912 Rio de Janeiro, 19 de outubro do	 1895.—•

z>	 Portugal 	 430 J. Claudio da Silva, syndico.
Nova York 	 4.973 a

Domingo 20
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credores, designada pora o dia 14 do corrente
!noz, ficou a mesma adiada afim de serem re-
gularisados os termos dos autos em nova re-
união que terá logar no dia 21 do corrente,
mez, ás 11 horas, cujos autos foram iniciados
pela petição do ter seguinte . Illm. Exm.
Sr. Dr. presidente da camara commercial-
braga, Falcão & Comp., negociantes estabele-
cidos nesta praça, dizem que lhes estando a
dever Teiveira, Lopes & Comp., a importan-
do. de 2:902$820, como se are da conta junta,
e que não lhes tendo pago, por isso pedem a
V. Ex. que, designando um juiz, se sirva
este, preenchidas as formalidades legaes,
abrir-lhes a fallencia nos termos da lei, uma
vez que apoiam-se nos arta. 1 0, 2° e 3° do de-
creto n. 917 do 24 do outubro de 1890. Pe-
dem deferimento. E. R. M. Rio de Janeiro
22 de julho de 1895.-0 advogado José Entyg.
dio Gonçalves Lima (Estavão duas estampi-
lhas no valor total de 220$ inutilisa.das. Des-
pacho) : Ao Sr. Dr. Barreto Dantas. Rio de
Janeiro, 22 de julho de 1895,—Pitanga. Des-
pacho : D. A., digam os supplicados em 24
horas. Rio de Jane s ro, 22 de julho de 1895—
Barreto Danias. Distribuição : D. a C. Real
em 22 de julho de 1895.—J. Conceição. Cer-
tidão : Certifico que intimei a firma social
mencionada na petição na pessoa do meio
presente José Manoel Teixeira, do que scion-
te ficou do conteudo da mesma : não quiz
e ntra-fé. O referido é verdade e dou fé. Rio
do Janeiro, 22 do julho de 1895. — O oficial
doa camara.— Braz Peixoto do Nascimento
Antoada a petição o documentos que a in-
struiram, foi pela referida firma assignado o
termo de confissão constante dos autos. Pre-
parados o selia.dos os autos subirão cites á
conclusão, e presentes em mesa da Camara
Cammercial foi por ella proferido o accórdã.o
do teor seguinte: Vistos em mesa,aceórdãoein
camara commercial declarar aberta a fal-
lencia. de Teixeira Lopes & Comp.negociantes
estabelecidos á rua dos Ourives n. 13 a con-
tar do 16 de junho findo e mandar que se
prosiga na fôrma da lei, p ira o que baixam
os autos aojuiz da instrucção : pagas as cus-
tas pelos bons na massa. Rio, 26 de julho de
1895.— PitaPga.—P. Barreto.— Dantas .—
Salvador Muni;.— Montenegro.—Publicado o
accordo, subiram novamente os autos á con-
tItteão e nonos foi proferido o despacho do
teor seguinte: Junte-se a relação dos credo-
res. Rio, 2 de agosto de 1895.—Barreto Dan-
tas. Junta e rotação do credores aos autos e
assignados 03 respectivos termos poios syn-
dicos apresentaram estes o inventario dos
bensda massa, o, subindo os autos á conc'u-
são nelles foi proferido o despacho seguinte
Convoquem-se os credores na fôrma do
art. 38 do decreto n. 917 do 1890. Indefiro a
petição de fl. 82, porque o seu pedido não
tem assento no artigo citado. Rio, 26 do se-
tembro do 1895.— Bdrreto Dantas. Polo que
ao passou o presente edital pelo teor do qual
convocam se os credoras da massa falida de
Teixeira, Lopes & Comp , para reunir-se
nasala dos despachos deste juizo, á tua da
Constituição n. 47, no dia 21 do corrente,
ás 11 horas, afim de verificarem os cre-
ditos, ouvirem a leitura do relatorio do
Dr. curador das massas fallidas, e depois de
approvados deliberarem sobre concordata, si
for apresentada a respectiva proposta, ou for-
marrso contracto do união. Advertindo-se
que os cre toros ausentes poderão constituir
procuração por telegramma, cuja minuta
authentica e legalisada será apresentada ao
expedidor, que, na transmissão, mencionará
esta circumstacia ; é licito a um sji individuo
sor procurador de diversos credores ; a pro-
curação pôde ser por instrumento praticular,
sondo a firma reconhecida por tabelião ou
pelo escrivão da fallencia ou por dous credo-
res commerciantes, conhecidos pelo balanço
qualquer que sejam os termos da procuração,
entende-se o procurador habilitado para to.
mar parte em toda o qualquer deliberação,
desde que faça menção da firma falida; e fi-
nalmente, não comparecendo, será conside-
rado adherente á resolução que tomar a
maioria de votos dos credores que comparo-
corem, sendo que para a concordata é mister
que represente ela, no minimo, 3/4 da trota-

lidado dos credites sujeitos á mesma concor-
data. Para constar mandou passar o presen-
te e mais tres de igual teor, que serão pu-
blicados e afixados na fôrma da lei. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos 15 do ou-
tubro de 1895. E eu, Francisco de Borja de
Almeida Côrte Real, escrivão o subscrivi. —
Manoel Barreto Dantas.

_PARTE COMMEROIAL

CURSO OFFICIAL DDS FUNDOS PUBLICOSE

PARTICULARES

Apontes

Ditas geraes de 1:000$; de 5 V..
Ditas convert. 1:004 de 4
A polices do emprestimo nacional

de 1t95, port 	
Ditas idem de 1895. nom 	 	

Bancos

Banco de Credito Rural o Inter-
nacional 	

Dito da Lavoura e do Com-
mercio, 50 0/0 	

Dito do Cornmercio 40 "I. 	
Dito da Republica do .1:trazil

50 0/., 	
Dito idem idem integ 	

	

Dito Mercantil de Santos, integ 	
Dito Commercial do Rio de ia-

[ide°. . 	
Dito do Commercio integ 	

Companhias.

Comp. Rural do Brazil . 	
Dita Melhoramentos no Brazil..
Dita Tronco Sorocabana 	
Dita Seguros Fedel idade 	
Dita Tecidos Corcova% 	
Dita. Tecidos S. Pedro do Al-

cantara 	

Debentures

Debs. da. E. de FerroBarão de
Araruaina 	

Lettras

Lettras do Banco Crelito Real
do Brazil, papel 	 	 58$500
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1895 —

1. Claudio da Silva, syndioo.

UDTIMA COTAÇÃO DOS FUNDOS

Ap:lices

Apolices do Emprestimo Nacio-
nal de 1E68 	

Ditas idem de 1879 	
Ditas ideia de 1889, port 	
Ditas idem, de 1889, nem 	
Ditas idem de 1895, port...., 	
Dita idem idem, nom 	
Ditas convert. de 1:000$000

de 4 •/0 	
Dita idem, initulas 	
Idem geraes do 1:000$, 5 0/ 	
Dita idem miud as, idem 	
Dita do Estado de Minas Geraes,

Ditas do Estado do Rio de Ja-

Apolices do Estado do Rio Orando
neiro, de 500$000 	

	
504501

do Sul, do 500$ 	
	

420$000
Apolices do Estado do Espirito

Santo, de 6 0/. 	
	

900$000

	

Obrigações: idem item 500 frs 	
5 0/, 	

	
3800011

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1895.—.
J. Claudio da Silva, syndico.

PATENTES DE INVENÇÃO

N. 1.943 — Memorial destripava accompa•
panhando nas pedi to de privilegio durante
15 annos, na Itepubliea dos Estados Unidos
do B para—Aperfeiçoamentos em car-
ros movidos por motores a ga.;—incençJo
de Ilenry Perey Holt, morador ent Londres.

A invenção se refere á construcção de car-
ros postos em movimento por motores a gaz,
e o sou mecanismo do propulsão, como se
descrevo adeante e representam os desenhos
annexcs.

A fig. 1 é uma vista lateral do um carro'
movido a gaz, construido segundo o principio
de minha invenção; a fig. 2, uma vista do
topo e a fig. 3, uma secção transversal do
mesmo; a fig. 4 6 um plano sob o assoalho, e
a fig. 5, um plano em diagramma do movi:
mento do freio e dos tubos de agua esfrias
dores.

As outras figuras são desenhadas em escala
engrandecida para mostrar detalhes de con-
strucção.

A fig. 6 é um plano em seeção, e a fig. 7;
uma secção longitudinal da engrenagem mo•
tora.

A fig. 8 é uma secção transversal pela
linha Z Z da lig. 7. A lig. 9 é uma secção do
cylindro de freio, o a fig. 10, um plano em
secção pela sua gaveta.

A fig. 11 é urna vista de extremidade e a
fig. 12, um plaeo, parte em secção do movi.
mento da valvula do evacuação, o a fig. 13,
uma vista lateral da mesma.

As figa. 14 e 15 são, respectivamente, um
plano e uma vista lateral do cano de alimen-
tação do gaz.

A fig. 16 á um plano; a fig. 17, uma secção
vortical pela linha XX, e a fig. 18, um secção
parcial pela linha, Y Y da fig. 16, o repre.
sentam o apparelho de lubrificação.

Referindolne ás figs. 1 a.5 A A, são reser-
vatorios de gaz comprimido que se podem pri-
melro carregar á pressão de 7 a 10 atlimos4
plieras.

Communicam por valvulas de reducçãO
convenientes a, semelhantes ás que se usam
para illuminação dos trens, com a machina
de gaz B, cujo eixo horisontal acha-se colo-
cado do um lado do carro.

Seu embolo se acha ligado a uttll mani-
vela situada sobro o eixo vertical C, dotado
em sua extremidade inferior de um VO-•
lan te c.

Os productos da combustão praven iente
do cylindro da machina do gaz B, &traves,
S3M um tubo 1) o vão ter a uma caixa ôl, na
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qual existe um certo numero de divisões
porfuradas, passando esses productos pelas
mesmas divisões e por perforações existentes
no fundo da caixa, sem ruido o escapando-se
por baixo do carro do modo a não encommo-
darem os passageiros.

A agua. que envolve o cylindro da machina
circula em tubos b2, dispostos sob um dos
assentes, esfriando-so assim antes de voltar á.
'èanalsa do cylindro.

Sobro o volante c existe uma engrenagem
conca cl, que engrena com a roda conica d,
situada sobre um contra-eixo D, dotado
igualmente do uma rola dentada dl. e de
outra roda dentada menor (12, (fig. 7), que
pidem revolver livremente.

Na bosse de cada uma das rodas dl o d.?
acham-se montados sobre chavetas fixas dis-
ccs (13, susceptiveis de escorregar livremente
e entre esses bosses e as costas de cada roda
existem intercallailos outros discos 111, p-easos
às bordas de discos d5 os quaes correria sobre
chtvetas dos bossas (16 chavetados no eixo D.

Entre cada disco d 5 e o flane do bosse
C separados dessas peças por bolas, como em
uni supporto de bola, acham-se dons discoa
47, que tem entre si um tubo Ilexivel enro-
lado fl 8. Os discos d 7 são impodidos de re-
volver por uma haste (19, parafusad a uma
peça do estrado (vido fig. 8.)

Quando se deseja fazer revolver uma (1 as
rodas dl, d2 com o eixo I), p(53-se um oa ou-
tro dos tubos enrolados 48 em communicação,
por meio -de uma valvula, com gaz sobre
pressão Moderada, 1 atlimosphera, por exem-
plo. proveniente do reservatorio a 1.

Esta pressão obriga o tubo flexivel 48 a se
dilatar, de moio a comprimir 03 discos (13,111,
a roda dl ou d2 o os discos d5, produzindo
assim uma fricção sufficiente para p3r em
movimento a roda dl ou a roda 42.

Essas rodas engrenam com outras rolas
10, d 11 (fig. (3), situadas sobre cada um de
dons contra-eixos Dl; em que se acham fixa-
das rodas dentadas 412, ligadas por meio do
cadeiras a rolas dentad as d 13, collocadas nos
eixos do carro.

Como se pôde pôr em movimento qualquer
das rodas 111, d2 pelo intermeliario do contra
eixo D, segundo se descreveu acimas, e as
rodas d 10, d 11 com que engrenam são de
dimensões differentes, segue se, que,cum uma
velocidade constante da machina, pôde-se im-
prir ao carro (luas velocidades.

Quando se deseja inverter o movimento do
carao,inverte-se a machina do M010 seguinte:

Interpreta-se a alimentação do gaz até a
velocidade ficar de tal modo reduzida que o vo-
lante tenha apenas o momento sufficionte para
levar a matai volla sabre o centro do traz; o cy-
Endro recebe então uma carga e a manivella,
immediatamonte antes do poder alcançar o
centro detràz, passa por um ponto de sou
percurso em que se ofTectua, usualmente a
ignição, achando-se a protuberancia, e G collo-
cada convenientemente para este fim.

A carga, sondo inllammada, impelia a rna-
nivella para ti az, invertendo assim a machi-
na o abrindo do novo a volvida de alimenta-
ção, de maneira que a machina marcha como
de antes, porém na direcção opposta.

Afim de permittir essa invorsão. os cams
que actuam a valvula de alimentação e as
valvulas de ignição e do evacua,ão kilo pos-
tas em movimento por paradas situadas no
eixo do valvula. podendo classe modo tomar,
relativamente á manivella, as posicôos con-
venientes para qualquer direcção de movi-
mento.

O eixo de valvula E que, como é usual nas
machinas do gaz do typo Otto, marcha a me-
tade da velocidade do eixo de m anivella, é
dotado do cam falso e, do qual so projecta la-
teralmente o dente e 1 (figs. 11, 12 e 13), e
sobre o eixo E se acha lixado um bosse, com
um seguimento em projectura e 2.

Segundo o eixo revolve em uma direcção
ou outra, uma ou outra th.C2 do segmento
e 2 actua contra o dente e 1 e põe em movi-
mento o cam e.

Esto ciam. operando sobre a oxtromidade
arredondada (ou um cylindro) da alavanca
c 3, move a basto e 4 da valvula de ovo cuação
uma vez em duas revolações.

Sobro o mesmo cam 'existe uma protube-
rancia e 5, que move a valvula de alimen-
tação do gaz, havendo igualmente, em um
ponto conveniente (locam, uma portuberancia
e (3, que serve para actuar o apparelho de
ignição.

Assim como a valvula.de evacuação, a val-
vula de alimentação de gaz e o movimeato
de ignição portencem ao typo commum, pelo
que seus detalhes não vêm reprasentailos.

Para impedir a qu oda do cana falso e, dis-
ponho uma mola e 7, que aperta contra um
supporte e 8o mantém assim com o cam con-
tra o boso e 2.

Em vez do usar um cam simples e 5, para
fazer funccionar a valvula de alimentação do
gaz, prefiro dotar esse carn, como se vê nas
figs. 14 o 15, de um degrão, do que uma
parte f serve para actuar a valvula quando
se quer a carga inteira do gaz, e a outra
parto quando se deseja alimentação menor.

O tacão ou cylindro sobre que devo operar,
urna ou outra dessas partes move-se sobre
unia ou outra, sob a acção de um moderador
centrifugo, do modo ordina.rio.

Referindo-me agora ás figuras 16, 17o 18,G
é um reserva.torio, weferivelmente do lados
envidraçados, contendo oleo e situado acima
de um orificio g, que conduz numa parto do
cylindro que o embolo nunca deixa a desco-
berto.

No fundo do reservatorio G existe um °ri-
flai° dotado de uma valvula cuja haste g 1 .se
acha liga.la a um (fls.:o g 2, que opera como
embolo, podendo se substituir por um dia-
plira.gma flexivel.

Acima do disco g 2, existe uma ca.mara
communicanuo por uni tubo g 3 com o tubo
que fornece o giz ou vapor de olto ao cylin-
dro.

Seinare que, pelo effiito da aspiração °oca-
sionada pela pancada da carga do embolo
principal, a pressão fica raduzidi no tubo de
alimentaçã a, o disca g 2 se ergue e levanta a
valvula g, pormittindo assim que pe grua
quami lide do oleo se OSCJ3 além da haste da
volvuti no cylindro.

Um cylindro de vidro g 1 permito de ver o
oleo nesse trajooto, de modo qae o conductor
da machina podo regular essa quantidade por
meio ile um parafuso g5, pelo qual se ajusta,
sendo preciso a pancada de voltada haste gl,

Um tubo pequeno gõ admitte n (osoa,p
situado acima do oleo a quantidade doar suf-
ficiente para manter o escoamento do oloo
quando a valvula está aborta.

O oleo é fornecido, quando se precisa, por
um orificio de alimentação g7, dotado do uma
tampa.

Para actuar os freios, emprego um cylin-
dro II, cujo embolo se acha em connexão com
a lavanca de freio 4 (figs. 9 e 10).

Na parte superior do cylindro II. existe
uma gaveta h I, a qu ul, sendo movida ern
uma ou outra direcção por meio de um me-
canismo conveniente operado pelo conductor,
admitte gaz sob pressão mi larada ; uma at-
mosphera, por exemplo, pelo intermediario
de um tubo a, em communicação com o ro-
servatorio

'
 alimentado pela valvula de re-

ducção a 2 do

O eml»lo assim movido faz operar os
freios.

Fazendo-se voltar a gavela hl a sua
posição media, o gaz ióde passar acima do
ombolo no espaço exi,tente debaixo do mesmo,
pelos orificios i o a passagem I, ficando assim
o embolo posto em oquilibrio, e os freios ti-
ram-se pela acção (ia mola h 2.

O cylOdrol-1 acha-se coborto inferiormente
por um diaphragina flexivel 142

' 
e a machina

alimenta-se do giz proveniente do espaço
assim coberto, por meio de um tubo h.1.

Em cada extremidade do carro existe urna
plataforma para o conductor, o qual temn a
seu alcance uma volvida K, que communica
pelos tubos KI e K2 com os dons pares de
discos representados nas figuras 6, 7 e 8; por
um tubo E3, como o reservatorio a, e, pelo
tubo K4, com a extremidade inferior do cy-
lindro de freio

Poado essa valvula em operação, o condu-
ctor pólo prender uma ou outra das rodas

dl 42 no eixo D, de modo a fazer marchar o
carro a velo.oidades diffarentes, ou desprender
ambas as rodas, s -marando os eixos do carro
da machOa.

Pólo igualmente,por meio de uma alavanca
conveniente que não vem representada nos
desenhos, mover a gaveta 41, de modo a pôr
ou tirar os freios.

Corno podia ao mtecer que não houvesse
bastante ga.z no cylindro p ara a operação dos
discos e das valvulas do freio, existo uma
fonte supplementar de alimentação em ai,
que fornece giz, atramez de uma valvula do
reducção a?, á extremidade inferior do cy-
lindro de freio II.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres constitutivos da invenção:

I U na machina motora de gaz horisontal
fixada em um lado da parte inferior do carro
e actuando um eixo do manivela vertical
dotado de uma volante horisontal, debaixo do
carro;

2', atm contra-eixo primado, posto ein
movimento polo eixo do volante pelo inter-
mediado do uma engrenagem conica, e do-
tado do um par de rodas dentadas falsas, do
diametros differentes, munidas de discos, por
cujo meio cala roda pêlo tornar-se fixa no
contra-eixo

3 . ', uni par de contra-eixos secundados,
dos quaes ca l a um simpporta. um par de ro-
das dentadas, engrenando com as rodas do
contra-eixo primado, e dotado igualmente dó
outras rodas dentadas (sprohet wheels), quase
acham ligadas por cadeias á rodas dentadas
(sprohet miteel.) existente, nos eixos do carro.
ou communican com os mesmos eixos por
meio do uma engrenagem conveniente;

4, um par de discos situados no contra-
eixo primado, consistindo cada um deites om
placas do pressão, que ficam comprimidas
pela dilatação de um tubo flexivel ou meca-
nismo equivalente, pela acção de gaz sob
pressão

5. um cylindro de freio tendo sou embolo
submettido a giz sob pressão polo effeito do
movimento de uma valvula, afim de S3 porem
os freios

G', uma serie de reservatorios contendo
gaz co:nprimido, que communica por val-
vuas do reducção convenientes com o tubo
enrolado, que actua os discos com o cylindro
do freio, e, de uma parto dilatavel (teste
ultimo, com o cylindro de freio, de uma
parte ditatavel (leste ultimo, com o cylindro
da machina

7", para actuar a, valvula de evacuação e as
valvulas de atina -inta.ção do gaz, assim como
o apparelho de ignição, um cão composto
(cami»and cem) situado no contra-eixo de
valvula, é posto e:n movimento por paradas,
dispostos de modo a se accommoda,rem á ri.
revolução do eixo em uma ou outra di-
recção ;

8', o appa.relho para lubrificar o cylindro
da machina, no qual apparelho uma valvnla
de oleo abre-se parcialmente pela roducção
de pressão devida á aspiração da carga de
gaz operando sobre um emboto ou seu equi-
valente, com o qual communica a valvula de
oleo

9 . . a disposição, sobre uma platafOrma si-
tuada em cada extremidade do carro, de urna
alavanca para mover a valvula cylindro
de freio, o uma valvula cornmunicando por
tubos de alimentação e do doscarga com o
tubo flexivel enrolado entre os dons discos

10', o methodo descripto de inverter a ma-
china, fazendo-se parar a alimentação do
gaz, ficando assim reluzida a velocidade até
certo ponto, introduzindo-se depois um sup-
primento de carga cimbastivel e inflamman-
do-se esta carga, antes de alcançar a mani-
vela seu centro de traz, o que a impeli° na
direcção inversa: substancialmente como foi
descripto acima o representam os desenhos.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1895.-Como
procuradores, Juks Gdralal Leclere.
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